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Resumo  

O presente relatório de estágio visa apresentar uma descrição e reflexão sobre as 

atividades letivas e não letivas desenvolvidas em contexto do Estágio Pedagógico 

Supervisionado, no ano letivo 2019/2020, decorrido na Escola Secundária Infanta Dona 

Maria, em Coimbra. Assim, com a redação deste trabalho, pretende-se demonstrar a minha 

experiência na formação inicial de professores, a relevância das visitas de estudo como 

estratégia didático-pedagógica no processo de ensino-aprendizagem, bem como a pesquisa 

bibliográfica efetuada ao longo do processo de investigação relativa aos conteúdos a abordar e 

que integram o tema “Recursos Marítimos”.  

Desta forma, este trabalho inicia-se com uma caracterização da escola e da turma na 

qual lecionei e uma reflexão sobre a prática pedagógica. De seguida, apresentam-se os 

principais problemas ambientais do litoral, com ênfase na erosão costeira, como estes podem 

pôr em causa a vitalidade e sustentabilidade dos ecossistemas marinhos e das populações, 

refletindo-se sobre a necessidade da tomada de medidas que visem a gestão sustentável das 

áreas costeiras. Apresenta-se, ainda, uma abordagem relativa à importância da educação 

ambiental e desenvolvimento sustentável na formação geográfica dos alunos, no sentido de os 

elucidar para a ocorrência de determinados fenómenos geográficos no território que habitam, 

sensibilizando-os para as grandes questões e problemas do mundo contemporâneo. 

Posteriormente, é apresentada e analisada uma proposta de estratégia didático-pedagógica 

baseada numa visita de estudo à Figueira da Foz. Devido à impossibilidade da sua aplicação 

causada pelo período de confinamento social resultante do surto de Covid-19, segue-se uma 

reflexão sobre a prática da modalidade de ensino a distância. 

 

 

Palavras-chave: Ensino da Geografia, Estágio Pedagógico Supervisionado, Visita de Estudo, 

Recursos Marítimos, Desenvolvimento Sustentável 

 

 

 

 



 

 

Abstract 

This internship report aims to present a description and reflection on the academic and 

non-academic activities developed in the context of the Supervised Pedagogical Internship, in 

the academic year  2019/2020, that took place at the Infanta Dona Maria Secondary School, in 

Coimbra. Therefore, this work intends to demonstrate my experience in initial teachers‟ 

training, the relevance of study field trips as a didactic-pedagogical strategy in the teaching-

learning process, as well as the bibliographic research carried out throughout the research 

process on the contents addressed which integrate the theme “Maritime Resources”. 

Thus, this work begins with a characterization of the school and the class in which I 

taught and a reflection on the pedagogical practice. Afterwards, the coast most important 

environmental problems are presented, with emphasis on coastal erosion, as they can 

endanger the vitality and sustainability of marine ecosystems and populations, taking into 

account the need of having sustainable management measures on the use of coastal areas. It 

also brings forward an approach related to the importance of environmental education and 

sustainable development in the geographic formation of students in order to explain them the 

occurrence of certain geographical phenomena in the territory they inhabit and raise their 

awareness of the major issues and problems in the contemporary world. Subsequently, a 

proposal for a didactic-pedagogical strategy based on a study field trip to Figueira da Foz is 

presented and analysed. Due to the impossibility of its application, due to the period of social 

confinement resulting from the Covid-19 outbreak, a reflection on the distance learning 

modality practice follows. 

 

 

Keywords: Geography Teaching, Supervised Pedagogical Internship, Study Field Visit, 

Maritime Resources, Sustainable Development 
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Capítulo 1 – Introdução 

O presente relatório foi desenvolvido no âmbito da unidade curricular de Estágio 

e Relatório e contribuiu para o desenvolvimento do estudo / investigação de conteúdos 

teóricos, numa das diversas temáticas científicas da Geografia, como é o caso dos 

Recursos Marítimos, aplicando os conhecimentos adquiridos ao longo do percurso 

académico, bem como para refletir sobre a aplicabilidade da proposta de estratégia 

didática escolhida no sentido de facilitar a aprendizagem no âmbito do programa de 

Ensino Secundário (ES) da disciplina de Geografia (2019/2020). Para além da parte de 

investigação, este relatório tem como finalidade apresentar e descrever um conjunto de 

atividades (letivas e não letivas) desenvolvidas durante o Estágio Pedagógico 

Supervisionado, caracterizar a turma e a escola de acolhimento e refletir sobre a prática 

pedagógica desempenhada no decurso do ano letivo 2019/2020, na Escola Secundária 

Infanta Dona Maria, Coimbra. 

Inicialmente, procedeu-se à escolha de um tema para investigação/ 

desenvolvimento entre os presentes no “Programa e Aprendizagens Essenciais da 

Geografia” de 10º Ano (uma vez que este foi o nível de ensino atribuído à docente 

orientadora de escola, no presente ano letivo). O trabalho a desenvolver com os alunos 

ao longo do processo de aplicação didática e de ensino-aprendizagem da temática 

supracitada, constituía-se por uma componente prática (contexto de visita de estudo à 

Figueira da Foz) e teórica (contexto de sala de aula). 

A escolha da temática - “problemas, gestão e desenvolvimento sustentado do 

litoral” para investigação e exploração em sala de aula prende-se com a importância que 

as questões ambientais e de sustentabilidade assumem nas políticas públicas na 

construção de cidadania, bem como a consequente relevância que a temática ambiental 

apresenta no contexto de ensino-aprendizagem, estando inscrita transversalmente nos 

diversos ciclos de ensino básico e secundário. Segundo Lemos (2004, p.88), devemos 

estar conscientes “para os problemas provocados pela intervenção do Ser-Humano no 

meio ambiente” e “predispostos para a sua conservação e defesa” bem como para “a 

participação em ações que conduzam ao desenvolvimento sustentável”, dotando os 

cidadãos de consciência crítica nestes domínios. Este autor afirma ainda que, a nível da 

temática ambiental e tendo em conta as notícias que diariamente são publicadas nos 

media acerca do ambiente e das alterações climáticas (tema que está na ordem do dia), 
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devemos ter o discernimento e “a predisposição para estar informados geograficamente 

e ter uma atitude crítica diante da informação veiculada pelos meios de comunicação de 

massa”. 

A juntar aos aspetos acima mencionados, a temática em foco enquadra-se na 

ideologia apresentada por Ilera (1996, pp.46-47) na qual este autor expressa que, a 

Geografia aborda uma “dimensão Homem-meio”, na qual refere “que atualmente 

generalizou-se outro sistema, o qual diz respeito à independência dos processos 

humanos relativos aos ciclos naturais de regeneração da matéria e da energia. Isto abre 

perspetivas teóricas sobre o crescimento ilimitado, não sujeito aos ritmos sazonais, no 

entanto reflete-se na ameaça do esgotamento definitivo de recursos ou da contaminação 

ambiental.” Para além disto, este autor aponta ainda os desafios educacionais do século 

XXI para a Geografia que passam por tratar temas como “a especificidade geográfica 

dos principais problemas do mundo contemporâneo, desde a explosão demográfica até à 

contaminação ou ao esgotamento dos recursos, etc.”, de modo a que o ensino da 

Geografia seja como que “um conhecimento útil e necessário para a sociedade 

contemporânea”, ou seja, para a formação de futuros cidadãos conscientes e críticos. 

Também a Carta Internacional da Educação Geográfica descreve esta área 

científica como “um meio poderoso para promover a educação dos indivíduos”, e que 

esta tem prestado “um contributo fundamental para a Educação Internacional, para a 

Educação Ambiental e para a Educação para o Desenvolvimento” (1992, p.7). 

No que respeita à Educação, atualmente, nos currículos escolares, tenta-se 

integrar os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável de forma a suscitar nos alunos 

hábitos e valores que tenham repercussões futuras, enquanto futuros cidadãos. Desta 

feita, segundo o documento Educação para os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (2017, p.7) a educação é um poderoso instrumento para que se alcancem os 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, uma vez que “capacita os educandos a 

tomar decisões informadas e adotar ações responsáveis para assegurar a integridade 

ambiental, a viabilidade económica e uma sociedade justa para as gerações presentes e 

futuras”. Para além disto, uma educação de qualidade deve resultar de uma 

aprendizagem centrada no aluno, isto é, sustentada na “auto aprendizagem, na 

participação, colaboração, na orientação para a resolução de problemas e na 
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(inter)transdisciplinaridade” e deve consistir na formação ao longo da vida, desde a 

“educação pré-escolar até a educação superior e a educação não formal e informal”.  

A área científica da Geografia, enquanto disciplina escolar, aborda assuntos que 

vão ao encontro dos objetivos de aprendizagem pretendidos com os Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável, passíveis de serem abordados nos diversos anos de 

escolaridade (faixas etárias) e através de diversas aplicações didáticas (Soares, 2019, pp. 

1-2).  

Assim, seguindo esta linha de ideias e aliando o meu interesse pelo ambiente, 

considero a temática ambiental, as suas problemáticas e a questão do desenvolvimento 

sustentável passível de uma abordagem e exploração que promovam o desenvolvimento 

do espírito crítico do aluno e que, ao mesmo tempo, o cativem e o elucidem para as 

questões do mundo (território) em que habitam. Neste sentido, a escola é tão 

importante, pois através do ensino-aprendizagem é possível conhecer o território (a 

várias escalas) ao qual pertencem, permitindo a estes jovens estarem mais conscientes 

do que é preciso fazer para defenderem o planeta terra, garantindo, deste modo, às 

gerações futuras terem a possibilidade de conhecer a evolução de determinado local/ 

território (a sua história); de proteger e conservar os seus recursos e de entenderem a sua 

relação com o meio onde estão inseridas. Este será o meu principal objetivo e o que 

pretendo transmitir ao lecionar a temática dos recursos marítimos, através das seguintes 

questões-chave:  

• Quais os principais problemas ambientais do ecossistema marinho? 

• Como se pode fazer uma boa gestão do espaço marítimo? 

• Como potenciar o desenvolvimento sustentável do litoral e dos seus recursos? 

O presente relatório encontra-se estruturado através de seis capítulos, ao longo 

dos quais apresentarei a investigação científica através de fontes bibliográficas 

recolhidas e relatarei a minha experiência na formação inicial de professores. Desta 

forma, o primeiro capítulo corresponde à introdução no qual enquadro o tema em estudo 

e justifico a razão da sua escolha para exploração. O segundo capítulo passa pela 

caracterização do Estágio Pedagógico Supervisionado. No terceiro capítulo são 

esmiuçados os conteúdos programáticos através de um enquadramento científico no 

qual abordo os diversos problemas do litoral, aprofundando a erosão costeira e a pressão 
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sobre o litoral. São referidas algumas medidas que potencializam o desenvolvimento 

sustentável do litoral, elegendo o litoral da Figueira da Foz para proposta de estudo. O 

quarto capítulo apresenta uma abordagem relativa à importância da educação ambiental 

e desenvolvimento sustentável, bem como os contributos que a geografia pode oferecer 

neste domínio. No quinto capítulo, e uma vez que se tornou impossível a aplicação da 

estratégia didática (devido à pandemia por Covid-19), faço um enquadramento teórico e 

descrevo a proposta de estratégia didática. Na impossibilidade de apresentar resultados, 

o sexto capítulo tem como finalidade a descrição da modalidade de Ensino a Distância e 

reflexão sobre a minha experiência relativa à prática desta modalidade de ensino que 

nos foi “imposta” como resposta ao período de confinamento social. Por fim, apresento 

as conclusões e reflexões obtidas ao longo deste processo de Estágio Pedagógico e de 

redação do Relatório de Estágio. 
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Capítulo 2 - Reflexão sobre a Prática Pedagógica: Caracterização do Estágio 

Pedagógico Supervisionado 

O estágio pedagógico foi realizado no âmbito da unidade curricular de “Estágio 

e Relatório”, cadeira de 2º ano do Mestrado em Ensino de Geografia no 3º Ciclo do 

Ensino Básico e no Ensino Secundário. O estágio decorreu entre 24 de setembro de 

2019 até 26 de junho de 2020, correspondente ao ano letivo 2019/2020, na Escola 

Secundária Infanta Dona Maria, na cidade de Coimbra. Os objetivos do estágio 

pedagógico são, para além do primeiro contato com a realidade do ensino, ou seja, do 

iniciar das funções docentes supervisionadas, dotar os futuros professores de capacidade 

para desempenho de funções docentes no que respeita à componente prática: 

transmissão das aprendizagens e saberes e implementação de estratégias que foram 

adquiridas ao longo da formação académica (Licenciatura e Mestrado), bem como à 

aquisição de novos conhecimentos e experiências que a própria prática exige. Assim, 

deve destacar-se a importância do professor na qualidade da educação e na formação 

dos alunos, onde a troca de experiências entre professor/aluno e aluno/professor é 

deveras gratificante. Neste sentido, reflito acerca da minha experiência enquanto 

professora estagiária ao longo do Estágio Pedagógico, do quão enriquecedor foi este 

transitar para o “mundo profissional”, tanto na minha formação pessoal como na 

profissional. 

 

2.1 – Caracterização da Escola Secundária Infanta Dona Maria (ESIDM) 

A prática supervisionada (formação inicial de professores) decorreu na Escola 

Secundária Infanta Dona Maria, Coimbra, estabelecimento de ensino público, com uma 

história secular, celebrando este ano o seu 100º aniversário de fundação. 

 

2.1.1 – Enquadramento Geográfico da Escola 

A Escola Secundária Infanta Dona Maria localiza-se na Rua Infanta D. Maria, 

pertence à União das Freguesias Sé Nova, Santa Cruz, Almedina e São Bartolomeu, da 

cidade de Coimbra, (Fig.1).  
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No entanto, esta escola nem sempre teve a mesma localização geográfica. 

Segundo o Decreto 4650, de 14/07/1918 foi criado o Liceu Feminino de Coimbra cujas 

atividades letivas iniciaram em 26 de fevereiro de 1919, na casa número 111, na 

Avenida Sá da Bandeira (edifício que existe atualmente). Ainda no ano de 1919, a 

tutela, através do decreto 5096, decide distinguir os estabelecimentos de ensino com 

uma designação própria, atribuindo nomes de grandes individualidades, “cuja 

lembrança constitua para os educandos perene sugestão de virtudes cívicas e morais e o 

reconhecimento de sólidos valores intelectuais”. Com isto, o Liceu Feminino de 

Coimbra passou a ser denominado de Liceu Nacional Infanta D. Maria.
1
 

                                                             
1“A Infanta D. Maria nasceu em Lisboa em 1521 e faleceu em1577. Filha do Rei D. Manuel I e de D. 

Leonor, irmã de Carlos V, foi praticamente criada por seu irmão D. João III, visto que o seu pai faleceu 

quando ela tinha apenas seis meses e sua mãe partiu, em 1523, para Castela, tendo a Infanta somente dois 

anos. Isso em nada prejudicou a sua formação humanística, sendo considerada pela erudita Luísa Sigea «a 

primaz em humanidades, erudição e virtudes». Protetora das Artes e das Letras, verdadeira princesa do 

Renascimento, a escolha do seu nome para o antigo Liceu Feminino de Coimbra, apresenta-se plena de 

significado”, (Projeto Educativo ESIDM 2019-2022, 2020, pp. 5-6). 

Figura 1 – Localização Geográfica da Escola Secundária Infanta Dona Maria (ESIDM). Fonte: Elaboração no 

programa QGIS, através de dados da Carta Administrativa Oficial de Portugal (CAOP). 
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Para além da primeira localização, o Liceu Feminino de Coimbra passou por 

diversas instalações até chegar à atual, as quais foram: a antiga Quinta da Rainha (área 

atualmente ocupada pelo Instituto Maternal), mais tarde o Colégio de S. Bento, nos 

Arcos do Jardim, (edifício onde hoje se encontra instalado o Instituto de Antropologia). 

No ano de 1948, a 1 de outubro mudou-se para as atuais instalações, na Rua Infanta D. 

Maria. Naquela época, era uma zona praticamente despovoada, razão pela qual as 

antigas alunas, na sua gíria, a apelidaram de “deserto do Sahara”, (Fig. 2), (Projeto 

Educativo ESIDM 2019-2022, 2020, pp. 5-6).  

Com o crescimento urbano da cidade, a atual localização da escola no perímetro 

urbano de Coimbra reflete-se nas características e influências marcadamente urbanas 

dos alunos. De notar a grande diversidade na oferta de bens e serviços localizados na 

área de influência da escola e que estão acessíveis aos alunos durante o período letivo. 

Por exemplo, observa-se a grande facilidade de deslocação dos alunos, durante os 

intervalos e à hora de almoço, ao Centro Comercial Alma (localizado junto à escola). 

De mencionar, também, a grande acessibilidade da escola por beneficiar de uma boa 

rede de transportes públicos (várias linhas dos autocarros SMTUC). 

 

 

 

 

 

 

Segundo os últimos Censos da População, correspondentes ao ano de 2011, na 

União de Freguesias Sé Nova, Santa Cruz, Almedina e São Bartolomeu residiam 13971 

habitantes, dos quais 6334 são residentes do género masculino e 7637 do género 

feminino. A nível concelhio, residiam no ano de 2011, em Coimbra 143396 habitantes.  

No que respeita ao nível de escolaridade da população residente na união de 

freguesias correspondente à área geográfica onde se localiza a ESIDM, evidencia-se, no 

geral, que a população é instruída, preocupando-se com o seu futuro a nível de formação 

Figura 2 – Localização geográfica da escola em 1948. Fonte: 

Projeto Educativo ESIDM 2019-2022, 2020, p. 6. 
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e qualificação, apresentando os seguintes valores para os vários níveis de instrução: 

nenhum nível de escolaridade, 698 residentes; ensino pré-escolar, 237 residentes; 1º 

ciclo do ensino básico, 2895 residentes; 2º ciclo do ensino básico, 888 residentes; 3º 

ciclo do ensino básico, 1770 residentes; ensino secundário, 1975 residentes, ensino pós-

secundário, 88 residentes; ensino superior, 5420 residentes e, ainda o significativo 

número de 395 residentes contabilizados na classe dos analfabetos com 10 ou mais 

anos, segundo os dados de 2011, (Tab. 1). 

Ao nível económico, em 2011, a população ativa correspondia a 6373 

indivíduos, sendo que 850 (13.3%) representavam a população desempregada e os 

restantes 5523 (86.7%) a população empregada. A maioria da população que se 

encontrava empregada, trabalhava no setor terciário (4943 residentes). Nos restantes 

setores de atividade trabalhavam 556 residentes no setor secundário e 24 residentes no 

setor primário. 

 

Unidade Geográfica / Nível de 

Escolaridade 

 

Nenhum 

Nível de 

Escolaridade 

 

Ensino Pré-

Escolar 

 

Ensino Básico 

 

Ensino 

Secundário 

 

Ensino Pós-

Secundário 

 

Ensino 

Superior 

 

Analfabetos 

com 10 ou 

mais anos  

1º Ciclo 

 

2º Ciclo 

 

3º Ciclo 

 

Concelho de Coimbra 

 

8 961 

 

3 175 

 

34 417 

 

10 627 

 

19 791 

 

22 394 

 

1 023 

 

43 008 

 

4 754 

 

União de Freguesias Sé Nova, 

Santa Cruz, Almedina e São 

Bartolomeu 

 

698 

 

237 

 

2 895 

 

888 

 

1 770 

 

1 975 

 

88 

 

5 420 

 

395 

 

 

2.1.2 – A Escola 

Na atual localização geográfica, no ano letivo 2009-2010, a escola sofreu obras 

de requalificação, através de um programa de intervenção do Parque Escolar que a 

capacitou com melhores infraestruturas ao dispor da comunidade escolar (Projeto 

Educativo ESIDM 2019-2022, 2020, p. 6), (Fig. 3). Deste modo, esta intervenção 

caracterizou-se “pela remodelação das instalações existentes, ao nível do reordenamento 

de compartimentação, beneficiação de revestimentos interiores, remodelação integral de 

Tabela 1 – População residente segundo o nível de escolaridade atingido, na União de Freguesias Sé Nova, Santa Cruz, Almedina e 

São Bartolomeu e no Concelho de Coimbra. Fonte: INE - Censos da População 2011. 
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infraestruturas elétricas, de telecomunicações, de águas e esgotos. Foi construído um 

novo edifício onde estão instalados seis laboratórios, três salas TIC, três salas de artes, o 

novo refeitório, balneários e um novo átrio. Os espaços exteriores foram redesenhados, 

permitindo aumentar a área arborizada” (Portal Parque Escolar).  

 

 

 

 

 

 

Para além disto, a escola oferece vários espaços de estudo de qualidade: a 

biblioteca, a sala lúdico-pedagógica e um espaço aberto (átrio) com mesas que 

permitem aos alunos estudarem ou terem momentos de lazer. Todos estes aspetos 

mencionados revelam que a escola está dotada de instalações, serviços e equipamentos, 

como apresenta, detalhadamente a Fig. 4, imprescindíveis ao bom funcionamento da 

comunidade escolar e propícios ao bom ambiente para o ensino e aprendizagem dos 

alunos.  

Como forma de promover o bom funcionamento da comunidade escolar, a 

escola organiza-se através dos Serviços Administrativos, dos Serviços Técnico-

Pedagógicos que incluem a biblioteca escolar (integrante da rede de bibliotecas 

escolares), o Serviço de Ação Social e os Serviços de Psicologia e Orientação (SPO). É 

relevante destacar que estes integram uma psicóloga a tempo inteiro e que estes 

“articulam as suas ações e intervenções com os pais e encarregados de educação, 

diretores de turma e outros docentes, com a Direção e com os docentes do Grupo de 

Recrutamento de Educação Especial” (Projeto Educativo ESIDM 2019-2022, 2020, p. 

10).  

Figura 3 – Localização geográfica da escola em 2019. Fonte: 

Projeto Educativo ESIDM 2019-2022, 2020, p. 6. 
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No que concerne à comunidade escolar, a escola é constituída pelo corpo 

discente, pelo corpo docente, corpo não docente, Associação de Pais e Encarregados de 

Educação e pela Associação de Estudantes.  

No presente ano letivo, a escola é frequentada por 889 alunos, dos quais 49 

alunos são estrangeiros (2 deles em regime de Português Língua Não Materna), 6 são 

alunos com Necessidades Educativas Especiais (NEE) e 1 aluno tem um Currículo 

Específico Individual (CEI). De realçar que a escola é frequentada por alunos do ensino 

Básico e do Ensino Secundário (do 7º aos 12º anos) e que este último detém o maior 

número de turmas. No Ensino Secundário a oferta formativa abrange as áreas científicas 

de Línguas e Humanidades, de Ciências Socioeconómicas e de Ciências e Tecnologias. 

Os alunos desta escola têm influências marcadamente urbanas, isso reflete-se ao nível 

das preferências culturais, no nível socioeconómico e pelas elevadas expetativas 

académicas relativamente ao futuro (tanto por parte dos alunos como dos encarregados 

de educação).  

O corpo docente é representado por 93 professores, sendo que 66 pertencem ao 

Quadro de Escola. O corpo docente é caracterizado pela elevada faixa etária dos 

Figura 4 – Instalações e equipamentos existentes na escola. Fonte: Projeto Educativo 

ESIDM 2019-2022, 2020, p. 11. 
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docentes do Quadro de Escola (62,1% com mais de 59 anos), pelo que se “prevê que, 

nos próximos três anos, possa haver uma alteração considerável no que concerne ao 

pessoal docente”.  

Quanto ao corpo não docente, é constituído por 34 funcionários, dos quais 1 

técnica superior (psicóloga), 9 assistentes técnicos e 24 assistentes operacionais. 

Também o corpo não docente se caracteriza por envelhecido (82% na faixa etária 

superior a 50 anos).  

De mencionar, também, o acolhimento por parte da comunidade escolar, à 

presença na escola de núcleos de estágio curricular na área científica de Geografia (com 

duas professoras estagiárias), de Educação Física (com 3 professores estagiários) e 

Português (com 2 professoras estagiárias), (Projeto Educativo ESIDM 2019-2022, 2020, 

pp. 9-17). 

A ESIDM tem como missão “a formação de alunos responsáveis, autónomos, 

integradores e socialmente interventivos” primando como valores de referência “a 

liberdade, a justiça, a equidade, a igualdade, a dignidade, o humanismo, a confiança, a 

exigência, o esforço, o rigor, a transparência, o respeito, a tolerância, a solidariedade, a 

participação democrática, a cultura de mérito e a responsabilidade”, tendo assim como 

finalidade “formar cidadãos autónomos, inclusivos e prontos para enfrentar os desafios 

da sociedade” (Projeto Educativo ESIDM 2019-2022, 2020, p. 7). 

 

2.2 – Núcleo de Estágio 

O núcleo de estágio na Escola Secundária Infanta Dona Maria foi composto por 

duas professoras estagiárias: Sara Faria e Maria Eduarda Pita, as quais estavam sob 

orientação da professora cooperante da escola, Maria Helena Jorge, e do professor da 

faculdade, Doutor Paulo Nossa. Além, dos professores mencionados também estive sob 

a coorientação da professora Doutora Adélia Nunes. 

No decorrer do ano letivo, as estagiárias reuniram duas vezes por semana com a 

professora cooperante no intuito de orientar e planificar o trabalho a realizar com as 

turmas. Relativamente às turmas, no início do exercício de professoras estagiárias foi-

nos dado a lecionar duas turmas de 10º Ano (nível de ensino atribuído à docente, no 

presente ano letivo), a saber: uma de Línguas e Humanidades e outra de Ciências 
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Socioeconómicas. Durante o período de experiência que tivemos com ambas as turmas 

e tendo em conta a relação que criámos com ambas, foi unânime entre as professoras 

estagiárias a escolha da turma a lecionar. Nesta sequência, assumi a turma de Ciências 

Socioeconómicas, na qual passei a lecionar, desde então, e na qual a minha prestação e 

desempenho enquanto professora estagiária foram avaliados. 

Destaco ainda o trabalho colaborativo desempenhado entre a professora 

cooperante e as professoras estagiárias, ao longo do ano letivo. As três mantiveram uma 

boa relação de trabalho, onde foram sendo partilhadas opiniões, críticas construtivas e 

dados conselhos acerca de como estar perante uma turma, ou seja, ser o líder dentro de 

uma sala, manter a ordem e o respeito e ao mesmo tempo saber transmitir os conteúdos. 

Para além disto, foram partilhados e construídos em conjunto materiais e recursos de 

trabalho (powerpoints, fichas de trabalho, guiões de trabalho de grupo e respetivas 

grelhas de avaliação, testes e respetiva correção, Kahoot etc.). Este ambiente de trabalho 

partilhado no núcleo de estágio foi uma mais-valia para o excelente desempenho 

evidenciado ao longo do ano letivo. 

 

2.3 – Caracterização da Turma 

Como mencionado anteriormente após a escolha da turma fiquei responsável 

pela turma de Ciências Socioeconómicas. Apesar de ambas as turmas estarem no 

mesmo nível de escolaridade (10º ano), verificou-se que ambas se distinguiam no seu 

desempenho pelo facto dos alunos apresentarem perfis de alunos distintos (interesses e 

motivações diferentes), dando configurações no perfil da turma também diferentes. 

A turma de Ciências Socioeconómicas era constituída por 28 alunos, 19 

raparigas e 9 rapazes, com uma média de idades entre os 14 e os 17 anos, (Fig. 5) e (Fig. 

6). A maioria dos alunos tem nacionalidade portuguesa, sendo que um tem 

nacionalidade alemã, (Fig. 7). No entanto, o português é a língua materna de todos os 

alunos, não havendo a necessidade de se adaptar os conteúdos ou a língua ao aluno com 

nacionalidade alemã. De referir que a turma não apresenta nenhum aluno no ensino 

articulado, nem nenhum aluno com necessidades educativas especiais. Acrescento, 

ainda, que um aluno apresenta uma retenção no seu percurso escolar (no ano de 

escolaridade atual, 10º ano). 
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Em termos de agregado familiar, 13 dos alunos vivem com os pais e irmãos, 

vulgo referenciado como família convencional, e os restantes 15 assinalaram outras 

possibilidades de geometria familiar. No que concerne ao grau da instrução dos pais / 

Encarregados/as de Educação dos alunos, estes revelam ter estudos e formação 

académica. Após análise dos dados, concluiu-se o seguinte: na formação académica do 

pai a maioria tem licenciatura, seguindo-se a habilitação de ensino secundário. Existe 

ainda um reduzido número de pais com doutoramento, mestrado, bacharelato e com 

Básico (2º ciclo). Houve ainda progenitores cujo nível de formação não foi possível 

apurar, (Fig. 8). Por sua vez, no que respeita à formação académica da mãe é notório 

que a maioria apresenta licenciatura na sua formação. Com valor significativo também 

há mães que detêm o ensino secundário, seguindo-se duas mães com mestrado, uma 

pós-graduação, uma com o ensino Básico (3ºciclo) e uma com Doutoramento, (Fig. 8). 

Figura 5 – Distribuição dos alunos por género. Fonte: 

Dados consultados na caracterização da turma. 

Figura 6 – Idade dos alunos a 15 de setembro de 2019. 

Fonte: Dados consultados na caracterização da turma. 

Figura 7 – Nacionalidade dos alunos. Fonte: Dados 

consultados na caracterização da turma. 
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De mencionar, que os encarregados de educação desta turma são sobretudo as mães 

(com um número representativo) e apenas 8 pais desempenham esta função. 

 

 

Quando questionados quanto aos hábitos de estudo e situação de aprendizagem, 

a maioria dos alunos revela que aprende melhor sozinho, e 8 alunos revelam que 

aprendem melhor em contexto de grupo, 5 com um explicador/a, 1 nas aulas e outro não 

respondeu, (Fig. 9). Para melhor desenvolver o processo de estudo, o local preferencial 

e habitual dos alunos para estudar é em suas casas. Ainda assim, 2 na preferem estudar 

na explicação, 1 em casa de amigos, 1 na escola e 1 menciona que não estuda. A 

maioria dos alunos revela que estuda diariamente e apenas 3 alunos estudam em véspera 

de teste. Quanto às expetativas para o futuro, todos os alunos da turma demonstram 

interesse na sua formação contínua, pretendendo ingressar no Ensino Superior. 

 

 

 

 

 

 

Figura 8 – Formação académica dos progenitores. Fonte: Dados consultados na caracterização da 

turma. 

Figura 9 – Situação de estudo / aprendizagem. Fonte: Dados 

consultados na caracterização da turma. 
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Na disciplina de Geografia A (ensino secundário), a turma caracterizava-se, na 

globalidade, por ser uma turma com bons resultados escolares, onde se destacaram três 

alunos com resultados de 18 valores, uma aluna com 20 valores e onde não existiram 

resultados negativos nas classificações finais do 3º Período. Apesar do aproveitamento 

global da turma ser bastante positivo, o que reflete um perfil de alunos homogéneo, 

existiam alguns alunos que revelavam empenhos diferentes onde o foco e as motivações 

não eram idênticas às dos demais, o que se verificava através do seu comportamento e 

dedicação. No geral, a turma era bastante extrovertida, por vezes irrequieta e faladora 

(sobretudo perto do final da aula), porém uma turma bastante participativa e 

colaborativa durante a lecionação das matérias, criando assim momentos dinâmicos em 

ambiente de ensino-aprendizagem. Saliento, ainda, que era notório o empenho, interesse 

e concentração da maioria dos alunos nos conteúdos programáticos abordados durante 

as aulas e o facto destes não recearem expor as suas dúvidas e de questionar algo sobre 

o que estava a ser exposto oralmente ou através dos recursos utilizados. 

  

2.4 – Atividades didáticas desenvolvidas no decorrer do Estágio Pedagógico 

Supervisionado 

Uma vez que a professora cooperante conseguiu uma sala de trabalho para o 

núcleo de estágio reuníamo-nos nesse espaço para diversas finalidades. Reuníamo-nos, 

duas vezes por semana (como já havia mencionado) terças e quartas, entre as 10:35h e 

as 13.00h, para esclarecer dúvidas, calendarizar e planificar as aulas, organizar os 

conteúdos a lecionar, construir os recursos de apoio à aula (powerpoints e fichas de 

trabalho), pois sempre o fizemos em conjunto nestes momentos de trabalho.  

Inicialmente, nas primeiras sessões de trabalho com a professora cooperante, 

refletimos sobre o que ia ser o Estágio Pedagógico, conhecemos a escola e passámos 

pelos habituais aspetos formais e burocráticos. Conhecemos, observámos e analisámos 

o manual escolar e o horário das turmas, na disciplina de Geografia A. Analisámos, 

ainda os tempos letivos que ambas as turmas iam ter até ao final do ano letivo, bem 

como refletimos em conjunto acerca da planificação a médio prazo. Com o decorrer do 

ano letivo, fomos realizando o trabalho necessário para a prática letiva e também, nestas 

sessões de trabalho construímos e corrigimos os testes de avaliação sumativa 

(construímos os testes e respetivos critérios de correção). Nas sessões após a realização 
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dos testes, distribuímos a correção da seguinte forma: os testes tinham o mesmo formato 

dos exames nacionais, então dividíamos as escolhas múltiplas por versões cabendo a 

correção às professoras estagiárias. Nos grupos de escrita e desenvolvimento procedia-

se à correção oral, em conjunto com a professora Maria Helena Jorge, debatendo e 

ponderando cada questão, tendo em conta os critérios de correção previamente 

estabelecidos. Também foram ponderados e debatidos em conjunto outros momentos de 

avaliação, tais como trabalhos de grupo e as avaliações do final do 1º período, nas quais 

preenchemos grelhas em Excel sobre os vários momentos de avaliação dos alunos das 

duas turmas.  

Entre o dia 16 de março e 26 de junho, (final do 2º Período e 3º Período), o 

trabalho desenvolvido passou a decorrer na modalidade de Ensino a Distância, como 

será apresentado no capítulo 6. 

 

 2.4.1 – Atividades Letivas 

As atividades letivas desenvolvidas ao longo do Estágio Pedagógico 

Supervisionado ocorreram na turma de Ciências Socioeconómicas, após o período 

inicial de experiência em sala de aula. No entanto, sempre estive presente nas aulas da 

turma de Línguas e Humanidades e o mesmo aconteceu com a minha colega Sara. 

Pudemos, assim, observar e contactar com duas realidades diferentes em contexto de 

sala de aula, onde os conteúdos programáticos eram os mesmos, porém a dinâmica da 

aula tinha de se adaptar ao perfil dos alunos. Os períodos letivos até ao dia 24 de janeiro 

eram de dois tempos de 100 minutos (divididos por um intervalo ou de 10 ou 5 

minutos), mais um tempo de 50 minutos. Posteriormente, e até ao dia 13 de março os 

períodos letivos passaram a três tempos de 100 minutos. 

Inicialmente, o nosso primeiro contacto com as turmas foi enquanto 

observadoras, assistindo às aulas da professora cooperante. Em todas as aulas 

observadas foram efetuados registos, em caderno de estágio, com destaque para: 

conteúdos programáticos abordados, estratégias utilizadas pela professora, bem como 

outros aspetos considerados pertinentes. Este processo foi bastante importante para 

conhecermos as particularidades das turmas, bem como para embeber da longa 

experiência letiva da professora Maria Helena Jorge. Começámos por integrar as aulas 

enquanto professoras estagiárias no tema da “População”, mostrando e explorando com 
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os alunos sites com estatística da população, exemplo do INE e do Pordata. De seguida, 

passámos a interagir com as turmas lecionando e refletindo sobre dados atuais da 

população e os fenómenos geográficos a eles associados. Para tal, tivemos de passar por 

um processo de recolha e atualização de dados relativos à caracterização da população 

portuguesa e da Região de Coimbra (NUTS IIII), pois os dados apresentados no manual 

escolar estavam desatualizados. Também fomos interagindo e criando empatia com os 

alunos na realização de fichas de trabalho, circulando na sala de aula, com o intuito de 

os ajudar e verificar se todos estavam a perceber e a realizar as tarefas propostas.  

As primeiras aulas que lecionei na íntegra, na turma de Ciências 

Socioeconómicas, foram acerca da temática “Instrução e qualificação dos recursos 

humanos em Portugal” e “Políticas demográficas de incentivo à natalidade”. No fim do 

1º Período, atribuí um trabalho de grupo à turma sobre identificação e análise do 

comportamento de diferentes variáveis demográficas e as suas assimetrias por NUT III. 

Esta tarefa comportava pesquisa, recolha e análise de dados sobre algumas variáveis 

demográficas por parte de cada grupo, para posterior apresentação oral. Na apresentação 

oral, cada grupo teria de analisar os resultados obtidos através de expressão gráfica 

(gráficos e mapas), fazendo uma breve caracterização da população da NUT 

correspondente. Para enriquecerem o trabalho, foi sugerida a pesquisa de notícias / 

medidas de incentivo à natalidade local e/ou outros aspetos que considerassem 

relevantes. Ao longo do processo do trabalho de grupo, foi entregue um guião de 

orientação do trabalho aos alunos e as professoras avaliaram esse processo através de 

uma grelha de correção, anexo 1. Em conjunto, discutimos a classificação final 

individual para cada aluno (apreciação global), tendo em consideração os critérios de 

avaliação e mediante o empenho e trabalho realizado nas aulas na sala dos 

computadores, a apresentação oral (já na sala de aula) e o conteúdo apresentado em 

powerpoint. 

No 2º Período, lecionei todo o capítulo “Os Recursos do Subsolo”. Após cada 

aula, a professora cooperante dava-nos o seu feedback, o que foi bastante relevante para 

o aperfeiçoar da prática letiva, em aspetos como a gestão do tempo e na forma como 

expor os conteúdos pragmáticos. Para que todas as aulas lecionadas corressem da 

melhor forma possível, foram planeadas e refletidas, entre o núcleo de estágio, a 

sequência e organização das aulas. Foram construídos os materiais de apoio às aulas, e 

neles se incluía os seguintes recursos para consolidar os conteúdos transmitidos aos 
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alunos: visualização de reportagens e vídeos, apresentação e análise de notícias, 

consulta de diversas páginas de interesse na internet, exploração do Google Maps (pois 

o Google Earth nunca funcionou no computador da sala de aula) etc. Todos estes 

recursos foram essenciais e necessários de forma a enquadrar os conteúdos 

programáticos com a sociedade que rodeia os alunos, ou seja, demonstrando-lhes a 

aplicabilidade que a Geografia tem no seu dia-a-dia. Para além disto, foi necessário um 

trabalho fora da escola, que consistiu no reforço científico dos conteúdos através de 

revisão bibliográfica, de forma a enriquecer os meus conhecimentos e discurso para 

poder transmitir da melhor forma os conteúdos programáticos em contexto de sala de 

aula. 

Nos conteúdos programáticos seguintes tivemos algumas intervenções, 

destacando-se a utilização da ferramenta didática Kahoot, para os alunos testarem os 

seus conhecimentos e consolidarem conteúdos acerca do capítulo “A Radiação Solar”, 

antes do teste de avaliação sumativa. A aplicação desta atividade foi bem-sucedida e os 

alunos demonstraram empenho e interesse na realização da mesma, (Fig. 10). 

 

 

Esta evolução gradual, desde o assistir às aulas da professora cooperante até 

ficar responsável por lecionar sozinha uma aula, foi fundamental para a enriquecer a 

minha experiência e formação enquanto futura docente, pois permitiu a aquisição de 

confiança, segurança e tranquilidade para dirigir os conteúdos, conduzindo todos os 

Figura 10 – Aplicação da atividade didática Kahoot em contexto de 

sala de aula. Fonte: acervo pessoal. 
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momentos didáticos previstos para cada aula e incentivando sempre com estratégias que 

creio terem cativado alunos para os assuntos abordados. 

Os momentos letivos observados e avaliados pelo professor orientador da FLUC, 

Doutro Paulo Nossa, corresponderam à aula lecionada sobre “Os problemas ambientais 

que decorrem da exploração dos recursos do subsolo (minas e pedreiras)”, no dia 3 de 

fevereiro e, posteriormente, sobre a temática “Recursos marítimos: problemas 

ambientais do litoral, a sua gestão e potencialidades”, através de gravação na 

plataforma Zoom (dia 29 de junho). Seguem, no anexo 2 e 3, os materiais e recursos 

utilizados nas aulas observadas. 

Em suma, foram cumpridas as atividades letivas mencionadas no documento 

Plano Anual Geral de Formação, do Conselho de Formação de Professores. Segundo 

este documento, os núcleos de estágio, em cursos monodisciplinares, devem assegurar o 

número mínimo de aulas entre 28 e 32 no caso de aulas de 45 minutos ou, entre 14 e 16 

aulas no caso de aulas de 90 minutos. O número de momentos letivos previsto foi 

rapidamente alcançado pelo facto da maioria das aulas lecionadas serem de 100 

minutos. 

 

 2.4.2 – Atividades Não Letivas 

Para além das atividades e momentos didáticos e letivos mencionados neste 

capítulo, realizaram-se outras as quais fora do espaço físico da sala de aula e que 

denomino de atividades não letivas. O núcleo de estágio participou nas seguintes 

atividades: 

1. Comemoração do Dia das Línguas, integrando o Plano Anual de Atividades 

da Escola. A realização da atividade do Dia das Línguas decorreu no âmbito da 

flexibilidade curricular na qual estava integrada a turma de Línguas e 

Humanidades. A professora cooperante comprou um planisfério e em conjunto 

com as professoras estagiárias elaboraram-se bandeiras para identificação e 

localização dos países que constituem a Comunidade dos Países de Língua 

Portuguesa (CPLP). A atividade comemorou-se no dia 11 de outubro, porém o 

planisfério esteve exposto no átrio da escola vários dias, nos quais os alunos 

podiam ir localizar os países, anexo 5. Posteriormente, os alunos da turma em 

questão realizaram trabalhos sobre os países da CPLP e elaboraram uns cartões 
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de identificação dos mesmos (com dados geográficos), com a ideia de os colocar 

no mapa junto de cada bandeira; 

2. Ação de Formação de Curta Duração – “Autonomia e Flexibilidade 

Curricular, no âmbito do DAC”, promovida pelo Centro de Formação de 

Associação de Escolas Minerva (CFAE Minerva), orientada pela formadora 

Rosa Maria Almeida Maia, decorreu no dia 13 de novembro de 2019, na 

ESIDM; 

3. Participação em diversos convívios, na sala dos professores - dia do 

Halloween (31 de outubro), Magusto (11 de novembro), almoço partilhado na 

sala dos professores (11 de dezembro) e jantar de Natal (19 de dezembro), 

importantes para a integração com o corpo docente da escola, anexo 6; 

4. Comemoração da Lição número 100 de Geografia na turma de Ciências 

Socioeconómicas (21 de fevereiro). Realizou-se durante o horário da aula, ao ar 

livre no pátio da escola e todos levaram algo para comer e partilhar com os 

demais. 

Neste ano letivo, assisti também às seguintes palestras, divulgadas pelo Núcleo 

de Mestrados em Ensino ou sugeridas pelos professores Doutores do Mestrado de 

Ensino em Geografia: 

1. Sessão de abertura do Mestrado em Ensino da Geografia e dos Estágios 

Pedagógicos, na Biblioteca do Colégio de S. Jerónimo, onde conhecemos os 

professores cooperantes. De seguida, reunimos com os outros Núcleos de 

Mestrado em Ensino na Faculdade de Letras para a eleição do representante dos 

Professores Estagiários e para o representante dos Professores Cooperantes de 

Escola no Conselho de Formação de Professores, (23 setembro); 

2. Aula inaugural dos Mestrados em Ensino da FLUC, “Nunca nada está 

conhecido para sempre (e ainda bem). A Força da Educação: da incerteza ao 

sentido”, dirigida pela Doutora Maria Jorge Ferro, (7 outubro); 

3. Sessão de trabalho MEG-FLUC - “Supervisão na Formação Inicial de 

Professoras(es) de Geografia: do Estágio ao Relatório. Reflexão conjunta e 

algumas indicações”, (13 novembro); 
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4. Webconferência – “Formação de Professores em Contexto de Crise: O Ensino 

e a Pesquisa em Geografia”, dirigida pelos professores Doutores Sérgio 

Claudino, Raimundo Lenilde Araújo e Glauciana Teles, (18 de maio); 

5. TEDx Universidade de Coimbra – “Metamorfose da Educação – Um Sistema 

que pede Mudança, dirigida pela Doutora Fátima Velez de Castro, (24 maio). 

 

2.5 – Reflexão sobre a Prática Pedagógica  

Ao refletir sobre a minha prática pedagógica durante o ano de Estágio 

Pedagógico Supervisionado, concluo fazendo um balanço bastante positivo, sabendo 

que estamos sempre a aprender e a melhorar as aprendizagens adquiridas, enquanto 

profissionais. Antes de mais, gostaria de mencionar que não tinha qualquer experiência 

letiva, no entanto o meu contato com o “mundo” do ensino foi evidente desde pequena, 

por via parental uma vez que a minha mãe é professora. Talvez essa tenha sido a minha 

inspiração para esta profissão, pois lembro-me de que, ao vê-la corrigir testes e ao ouvir 

as suas diversas histórias quotidianas, o interesse despertado era significativo, 

impulsionando esta minha escolha. Fui acompanhando a sua profissão e, com o estágio, 

pude comprovar que o “mundo do ensino” é muito mais do que dar aulas, que existem 

muitos momentos burocráticos e de trabalho não letivo. É notório também que nos 

últimos anos a profissão docente não tem tido o merecido reconhecimento social, 

porém, ainda assim, é a profissão que ambiciono para a minha vida e o estágio 

supervisionado só veio reforçar mais este meu querer ensinar geografia. 

Ao longo desde percurso considero que houve uma intensa aprendizagem e 

evolução, o que permitiu que as práticas letivas e relacionais se fossem aperfeiçoando, 

no que concerne à dinâmica das aulas, na postura e atitudes em sala de aula, no 

transmitir dos conteúdos e, consequentemente, na correta projeção da voz, na gestão do 

tempo e na relação emocional com os alunos. Também houve momentos mais difíceis, 

em que tive de me adaptar a diversas situações, porém superadas com trabalho e 

dedicação. Para tal, o apoio e conselhos da professora Maria Helena Jorge foram 

imprescindíveis para uma maior motivação e esta sempre nos transmitiu bastante 

tranquilidade, confiança e serenidade durante o estágio pedagógico. Também ressalvo a 

entreajuda existente com a minha colega de estágio pois, acredito, que foi incentivadora 

para ambas em diversos momentos. Relativamente ao trabalho realizado, sempre contei 
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com a disponibilidade e parecer dos professores orientadores, Maria Helena Jorge e 

Doutor Paulo Nossa. 

Gostaria de salientar que a escolha da turma não foi um acaso, para além de ter 

gostado da dinâmica da turma desde início, soube que ao escolhê-la estaria perante um 

desafio e quis expor-me a esse desafio. Isto porque a turma apresentava uma dinâmica 

de curiosidade e participação e que, tanto a nível científico como de cultura geral, me 

“obrigaria” a estar muito atenta e preparada para o esclarecimento de dúvidas e 

inquietações dos alunos, investindo e enriquecendo o meu conhecimento científico. Pela 

timidez que faz parte da minha personalidade e que me caracteriza a nível pessoal, 

também nesse sentido, quis desafiar-me ao testar este meu traço de personalidade 

perante uma turma que sabia ser bastante extrovertida. Este desafio deixou-me, em 

alguns momentos, sobretudo no início, receosa e um pouco nervosa, mas no final, o 

balanço que faço é bastante positivo e sinto que me adaptei bem à turma e a toda a 

experiência letiva, ultrapassando diversas barreiras e dificuldades pessoais. 

 De referir que, ao nível de algumas limitações ou dificuldades sentidas ao longo 

do estágio, estas estão relacionadas com o facto do Ministério da Educação ter legislado 

de forma diferente os Estágios Pedagógicos Supervisionados nos quais, atualmente e em 

oposição ao que se verificava nos estágios há alguns anos atrás, se destaca a falta de 

autonomia dos estagiários e de estes não serem vistos por parte da comunidade escolar 

como professores, mas como alunos estagiários de uma universidade. Destacam-se 

vários episódios, sobretudo no início do estágio, em que fui confundida como aluna ou 

como encarregada de educação ao entrar na escola. Também evidenciamos isso pelo 

facto de não podermos assistir às reuniões de Conselhos de Turma, entre outras 

atividades que completam a prática docente, as quais teremos que desempenhar num 

futuro próximo. 

 O ano de estágio pedagógico foi bastante marcante e importante para o meu 

amadurecimento e formação pessoal e profissional. Sinto que esta experiência aliada a 

todos os conhecimentos científicos adquiridos durante a licenciatura e o mestrado 

constituem, para um professor estagiário, uma enorme bagagem para as 

responsabilidades futuras e início da carreira docente. Contudo, sem esquecer o quão 

fundamental é para a carreira docente a constante atualização dos conteúdos 

programáticos e formação contínua. 
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Capítulo 3 – Recursos Marítimos: Enquadramento Teórico  

O Planeta Terra é constituído, maioritariamente, por oceanos, mares e lagos, ou 

seja, a maior parte do planeta são áreas submersas comparativamente às superfícies dos 

continentes, assim, “cerca de 71% da superfície terrestre se encontra coberta por água, 

abrangendo uma área de 361 milhões de quilómetros quadrados” (A. R. Pereira, 2001, 

p.15), (Fig. 11). 

 

 

Os oceanos são sistemas bastante importantes para o equilíbrio do planeta terra, 

pois são locais de importantes trocas de oxigénio e dióxido de carbono e reguladores 

térmicos. Segundo A. R. Pereira (2001, pp.38-42), no que respeita ao ciclo do carbono, 

as trocas entre o oceano e a atmosfera são fundamentais, pois permitem a regulação do 

carbono existente. Isto por atividade biológica dos seres vivos onde, através da 

“fotossíntese e da respiração, associadas à decomposição dos seres vivos, que são 

responsáveis pelas variações destes dois gases” (oxigénio e dióxido de carbono), se 

assegura a renovação de oxigénio. Para além disso, a autora aponta, ainda, que o 

dióxido de carbono nos oceanos é regulado também pela formação de esqueletos 

carbonatados e pela dissolução de rochas carbonatadas. Perante todos os aspetos 

mencionados, convém elucidar, que ao nível da regulação de CO₂, estamos perante um 

grave problema ambiental, pois cada vez mais os oceanos encontram-se poluídos o que 

acarreta uma instabilidade nas espécies de fauna e flora e, por sua vez, sem estes seres 

vivos não é possível manter o “equilíbrio atmosférico, indispensável à vida humana, 

cujas atividades, nomeadamente o uso de combustíveis fósseis, ajudam a depauperar”. 

Os oceanos são também importantes reguladores térmicos (fornecendo humidade), 

Figura 11 – A água no planeta, alguns dados: A – Superfície M Km³ (M = milhões). Fonte: A. R. Pereira, 2001, p.15; 

B – Volume. Fonte: Grassi, 2001, p.32. 
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sendo responsáveis pelas condições climáticas sobretudo nas zonas litorais (amenidade 

térmica das áreas litorais). Uma vez que as águas superficiais oceânicas são 

influenciadas de forma dinâmica por vários movimentos, como as correntes marítimas e 

as ondas, o que promove a homogeneidade térmica do oceano, resultando nas estações 

mais frescas da circulação do ar mais tépido sobre os oceanos relativamente ao ar que 

tem uma trajetória sobre os continentes, perdendo o calor da “película superficial 

anteriormente aquecida”. Por sua vez, na estação mais quente o “ar que circula sobre os 

continentes é mais quente do que circula sobre os oceanos cujo aquecimento se processa 

muito lentamente”, (A. R. Pereira, 2001, pp.38-42).  

As correntes marítimas, também, detêm importância na regulação dos oceanos, 

pois elas são responsáveis, entre outros, pela riqueza de biodiversidade em diversos 

locais de hotspots, pelo transporte sedimentar, pela modelação do clima que se faz sentir 

nas costas dos continentes. Segundo o Grande Dicionário Enciclopédico/ Atlas 

Geográfico (pp.75-77), “as correntes marítimas são grandes massas de água que se 

deslocam pela superfície dos oceanos seguindo o mesmo percurso. São provocadas pelo 

vento, pelas diferenças de salinidade, temperatura e densidade das águas (produzem 

movimentos de equilíbrio e compensação) e pelo movimento de rotação da terra que dá 

origem ao efeito de coriolis (força que desvia as águas do oceano para a direita no 

hemisfério norte e para esquerda no hemisfério sul)”. Os grandes sistemas de correntes 

existentes no planeta terra, (Fig. 12), correspondem a correntes quentes e correntes frias, 

sendo a corrente do Golfo a que atinge as costas atlânticas (suavizando o clima). 
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3.1 – O Litoral Português: dos Conceitos aos Problemas 

3.1.1 – Conceitos 

Após investigação de alguns dos conceitos que enquadram esta temática, 

verificou-se a sua ambiguidade e uma definição algo generalista, ou seja, variam 

consoante os autores e os objetivos de estudo a que se propõem, o que pode resultar 

numa definição complexa da terminologia adjacente a cada conceito. Desta feita, 

procedeu-se à investigação da definição de conceitos relacionados com o litoral através 

de documentos oficiais do Governo Português, no qual passo a citar os conceitos 

apresentados num Relatório elaborado pelo Grupo de Trabalho do Litoral
2
 no qual 

apresentam o mencionado na Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da Zona 

                                                             
2 O Grupo de Trabalho do Litoral, nomeado pelo Governo com o objetivo de analisar os problemas do 

litoral e com o intuito de contribuir para a formulação de novas políticas, através da apresentação de um 

relatório que faz revisão e atualiza a Estratégia Nacional de Gestão Integrada das Zonas Costeiras. O 

relatório denomina-se de “Relatório do GTL: Gestão da Zona Costeira – O Desafio da Mudança”. Fonte: 

APA, https://apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=1172 

Figura 12 – Mapa das grandes correntes marítimas. Fonte: Grande Dicionário Enciclopédico/ Atlas 

Geográfico, p.76.  

https://apambiente.pt/index.php?ref=16&subref=7&sub2ref=1172
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Costeira (ENGIZC) legislada e aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros nº 

82/2009, de 8 de setembro, os quais são representados na (Fig.13):   

O conceito de litoral assume uma definição mais lata, sendo considerado como o 

“termo geral que descreve as porções de território que são influenciadas direta e 

indiretamente pela proximidade do mar” (2014, p.1); 

A zona costeira “é a porção de território influenciada direta e indiretamente, em 

termos biofísicos, pelo mar (ondas, marés, ventos, biota ou salinidade) e que, sem 

prejuízo das adaptações aos territórios específicos, tem, para o lado de terra, a largura de 

2 quilómetros medida a partir da linha da máxima preia-mar de águas vivas equinociais 

e se estende, para o lado do mar, até ao limite das águas territoriais, incluindo o leito”  

(2014, p.1); 

Orla costeira é a “porção do território onde o mar, coadjuvado pela ação eólica, 

exerce diretamente a sua ação e que se estende, a partir da margem até 500 m, para o 

lado de terra e, para o lado do mar, até à batimétrica dos 30 m” (2014, p. 1); 

Linha de costa corresponde à “fronteira entre a terra e o mar, assumindo-se 

como referencial a linha da máxima preia-mar de águas vivas equinociais” (2014, p.1); 

A plataforma continental “de um Estado costeiro compreende o leito e o subsolo 

das áreas submarinas que se estendem além do seu mar territorial, em toda a extensão 

do prolongamento natural do seu território terrestre, até ao bordo exterior da margem 

continental ou até uma distância de 200 milhas marítimas das linhas de base a partir das 

quais se mede a largura do mar territorial, nos casos em que o bordo exterior da margem 

continental não atinja essa distância” (2014, p. 158) 

Neste documento oficial não estava descrito o conceito de plataforma litoral, 

sendo também este pertinente no presente trabalho, pelo que Araújo (1991) apresenta 

uma reflexão acerca deste conceito, também bastante ambíguo. A autora descreve que a 

plataforma litoral é uma área onde predominam superfícies aplanadas e que se localiza 

na proximidade da linha de costa. Os aplanamentos situados na plataforma litoral não 

têm apenas origem marinha devido ao contacto com a terra. Uma vez que a plataforma 

litoral se encontra em constante evolução (teoria da tectónica de placas), registam-se 

oscilações ao nível do mar, sendo que a zona da plataforma de erosão marinha (onde se 

detêm depósitos sedimentares de antigas praias) pode estar submersa ou emersa o que 
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depende do tempo geológico em que podem ocorrer fases de transgressão e de regressão 

marinha. 

 

 

Ainda assim, apesar da grande abrangência e da sua difícil definição (por ser um 

conceito lato), torna-se pertinente para este trabalho realizar um breve aprofundamento 

e discussão sobre o conceito de litoral.  

De acordo com Araújo (1991, p. 16), os litorais são faixas de contato entre um 

setor marinho e continental duma placa ou até de várias placas (teoria da tectónica de 

placas) pelo que têm condições para haver uma movimentação de placas, contribuindo 

para a ocorrência de fenómenos geográficos que levam à formação das características 

morfológicas do litoral, evoluindo, assim, a nível geomorfológico, neste sentido. 

 A. R. Pereira (2001, pp. 59-68), apresenta o litoral como sendo “uma área onde 

interatuam processos marinhos e continentais, criando sistemas cujo equilíbrio depende 

das diversas combinações das condições naturais com as induzidas pela ação do 

homem”, (Fig. 14). Assim, considera-se que o litoral é constituído por áreas emersas e 

submersas onde ocorrem trocas regulares entre diferentes esferas que se entrecruzam, 

isto é, as áreas normalmente consideradas litorais (as emersas), mas também a parte 

interna da plataforma continental. Não esquecendo que as praias e a sua evolução ao 

longo do ano, os sistemas dunares, arribas e outras formas geomorfológicas também 

ilustram os limites do litoral. Desta feita, a autora refere que o litoral é o “espaço direta 

ou indiretamente comandado pela dinâmica do mar”. 

Figura 13 – Conceito de zona costeira e limites 

conexos (ENGIZC). Fonte: GTL, p. 2.  
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Figura 14 – O sistema litoral no cruzamento do sistema marinho e do sistema continental. Fonte: A. R. 

Pereira, 2001, p.79.  

 
 

Assim, todos estes aspetos dinâmicos a que as costas litorais estão sujeitas e que 

as dotam de características físicas próprias, estendem-se por todo o mundo, ao longo de 

milhares de quilómetros e podem apresentar formas muito variadas (relevos litorais). 

Elas podem ser baixas e arenosas ou altas e rochosas e também podem ser retilíneas, 

como é o caso de Portugal Continental. Para concluir, as diferentes formas do litoral 

resultam não só das características do continente com o qual têm contacto, por exemplo, 

uma zona plana está associada a uma costa baixa, enquanto uma zona de montanha e /ou 

acidentada está associada a uma costa alta, mas também da ação modeladora do mar 

sobre a costa, isto é, ação erosiva ou ação de acumulação, (Grande Dicionário 

Enciclopédico/ Atlas Geográfico pp. 62-64), (Fig. 15).  
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3.1.2 – Problemas 

Após uma identificação do que é o Litoral e dos elementos que o constituem, 

tendo em vista os objetivos a cumprir neste relatório, nos quais se pretende identificar 

alguns dos seus problemas, que em muitas situações põem em risco várias áreas litorais, 

passa-se a identificá-los, não esquecendo que estes resultam de condições naturais e 

ações antrópicas, sendo eles os seguintes: subida do nível médio das águas do mar, 

erosão costeira, acidificação dos oceanos (tendo em consideração as alterações 

climáticas, onde está comprovado que para além do aquecimento natural este está 

intensificado pela ação antropogénica, nomeadamente, com a exponencial emissão de 

gases de efeito de estufa para a atmosfera), sobre-exploração dos recursos, pressão 

urbanística, pressão do turismo, poluição dos ambientes marinhos e consequente 

destruição de habitats. No entanto, os que se consideram relevantes de exploração neste 

relatório, tendo em consideração a sua significativa ocorrência no local da visita de 

estudo, são a pressão urbanística e turística, a erosão costeira e a subida do nível do mar.  

 

 

 

Figura 15 – As formas do Litoral. Fonte: A. R. Pereira, 2001, p.68.  
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3.1.2.1 – Pressão Urbanística e Turística 

Uma das tendências das sociedades atuais, a nível global, é a crescente fixação 

da população em áreas urbanas litorais. O mesmo se evidencia em Portugal, sendo que é 

no “litoral português, onde se concentra mais de 80% da população e da produção de 

riqueza do país”, (Fig. 16), o que o torna “um dos mais vulneráveis da Europa no que 

respeita à erosão costeira”. Desde “queda de arribas, perda de areia das praias e recuo 

acentuado da linha de costa” são problemas ambientais que “têm obrigado a avultados 

investimentos em infraestruturas e medidas de proteção. Esta concentração populacional 

na zona litoral ocorreu em apenas algumas décadas, a um ritmo acelerado, perante um 

sistema institucional e de gestão que se revelou incapaz de restringir a proliferação de 

construções em áreas de risco”, (Schmidt, Delicado, Guerreiro & Gomes, 2012, p. 3). 

Desta feita, a pressão urbanística e turística nas áreas litorais tem causado diversos 

problemas para estas zonas, tais como a construção em áreas de risco, como em arribas 

e dunas, levando à degradação ou destruição das mesmas. Leva também ao aumento da 

produção de resíduos e efluentes urbanos. Todos estes fatores têm impacte na 

conservação do litoral levando à poluição do ambiente marinho, à perda de 

biodiversidade (fauna e flora) e à consequente destruição de habitats. 

 
Figura 16 – Densidade populacional de Portugal (nº médio de indivíduos por km²), por NUT III. A – 

mapa distorcido; B – mapa estático. Fonte: Pordata.  

A 
B 
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3.1.2.2 – Erosão Costeira 

A erosão costeira é outra das problemáticas do litoral que acarreta graves 

problemas, tanto para a população que reside nas áreas em causa como para a destruição 

de habitats. De seguida, apresentam-se os principais fatores que contribuem para a 

ocorrência do fenómeno da erosão costeira e consequente recuo da linha de costa. 

É relevante começar por abordar sobre a dinâmica / evolução natural ao longo do 

ano das praias, ou costas baixas constituídas por areia e/ou seixos. Para o sistema praia 

estar em equilíbrio e saudável é imprescindível que exista a seguinte variação ao longo 

do ano / estações: no inverno menor sedimentação nas praias, logo menor extensão do 

areal e no verão reposição de areia, ou seja, reposição de sedimentos. Isto significa que, 

“no Inverno, o clima de agitação marítima tem algumas peculiaridades, nomeadamente 

a ondulação é mais energética e ataca a praia, retirando-lhe parte da areia. No entanto, 

essa areia vai acumular-se na praia submersa (esta já na plataforma continental interna), 

originando uma barra de areia, que raramente emerge e, a partir da Primavera, em 

especial depois da maré equinocial, vai migrando para a praia. Assim se repõe a areia 

que foi removida no Inverno”, (A. R. Pereira, 2001, p. 59-61). Os sistemas dunares 

também são fundamentais para a recuperação dos sedimentos da praia, evitando nos 

períodos de tempestade (inverno) o galgamento do mar.  

Com efeito, outro assunto urge ser abordado: os processos naturais de 

sedimentação. Os sedimentos são bastante importantes para a formação natural das 

praias, sem eles e sem a sua reposição natural contribui-se para o desaparecimento da 

praia. H. F. Almeida (2019, p. 39) afirma que “o balanço sedimentar é definido pela 

quantificação de entradas (fontes) e saídas (sumidouros) de sedimentos no sistema ou 

numa célula sedimentar. Se o fornecimento de sedimentos é superior aos sedimentos 

retirados, então a tendência da linha de costa é de acreção e o balanço sedimentar é 

positivo, mas se o balanço sedimentar for negativo, então a linha de costa tende a 

recuar”. Os sedimentos que chegam ao litoral provêm de diversas fontes, (Fig. 17), 

desde sedimentos continentais (sedimentos transportados pelos rios e sedimentos de 

origem glaciar) a sedimentos marinhos, estes últimos resultantes da ação das ondas, 

marés, vento e das correntes marítimas (causas naturais da deposição ou erosão 

costeira). No entanto, a sua dinâmica natural está comprometida devido à ação 

antrópica, como se explicará de seguida. 
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A. C. Almeida (2019, p.111-115), no que a este assunto diz respeito, considera a 

“zona costeira como a faixa entreposta desde o limite terrestre dos efeitos marinhos 

potenciais causadores de erosão, especialmente hídricos, e o limite marinho até onde se 

pode verificar movimentação de sedimentos pela ondulação, geralmente conhecida por 

linha de fecho”. A. C. Almeida explica que os processos de erosão variam consoante a 

morfologia da costa, as características das marés e os tipos de ondulação. Relativamente 

à ondulação, sabe-se que “se a ondulação for bastante forte, a profundidade de 

movimentação dos sedimentos do fundo pode verificar-se a maiores profundidades”. 

Com isto, o autor explica que “se a plataforma continental for pouco inclinada, essa 

linha de fecho situar-se-á a maior distância da linha de costa o que revela maior 

superfície de mobilização dos sedimentos pelas ondas; no entanto, se for bastante 

inclinada ela estará bem mais próxima da praia ou arriba, o que revela menor superfície 

de mobilização de sedimentos pelas ondas”. 

Este autor define os conceitos de erosividade e de erodibilidade, pelo que 

erosividade é a “capacidade que os agentes erosivos têm de alterar uma determinada 

entidade geomorfológica, a qualquer escala espacial e temporal, principalmente através 

do desgaste e transporte de partículas sob diferentes formas e condições”; como agentes 

erosivos da orla costeira apresenta a ondulação e a aproximação da onda. A ondulação 

do largo é formada nas grandes depressões barométricas, ou seja, em pleno oceano, 

Figura 17 – Fonte dos sedimentos litorais. Fonte: A. R. Pereira, 2001, p.71.  
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sendo caracterizada por ser uma ondulação bastante energética e com maior período
3
 e 

maior comprimento
4
 de onda. Isto traduz-se num maior poder abrasivo sobre a costa, 

uma vez que tem a capacidade de mobilizar sedimentos a maior profundidade na 

plataforma continental. Já a onda formada junto à costa (conhecida por vaga) tem 

génese nos ventos que aí existem porém, o seu período e comprimento de onda são 

inferiores, quando comparados com os da ondulação do largo. Assim, as ondas podem 

atuar direta ou indiretamente sobre a zona costeira. Atuam diretamente “quando 

descarregam a sua energia cinética sobre a praia e/ou duna frontal, arrancando areias e 

transportando-as para a prépraia ou fazendo-as deslocar paralelamente à praia, ou então 

quando descarregam essa energia sobre as arribas, com a ajuda ou não de sedimentos 

mobilizáveis”. Podem também atuar de forma indireta, quando “outros processos 

erosivos são desencadeados ou facilitados por algumas das suas ações”. Alguns 

exemplos apresentados acerca da erosão das ondas são a “abertura de corredores sobre a 

duna frontal, por galgamentos ocorridos aquando de ondulações mais fortes o que 

provoca a destruição da vegetação” e o “desgaste da base das arribas o que cria as 

condições de desequilíbrio para posteriores quedas da parte superior dessas arribas”. Já 

o conceito de erodibilidade é definido como “a suscetibilidade de uma rocha, ou 

geoforma, em ser erodida. É algo que lhe é inerente, portanto, que a predispõe mais fácil 

ou mais dificilmente a ser afetada por um agente de erosão”.  

Para além da ação modeladora das ondas e do vento, existe outro movimento 

que, conjuntamente com os anteriores, fornece o transporte de sedimentos no litoral, 

sendo responsável pela formação de costas baixas e arenosas, através da acumulação de 

sedimentos e como já foi mencionado são as correntes marítimas, com particularidade 

na corrente deriva litoral que afeta a costa oeste portuguesa, (Grande Dicionário 

Enciclopédico/ Atlas Geográfico pp. 62-64). A corrente deriva litoral tem uma 

deslocação de Norte para Sul em virtude da ondulação que se faz sentir de Noroeste na 

costa ocidental portuguesa (Rebelo, 2006, p.29). 

                                                             
3 Período de onda: corresponde ao tempo que demora uma vibração ou um movimento até se repetir. É 

representado pela letra “T”. 

4 Comprimento de onda: corresponde à distância entre dois pontos consecutivos num padrão de onda. É 

representado pela letra grega lambda “λ”. Quanto menor for o comprimento de onda, maior a energia de 

um corpo. 
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Por outro lado, é evidente que a ação humana tem contribuído de uma forma 

direta ou indireta para ampliar o potencial de erosão costeira, seja por via de alterações 

climáticas, seja de uma forma direta pela exploração de recursos para uso industrial ou 

fruição turística e de lazer. Através do grande investimento industrial e tecnológico que 

caracterizou toda a era industrial, aumentou drasticamente as emissões de dióxido de 

carbono e outros gases para a atmosfera. Schmidt, Delicado, Guerreiro & Gomes (2012, 

p. 6), mencionam que “os processos de erosão costeira intensificaram-se durante o 

século XX, em paralelo com o aumento da pressão humana, e especialmente devido à 

construção de barragens e obras portuárias. Estes processos de erosão são evidenciados 

pelo ritmo acelerado do recuo da costa em Portugal, embora variável ao longo do tempo 

e localização”. Os autores apresentam dados de investigação e projeções que apontam 

para um aumento de 12% a 15% nos processos de erosão costeira até 2100 e que, em 

Portugal, o nível médio do mar aumentou cerca de 15 centímetros durante o século 

XIX, no entanto que o nível médio do mar pode subir cerca de 1 metro até o final do 

século. Tal irá refletir-se na mudança significativa da morfologia e ocupação das zonas 

costeiras.  

Para além da construção de barragens (que impede a chegada natural de 

sedimentos ao mar), também as construções de defesas costeiras (para combater a 

erosão costeira) como diques, paredões, esporões, entre outros, criam um desequilíbrio 

no sistema praia, pois há uma interrupção no transporte de sedimentos o que se tem 

evidenciado na acumulação de depósitos sedimentares a montante destas construções e 

o défice de sedimentos que resulta na erosão a jusante, (Projeto ANCONRIM, p.12). 

Isto é agravado, caso a corrente deriva litoral (que em condições naturais movimenta o 

transporte sedimentar ao longo do litoral) não consiga ter um excedente de sedimentos 

que compense o défice de chegada ao litoral (sedimentos fluviais), bem como não tenha 

excedentes que compensem a subida do nível do mar onde a linha de costa tem sofrido 

um recuo em direção ao continente. Assim, nas costas de praia (baixas e arenosas), “em 

condições naturais, a subida do mar pode não se manifestar numa alteração da 

morfologia costeira se houver localmente sedimentos disponíveis para poderem ser 

arrancados da praia e da duna frontal e depositados na imediata faixa submersa, 

mantendo assim a sequência duna, praia, prépraia com a mesma morfologia anterior, 

mas, claro, com a linha de costa deslocada para o interior”, (A. C. Almeida, 2019, 

p.140).  
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Com a (Fig. 18) podemos compreender a erosão das praias devido ao défice 

sedimentar. Esta dinâmica sedimentar resultante num menor volume de sedimentos 

transportados para sotamar, propaga efeitos erosivos a sul, fazendo com que a linha de 

costa adquira uma nova configuração de equilíbrio. Tem-se, assim, verificado que o 

enfraquecimento das fontes sedimentares é das principais causas de erosão, pois “se a 

quantidade de sedimentos disponíveis para a deriva litoral fosse igual à capacidade de 

transporte, a posição da linha de costa estaria em equilíbrio dinâmico” (C. Pereira & 

Coelho, 2013, pp. 29-30). 

 

 

3.1.2.3 – Subida do Nível do Mar 

Deve então considerar-se outro aspeto que contribui para o recuo e, em alguns 

casos, desaparecimento de praias e que é o aumento da subida do nível médio das águas 

do mar. Este processo ocorre devido ao agravamento das alterações climáticas por ação 

antrópica, isto é, pelo aumento dos gases de efeito de estufa para a atmosfera (como 

mencionado anteriormente), não só tem aumentado a temperatura sobre os continentes, 

como também os oceanos têm aumentado a sua temperatura com a emergência de um 

conjunto de efeitos secundários que também impactam o litoral: mudanças na 

salinidade, oxigenação e estratificação das massas de água, prejuízos à biodiversidade. 

Devido a este aumento de temperatura, o volume das águas aumenta e a principal 

consequência é a subida do nível das águas do mar (fenómeno denominado de expansão 

térmica dos oceanos), (A. R. Pereira, 2001, pp.38-42).  

Figura 18 – Caracterização genérica do efeito do défice sedimentar na propagação da erosão e 

na evolução da linha de costa, desde uma situação de equilíbrio dinâmico, até uma situação de 
equilíbrio estático. Fonte: C. Pereira & Coelho, 2013, p.30. 
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Cheng et al. (2020, pp. 137-141) reforçam esta ideia de que o aquecimento do 

oceano contribui para a subida do nível do mar e que urge reduzir as emissões de gases 

de efeito de estufa de forma a contribuir para a redução de riscos para as populações 

humanas e outras formas de vida no Planeta Terra, uma vez que apontam que o 

aquecimento dos oceanos continuará mesmo que a temperatura média global do ar na 

superfície seja estabilizada ou diminua 2°C, tal como foi explicitado no principal 

objetivo do Acordo de Paris. Através de investigação recente os autores demonstram o 

aumento gradual da temperatura dos oceanos nos últimos anos através de um indicador 

a que chamam “conteúdo de calor do oceano” (OHC), sendo este uma das melhores 

maneiras de quantificar a taxa do aquecimento global. Assim, indicam que os oceanos, 

especialmente acima dos 2.000m superiores foram, em 2019, os mais quentes de que há 

registo. O estudo aponta que os oceanos estiveram 0,075ºC acima da média registada de 

1981 a 2010. Nas últimas seis décadas, essa temperatura subiu 450%, o que corresponde 

a uma elevação de 46 mm no nível dos oceanos (Cheng et al., 2020). Através da Tab. 2 

pode observar-se uma sequência dos anos mais quentes ao nível da temperatura do 

oceano desde a década de 1950. Os autores concluem que a penetração de calor nas 

profundezas do oceano é evidente e que é um fenómeno que ocorreu por todos os 

oceanos do Planeta Terra, (Fig. 19) e (Fig. 20), pois através do seu trabalho refletem 

sobre esta tendência a longo prazo, com vários períodos de estudo e não se baseiam 

apenas em dados de um ou outro ano atípico, isto é, pode haver diversos fatores e 

variabilidades anuais e isso não demonstra o aquecimento do oceano, mas sim após 

considerados diversos anos de estudo. Com isto, a grande maioria das regiões mostrou 

um aumento na energia térmica, no caso particular os oceanos que mais mostraram o 

aquecimento das suas águas foram o Oceano Atlântico e o Oceano Antártico.  

 

 

  

Tabela 2 – Os cinco anos mais quentes no oceano desde 1955. Os valores OHC são as anomalias em 

relação à média de 1981-2010. Coluna IAP – Dados obtidos pelo Institute of Atmospheric Physics; 

Coluna NOAA/NCEI – Dados obtidos pela National Oceanic and Atmospheric Administration / 

National Center for Environmental Information. (Os dados apresentados têm como unidade de 
referência: ZJ  [zeptojoule (zJ) é igual a 1 sextilionésimo (10-21) de um joule]). Fonte: Cheng et al., 

2020, p.138. 
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Figura 19 – Penetração de calor nas profundezas do oceano. (a) Superior 2000 m OHC de 

1958 a 2019. O histograma representa anomalias (unidades: ZJ), em que anomalias positivas 

em relação a uma linha de base de 1981-2010 são mostradas como barras vermelhas e 

anomalias negativas como azuis. As duas linhas pretas tracejadas são as tendências lineares 

ao longo de 1955–86 e 1987–2019, respetivamente. (b) Anomalia no conteúdo de calor do 

oceano em 2019 relativo para a linha de base de 1981-2010. (c) Diferença no OHC na parte 

superior de 2.000 m entre 2019 e 2018. Unidades: 109 J m − 2. Fonte: Cheng et al., 2020, 

p.138. 
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De acordo com um estudo realizado pelo Climate Central
5
, do qual resultaram 

os mapas presentes na Fig. 21, mostram-se as principais zonas litorais de Portugal 

Continental em risco com a subida do nível médio das águas do mar. Estas áreas 

sensíveis delimitadas a vermelho estão sujeitas a uma acelerada erosão costeira e 

consequente recuo da linha de costa nos troços costeiros de Aveiro, Figueira da Foz, 

Lisboa e Vale do Tejo, Setúbal e Algarve, prevendo-se que em 2050 se encontrem 

inundados pela água do mar. Apesar das áreas delimitadas, Portugal apresenta ainda 

outras áreas de risco litorais.  

 

 

                                                             
5 Estudo publicado na revista científica Nature Communications, denominado “New elevation data triple 

estimates of global vulnerability to sea-level rise and coastal flooding” em parceria com a organização 

Climate Central. 

Figura 20 – Seção vertical das tendências de temperatura do oceano entre 1960 e 2019 da 

superfície do mar a 2.000 m (60 anos tendência linear de mínimos quadrados ordinários). São 

mostradas as seções médias zonais em cada bacia oceânica organizadas em torno do Oceano 

Antártico (ao sul de 60 ° S) no centro. Os contornos pretos mostram a temperatura média 

climatológica associada com intervalos de 2 ° C (no Oceano Antártico, os intervalos de 1 ° C 

são fornecidos em contornos tracejados). Fonte: Cheng et al., 2020, p.140. 
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Figura 21 – Mapas de zonas litorais em Portugal Continental em risco com a subida do nível médio do mar em 2050 

(zona de inundação das marés). A – Zona de Aveiro; B – Zona da Figueira da Foz; C – Zona de Lisboa e Vale do Tejo; 

D – Zona de Setúbal e E – Zona do Algarve. Fonte: Climate Central. 
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Mediante os fatores mencionados, naturais e antrópicos, que estão na origem da 

erosão costeira e que se traduzem no recuo da linha de costa apresenta-se pela Fig. 22, o 

mapa de Portugal Continental onde se pode identificar a extensão de linha de costa em 

situação crítica de erosão costeira. Segundo o Portal do Estado do Ambiente (2019), no 

período de 1958-2010, os troços críticos identificados correspondiam a 180 km, no qual 

se perdeu cerca de 12 km² de território, com taxas médias de recuo entre os 0,5 m/ano e 

os 9,0 m/ano. As zonas litorais em que a magnitude do fenómeno erosivo foi mais 

significativa, com recuo médio da linha de costa entre os 200 m e os 300 m, 

corresponderam aos troços Espinho-Torreira, praia da Barra-Mira, Figueira da Foz-

Leirosa e Costa da Caparica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mais recentemente, estudos preliminares feitos pela Agência Portuguesa do 

Ambiente através do programa COSMO (2018), verificou-se que não se desencadearam 

novos troços erosivos no litoral português, porém alguns dos troços considerados 

anteriormente continuaram a sofrer com os processos erosivos perdendo 1 km² de 

território, ao comparar-se os valores da linha de costa em 2010 com os de 2018. Desta 

feita, no que diz respeito à posição da linha de costa, segundo os dados obtidos, pode-se 

Figura 22 – Troço de linha de costa em situação de erosão, em Portugal Continental 

(período 1958-2010). Fonte: Portal do Estado do Ambiente, 2019. 
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evidenciar que houve a seguinte evolução nos seguintes troços costeiros entre 1958-

2010 e 2010-2018: 

 

Troços Costeiros Evolução dos Processos Erosivos 

Entre o Castelo do Neiva e Esposende Agravamento das taxas de erosão em cerca de 2x; 

Entre Ofir e a Estela Agravamento das taxas de erosão em cerca de 2x; 

Entre Cortegaça e Furadouro Agravamento das taxas de erosão em cerca de 2x; 

Entre Furadouro e Torrão do Lameiro Ligeira diminuição das taxas de erosão na 

totalidade da extensão do troço, mas aumento de 

cerca 3x nos 2,5 km para sul; 

Entre a Costa Nova e Mira Diminuição das taxas de erosão em cerca de 1/3; 

Entre a Cova-Gala e Lavos Agravamento das taxas de erosão em cerca de 3x; 

Costa da Caparica Estabilidade relativa; 

Praia de Faro Estabilidade relativa. 

 

 

De mencionar, ainda, que os troços onde se verificou ligeira diminuição ou 

estabilidade nos processos erosivos, desde 2010, tem relação direta com intervenções de 

alimentação artificial de praias e cordão dunar (Portal do Estado do Ambiente, 2019). 

 

3.1.3 – Risco e Vulnerabilidade Costeira 

Através da análise apresentada e que revela existir uma grande dinâmica no 

litoral, o que o torna no palco de inúmeros fenómenos físicos e humanos, onde os 

diversos componentes que o constituem contribuem para que este seja um sistema 

dinâmico e de grande relevância para a biodiversidade, habitats, entre outros, sendo 

também uma área geográfica da qual dependem muitas das atividades económicas da 

população. 

Desta feita, falar de risco e vulnerabilidade costeira é importante para que as 

pessoas e os decisores tenham em consideração o risco destas áreas mediante a 

crescente fixação de população e atividades económicas. O risco costeiro é definido, 

Tabela 3 – Evolução dos processos erosivos, entre 1958-2010 e 2010-2018, em troços costeiros 

considerados em situação crítica de erosão. Fonte: Portal do Estado do Ambiente, 2019. 
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Tabela 4 - Ameaças e Riscos Costeiros nos Sistemas Humanos e Sistemas Naturais. Fonte: Projeto 

ANCONRIM, p.18.  

 

segundo o Projeto ANCORIM “como a perda esperada (de vidas, danos físicos e 

económicos, degradação ambiental) que certos perigos humanos ou naturais podem 

provocar numa área costeira durante um período de tempo específico. A gravidade 

destes possíveis riscos depende, essencialmente, do nível de vulnerabilidade e 

exposição ao perigo”. Os riscos e ameaças existentes, presentes na Tab. 4, demonstram 

o quão importante é a tomada de medidas por parte dos governantes de forma a 

contrariar os impactes naturais e humanos resultantes da erosão costeira e da crescente 

litoralização. 

 

 Impactos de Riscos Naturais e Riscos de Origem Humana 

 

Sistemas Humanos 

• Impacto nas atividades de turismo e lazer (atividades aquáticas, 

caminhos e vias litorais, desaparecimento de praias). 

• Impacto na aquacultura e pesca costeira, bem como na 

sustentabilidade e segurança de desenvolvimento. 

• Impacto na agricultura/floresta. 

• Impacto em áreas edificadas, perigos para as pessoas, bens e 

infraestruturas. 

 

Sistemas Naturais 

• Recuo da linha de areia e costa rochosa. 

• Impacto em charcos, desaparecimento ou poluição de pântanos e as 

espécies que aí habitam. 

• Instabilidade de arribas. 

• Modificação de dunas e do ecossistema que elas sustentam. 

• Recuo de praias. 

• Impacto em habitats e espécies naturais. 

 

3.2 - Medidas / Ações que potencializem o Desenvolvimento Sustentável do 

Litoral e seus Recursos 

 Como referido anteriormente, os problemas ambientais podem afetar a 

segurança da população bem como dos ecossistemas marinhos. Assim, devido ao 

fenómeno da subida do nível do mar e ao aumento dos riscos costeiros (nomeadamente 

a erosão costeira) torna-se particularmente importante a implementação de medidas de 

adaptação. Caso não sejam tomadas medidas de adaptação adequadas, os impactos 

poderão ser devastadores uma vez que se evidencia a intensificação da ocupação em 

áreas costeiras. No entanto, as medidas a serem tomadas, terão de ter em consideração o 

contexto local, uma vez que cada território varia no que diz respeito à sua identidade, à 
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sua história, aos seus aspetos físicos e morfológicos, à ocupação e crescimento 

demográfico, entre outros aspetos. A maioria dos estudos realizados no âmbito das 

zonas costeiras, em Portugal, baseia-se na evolução e estudo de políticas costeiras; “no 

que diz respeito às intervenções costeiras, assentes até à data numa política de 

“holdtheline” que comporta custos avultados e que depende de fundos comunitários, 

poderão ter de ser repensadas, sobretudo no atual contexto de crise económica. Serão 

necessárias formas inovadoras de financiamento e gestão costeira, bem como medidas 

alternativas que poderão mesmo passar pela renaturalização de alguns troços costeiros e 

a relocalização de habitações e edifícios” (Schmidt, Delicado, Guerreiro & Gomes, 

2012, p. 5). 

Como forma de mitigar o problema de erosão costeira, que resulta na diminuição 

da extensão da praia, coloca em risco os sistemas dunares e pode levar a galgamentos 

costeiros ameaçando as populações e construções junto à linha de costa, há que 

implementar estratégias, tendo em consideração a reposição e dinâmica sedimentar e 

que permitam regulamentar, monitorizar, proteger e ordenar o litoral, sabendo que a 

costa portuguesa oeste é das mais energéticas da Europa em detrimento da sua 

exposição à agitação marítima do Atlântico Norte. Assim, têm sido tomadas como 

soluções diversas medidas tais como, construção de “obras pesadas” (defesas aderentes, 

esporões e obras destacadas), no entanto, tem-se evidenciado que estas intervenções 

contribuem para a intensificação da erosão, sobretudo a montante das mesmas, 

representando 52%; “obras ligeiras” como a alimentação artificial de praias e reforço de 

diques arenosos ou dunas, representando 38% e intervenções em arribas, representando 

8%. Para além disso, têm sido colocados, essencialmente ao longo da costa oeste 

portuguesa, geotubos, (Fig. 23), que são um recurso utilizado para travar o avanço do 

mar por forma a salvaguardar as construções urbanas e preservar a área dunar primária 

na sua base. Outra solução apontada (não testada ainda em Portugal) é o processo 

mecânico de Bypass que visa a utilização de sistemas de bombagem permanentes para o 

transporte de areias das áreas norte para as zonas sul, isto é, de locais de maior 

acumulação para as zonas que se encontram com um forte défice sedimentar, levando à 

reposição destas zonas costeiras (H. F. Almeida, 2019). No entanto, todas estas 

estratégias de mitigação da erosão costeira, umas mais eficazes que outras, são bastantes 

dispendiosas para o Estado Português. 
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Figura 23 – Geotubo na praia da Gala, Figueira da Foz. Fonte: 

acervo pessoal.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Torna-se, assim, urgente, para além das medidas apresentadas, a tomada de 

decisões que regulem a gestão dos espaços marítimos e a rentabilização do litoral e 

recursos marítimos de modo a proteger o ambiente valorizando os recursos endógenos, 

bem como a gestão sustentável das zonas costeiras. Para os problemas serem 

minimizados torna-se necessário um correto e meticuloso ordenamento do litoral através 

da implementação de instrumentos de gestão das zonas costeiras abandonado algumas 

políticas generalistas – one size fits all. Existem inúmeros documentos relativos a esta 

temática, desde Planos, Estratégias, Programas, etc., dos quais se destacam os Planos de 

Ordenamento da Orla Costeira (POOC). 

Os POOC, segundo a Agência Portuguesa do Ambiente (APA, s/d) “surgem 

como um instrumento enquadrador para a melhoria, valorização e gestão dos recursos 

presentes no litoral. Estes planos preocupam-se, especialmente com a proteção e 

integridade biofísica do espaço, com a valorização dos recursos existentes e com a 

conservação dos valores ambientais e paisagísticos”. Alguns dos seus objetivos passam 

pela “definição de regimes de salvaguarda, proteção e gestão estabelecendo usos 

preferenciais, condicionados e interditos na área de intervenção, e a articulação e 

compatibilização, na respetiva área de intervenção os regimes e medidas constantes 

noutros instrumentos de gestão territorial e instrumentos de planeamento das águas.”  

Foi possível ainda identificar que a área de estudo enquadra-se no POOC de 

OVAR- Marinha Grande e o Programa para a Orla Costeira Ovar-Marinha Grande 
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Figura 24 - Objetivos Estratégicos do Programa para a Orla Costeira Ovar-Marinha Grande. Fonte: 
APA, 2016, p.12. 

 

(2016) no qual se definem quatro objetivos estratégicos (1 – Preservação, 2 – 

Valorização, 3 – Proteção e 4 – Desenvolvimento), como se pode verificar na (Fig. 24). 

 

Algumas das medidas a tomar, para além do ordenamento do litoral, passam pela 

valorização dos recursos endógenos e pela integração da natureza e cultura local de 

forma a contribuir para um desenvolvimento sustentado destas áreas locais. Exemplos 

de como potenciar o espaço marítimo podem passar pelo desenvolvimento de atividades 

ligadas ao mar tais como aquacultura, salicultura, energias renováveis como o 

aproveitamento da energia das marés e correntes marítimas, atividades ligadas ao 

turismo como o aproveitamento das ondas (surf e atividades conexas), passeios 

pedestres de forma a conhecer a flora e fauna local, museus e exposições que 

demonstrem ao visitante a identidade e história local. Todas estas medidas apresentadas 

têm que ter em consideração a preservação do espaço marítimo e o seu desenvolvimento 

sustentado. Ainda assim, é imprescindível referir que a grande extensão da Zona 

Económica Exclusiva (ZEE) portuguesa, (Fig. 25), a localização geográfica do território 
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Figura 25 – Zona Económica Exclusiva (ZEE) Portuguesa. 

Fonte: DGRM 360º. 

  

 

português, a somar aos problemas do ecossistema marinho (mencionados 

anteriormente) impõem algumas dificuldades de gestão do espaço marítimo. 

 

  

 

 

 

 

 

 

  3.3 – O caso da Figueira da Foz  

Foi selecionada uma área de estudo para demonstrar aos alunos os conteúdos 

posteriormente lecionados e consolidados em sala de aula. A visita de estudo tem como 

destino a área geográfica litoral da Figueira da Foz.  

A cidade da Figueira da Foz localiza-se no distrito de Coimbra, região centro e 

num importante ambiente físico, junto ao estuário do Mondego, ecossistema de fronteira 

entre os meios marinho e terrestre, com influência constante dos fluxos fluviais e dos 

ciclos mareais (J. L. Ribeiro, 2005, p. 396), o que lhe confere muitas das suas 

características físicas e, consequentemente, humanas. 

Segundo J. L. Ribeiro (2005, p. 395) “desde os anos 60, alterações hidráulicas 

introduzidas no conjunto da bacia do rio Mondego e outros impactes antrópicos, diretos 

e indiretos, vêm arrastando o território para uma situação de progressiva perda de sapais 

e salinas, destruição de ecossistemas e habitats, empobrecimento paisagístico, 

contaminação aquática e afetação dos recursos naturais com valores económicos”. Para 

além disto, este autor demonstra a importância dos estuários na regulação de 

ecossistemas ao afirmar que “está demonstrado o papel essencial dos estuários para a 

vida dos oceanos, em especial das plataformas litorais, servindo de áreas de refúgio, 

reprodução, desova e crescimento de muitas espécies marinhas e, também, como áreas 
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Figura 26 – Urbanização sobre a linha de costa. Fonte: acervo pessoal. 

  

 

de repouso, nidificação e alimentação de avifauna autóctone e migradora”, de modo a 

preservar este ecossistema, bem como para minimizar outros problemas ambientais na 

orla costeira.  

No entanto, apesar da importância mencionada em relação à localização da 

Figueira da Foz num ambiente estuarino, o natural equilíbrio deste está comprometido 

pela grande urbanização nesta área resultante da longa história desta cidade, orientada 

sazonalmente para um turismo de sol e mar, e que tem como consequência a pressão 

exercida sobre a orla costeira, como adiante se demonstra.  

Segundo Freitas & Dias (2014, p.17), “a povoação começou a crescer a partir do 

século XVIII, devido ao desenvolvimento do tráfego e do comércio marítimos. Cerca de 

um século mais tarde, com a introdução da “moda dos banhos” de mar em Portugal 

tornou a Figueira numa florescente estância balnear. Tendo como modelo as grandes 

estâncias balneares europeias, procedeu-se a uma organização intencional do espaço 

urbano, sobretudo na zona nobre da frente marítima. Apesar da visibilidade do turismo 

balnear, a Figueira nunca perdeu o seu cariz portuário.” Deste modo, “o impacte mais 

significativo nesta orla costeira foi produzido pela construção e prolongamento dos 

molhes do porto da Figueira da Foz”. Assim, a questão do turismo e da exploração do 

porto, “moldaram o crescente crescimento urbano (desde meados do século XIX até 

hoje), o que resultou na transformação de toda a orla marítima, criando novas paisagens, 

impondo uma outra linha de costa e intensificando a vulnerabilidade dos núcleos 

urbanos à erosão costeira”, (Fig. 26).  
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Através dos dados apresentados na Tab. 5, Tab. 6 e Tab. 7, comprova-se a 

evolução da população residente nas freguesias consideradas pertinentes para este 

trabalho
6
, o que demonstra, nos anos em estudo, a crescente fixação de população e 

construção de edifícios bem como o número significativo de alojamentos turísticos e 

hotéis existentes em todo o concelho da Figueira da Foz. Os dados apresentados 

caracterizam o território local e demonstram que nele ocorre o fenómeno de pressão 

urbanística e do turismo junto à linha de costa, isto é, o fenómeno de que os territórios 

localizados no litoral, onde se concentram atividades de turismo de sol e mar, 

apresentam comportamentos demográficos de crescente urbanização. 

População residente / ano 1981 1991 2001 2011 

Freguesia de Buarcos e 

São Julião 

19 672 20 314 18 899 18 288 

Freguesia de São Pedro -7 2530 2 705 2 910 

Concelho da Figueira da 

Foz 

58 559 61 555 62 601 62 125 

 

 

Edifícios / ano 1981 1991 2001 2011 

Freguesia de Buarcos e 

São Julião  

4 699 5 454 5 714 6 212 

Freguesia de São Pedro - 799 845 934 

Concelho da Figueira da 

Foz 

18 631 21 681 22 687 24 893 

 

 

Tipo de alojamento 

turístico / ano 

2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Alojamentos 

Turísticos 

20 19 20 20 20 20 25 30 35 38 39 

Hotéis 10 11 11 11 11 12 14 15 15 15 15 

 

                                                             
6 A Figueira da Foz tem 14 freguesias, porém apenas se considerou pertinente para este trabalho as 

freguesias onde se localiza a área a estudar neste capítulo, localizadas junto à linha de costa, a freguesia 

de Buarcos e São Julião, pertencente ao núcleo urbano da cidade (localizada a norte do rio Mondego) e a 

freguesia de São Pedro (localizada a sul do rio Mondego). 
7 Na publicação Recenseamentos da População e da Habitação 1981, Resultados Definitivos – Distrito de 

Coimbra, do INE não vinha referida a freguesia de São Pedro, daí o facto de não apresentar valor 

correspondente à população residente e ao número de edifícios. 

Tabela 5 – População residente na Freguesia de Buarcos e São Julião, na Freguesia de São Pedro e no 
Concelho da Figueira da Foz. Fonte: INE. 

Tabela 6 – Número de edifícios existentes na Freguesia de Buarcos e São Julião, na Freguesia de São Pedro 

e no Concelho da Figueira da Foz. Fonte: INE. 

Tabela 7 – Número e tipo de alojamentos turísticos existentes no Concelho da Figueira da Foz. Fonte: Pordata. 
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A crescente urbanização, também, tem impacte sobre o ambiente estuarino como 

afirma J. L. Ribeiro (2005, p. 401): “as atividades económicas são responsáveis por 

vários impactes sobre o meio aquático, terrestre a atmosférico. Nas últimas duas 

décadas registou-se acentuada artificialização, isolamento e impermeabilização das 

margens estuarinas; aumentou a circulação automóvel na área do salgado; intensificou-

se a náutica de recreio; aumentou a quantidade de esgotos urbanos e a poluição de valas 

de drenagem natural; não há controlo sobre as lamas provenientes de diversas estações 

de tratamento em toda a bacia do Mondego; os efluentes industriais continuam a ser 

despejados diariamente no meio aquático com consequências imprevisíveis para os 

ecossistemas e para a saúde pública. De montante chegam, também, os impactes da 

agricultura, agravados pela intensificação definida no projeto hidroagrícola do Baixo 

Mondego”. 

 Neste contexto, Ribeiro (2005) demonstra que o aumento demográfico nesta 

região e a pressão construtiva e das atividades económicas têm impactos negativos no 

estuário o que contribui para o “seu desequilíbrio” e também a que este não se consiga 

repor naturalmente, contribuindo para a erosão costeira, perda de biodiversidade, entre 

outras. O autor apresenta como solução importante para melhorar a dinâmica do 

ambiente estuarino o desenvolvimento sustentado da área de salinas. Assim, há que 

considerar a salicultura como atividade económica de rentabilização desta área litoral, 

de valorização ambiental e histórica da população local, bem como um dos “meios para 

a recuperação e preservação do meio ambiente, a par de medidas concretas de carácter 

físico e regulamentar que possam inverter o atual processo de degradação” (como 

evidenciado no ponto acima relativo às medidas que potenciam a valorização dos 

recursos endógenos). 

No que respeita à intensificação da erosão costeira, principal problema da orla 

costeira e ao consequente risco e vulnerabilidade dos núcleos urbanos, para além das 

causas naturais, explica-se, sobretudo, pela construção dos esporões e prolongamento do 

molho norte (sistemas artificiais de proteção da linha de costa). Antes da construção 

artificial na orla costeira, era o Cabo Mondego a proteção natural (localizado a norte da 

cidade) responsável pela dinâmica sedimentar e pelo fluxo de correntes que faziam o 

transporte sedimentar em direção a sul, (Fig. 27). Atualmente, tem-se verificado que a 

paulatina construção artificial de proteções na linha de costa tem contribuído para 

modificar a morfologia costeira. Isto pode comprovar-se com o facto do Forte de Santa 
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Figura 27 – Cabo Mondego. Fonte: acervo pessoal. 

  

 

Figura 28 – Forte de Santa Catarina, foz do 

Mondego, em 1951. Fonte: Fotografia da Coleção 

Particular de Jorge Dias, in Rebelo, 2006, p.29. 

  

 

Figura 29 – Projeto das obras do porto da Figueira da Foz (1ª fase). Fonte: Câmara Municipal da 

Figueira da Foz, 1986, p.17. 

  

 

Catarina, construído na Foz do rio Mondego, ter estado em contacto com o mar (Fig. 

28), pelo menos até 1961, ano em que se iniciaram as obras do molhe norte (Fig. 29). 

No entanto, após a construção dos esporões a deposição sedimentar a norte destes fez 

com que o forte ficasse progressivamente mais afastado do mar (Rebelo, 2006, p.29). 

Para além da construção e prolongamento dos esporões, houve outras 

intervenções antrópicas que resultaram na morfologia costeira que atualmente se 

conhece no território da Figueira da Foz, (Tab. 8), sendo que algumas delas foram 

realizadas para proteção costeira atenuando o recuo erosivo das praias, no entanto, tem-

se verificado outro impacte na paisagem, como veremos adiante.   
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Intervenções Antrópicas 

Construção dos molhes da embocadura do rio Mondego (1961-1965) 

Extração de areia na praia da Figueira da Foz (1973-1996); 

Intervenções de regularização fluvial, para defesa contra as cheias, para regadio e para produção 

hidroelétrica; 

Intervenções de regularização portuária, para melhorar a utilização do porto; 

Dragagens na embocadura do rio para acesso ao porto; 

Construção das defesas longitudinais aderentes da Gala-Cova (1975); 

Construção do campo de cinco esporões da Gala-Cova (1978-1979); 

Prolongamento do molhe norte na embocadura do rio Mondego (2008-2010). 

 

 

Desta feita, com o prolongamento sucessivo dos esporões de proteção marítima 

construídos na Figueira da Foz ao longo dos anos, tem-se evidenciado um défice na 

deposição de sedimentos a sul dos esporões, resultante na diminuição da extensão do 

areal das praias a sul do rio Mondego. Pelo contrário, do lado norte houve uma acreção 

da deposição sedimentar. Segundo André & Cordeiro (2013), houve uma alteração na 

“linha de costa de Buarcos (Figueira da Foz) a S. Pedro de Moel após o prolongamento, 

em 400 m, do molhe norte do rio Mondego (obra iniciada em junho de 2008 e terminada 

em agosto de 2010) o que evidenciou que a norte no troço Buarcos/ Figueira da Foz 

houvesse aumento no volume de sedimentos retidos e a sul no troço o recuo erosivo”. 

Através de estudos e da análise dos perfis topográficos, os autores concluíram que após 

este prolongamento, o aumento da deposição sedimentar fez as praias aumentarem, no 

troço em questão, cerca de 40 m/ano. Os autores apresentam ainda que apesar das praias 

da Cova e da Gala estarem sujeitas a um recuo erosivo, (Fig. 30), logo após o 

prolongamento, beneficiou de uma proteção contra o recuo erosivo acentuado 

provocado pela grande agitação marítima (ondulação dos rumos de N a NW), (Tab. 8). 

 

 

Tabela 8 – Intervenções antrópicas na área litoral da Figueira da Foz. Fonte: F. S. Oliveira & Brito, (s/d), p.2. 
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Figura 30 – Observação da extensão do areal na praia da Cova; extensão de 
enrocamento (aprox. 4 m de largura) colocada em áreas onde a duna desapareceu, procurando 

mitigar o efeito erosivo da ondulação, particularmente no período entre o outono-primavera. 

Fonte: acervo pessoal, 6 de junho de 2020. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Através da Fig. 31, podemos observar a acreção sedimentar a norte do rio 

Mondego (seta castanha) e as praias que estão a sofrer uma intensificação da erosão 

costeira, através da diminuição da quantidade de sedimentos fornecidos ao litoral, a sul 

(seta vermelha). Após observação, através das setas apresentadas na figura, podemos 

analisar que estas proteções artificiais (setas verdes) fazem com que a corrente 

dominante, denominada corrente deriva litoral (seta azul), se afaste para o largo da costa 

e esse movimento também é responsável pela falta de sedimentação a sul, a somar ao 

facto da corrente deriva litoral movimentar uma muito menor quantidade de areias 

(Rebelo, 2006, p.29). André & Cordeiro (2013) mencionam que “os sedimentos 

depositados ao largo do campo de esporões da Cova/Gala, resultantes das dragagens no 

canal de navegação, na barra e no sector marinho adjacente ao rio Mondego, são 

insuficientes para mitigar a interrupção da deriva litoral que se verifica com o 

prolongamento do molhe norte da Figueira da Foz.” 
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Figura 31 – Esquema de acreção e défice sedimentar na Figueira da Foz:         acreção 

sedimentar a norte do rio Mondego; deficit sedimentar a sul do rio Mondego; 

molhes na embocadura do rio Mondego; sentido da corrente deriva litoral. Fonte: Google 

Earth. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Grupo de Trabalho do Litoral (2014, pp. 20-22) também explica esta 

evolução morfológica e situação de erosão no território em questão, mencionando que a 

intensa atividade antrópica no litoral e na bacia hidrográfica potenciou uma acentuada 

redução no fornecimento sedimentar, favorecendo a tendência erosiva que se acentuou 

no troço Cova Gala – Leirosa. De forma a contrariar esta tendência, foram construídos 

paredões e esporões que conduziram à crescente artificialização da linha de costa. 

Devido a isto, posteriormente, “o sedimento que entra por deriva litoral transpondo o 

cabo Mondego, é transportado para sul ao longo da praia de Buarcos até à praia da 

Figueira da Foz, onde vê o seu percurso condicionado pelo molhe norte da barra do 

Mondego”, (Fig. 32). Este obstáculo originou uma retenção sedimentar a norte daquela 

estrutura portuária, resultando no crescimento da praia da Figueira da Foz. Em 

sequência da ampliação do molhe norte em 400 m, evidenciou-se, uma vez mais, um 

incremento na largura da praia que, segundo apresentado, atualmente excede os 500 m. 

Em contrapartida esta retenção a norte originou um processo erosivo na costa a sul, que 

é particularmente gravoso nos troços Cova Gala – Leirosa, (Fig. 33).  
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Figura 33 – Esquema de balanço sedimentar na situação atual, no litoral da 

Figueira da Foz. Fonte: GTL, p.21. 

  

 

Figura 32 – Quadro com a definição de balanço sedimentar na situação atual, no litoral da 

Figueira da Foz. Fonte: GTL, p.22. 
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Também o Portal do Estado do Ambiente (2019) demonstra que esta área litoral 

se encontra em situação crítica, pois em estudos preliminares feitos pela Agência 

Portuguesa do Ambientes através do programa COSMO, em 2018, verificou o 

agravamento do processo erosivo, no período entre 2010-2018, a sul da Figueira da Foz, 

no troço Cova - Gala e Lavos, com recuos máximos de cerca de 50 m, o que 

corresponde ao agravamento das taxas de erosão em cerca de 3x quando comparado ao 

período 1958-2010, levando a uma tendência de recuo da linha de costa. 

Para além da pressão urbana sobre a linha de costa e do défice sedimentar 

(sobretudo a sul do Mondego), outros problemas afetam a costa da Figueira da Foz, 

estando relacionados com a ação energética do mar sobre esta zona litoral e, que em 

determinadas condições meteorológicas associadas a tempestades, provocam os 

galgamentos costeiros (Fig.34), (Fig.35), (Fig.36) e (Fig.37).  

Outro aspeto que se pode comprovar, através da Fig. 38, e que tem relação com 

a subida do nível médio do mar é o risco de desaparecimento da zona estuarina e de 

sapal da Figueira da Foz, o que vai modificar a dinâmica sedimentar, para além da perda 

de biodiversidade e de afetar as populações locais. Segundo A. C. Almeida (2019, pp. 

140-141), os sapais estão sujeitos a maior erosão, devido à sua baixa taxa de 

acumulação de sedimentos, quando comparados a fundos arenosos. Quanto aos 

estuários “ou outras formas hídricas litorais com ligação ao mar serão sobremaneira 

afetados pela subida do nível do mar por alterarem o seu balanço sedimentar.” Os 

estuários passam a ser recetores de sedimentos (contrariamente à sua dinâmica natural 

de transportar sedimentos para o mar) pelo que faltarão sedimentos nas praias devido à 

menor emissão de areias por parte dos rios. Esta situação manter-se-á até ser atingido 

um novo equilíbrio sedimentar nos estuários, que acontecerá devido à “receção de 

sedimentos de duas fontes, de jusante e de montante, ou seja, do mar e do rio”.  
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Figura 34 – Galgamento costeiro na praia do Cabedelo. 

Fonte: Fotografia de Lobo, 13 de setembro de 2011, in 

H. F. Almeida, 2019, p.126.  

 

Figura 35 – Efeito de galgamento costeiro a norte do 

Forte de Buarcos. Fonte: Fotografia de Filipe Brás, 9 

de outubro de 2010, in H. F. Almeida, 2019, p.123.  

 

Figura 36 – Efeito de galgamento costeiro no Forte de 

Buarcos. Fonte: Fotografia de Filipe Brás, 9 de outubro 

de 2010, in H. F. Almeida, 2019, p.120.  

 

Figura 37 – Efeito de galgamento costeiro no Forte de 

Buarcos. Fonte: Fotografia de Filipe Brás, 9 de outubro 

de 2010, in H. F. Almeida, 2019, p.120.  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Figura 38 – Mapa da zona litoral da Figueira da Foz em risco com a subida do nível 

médio do mar em 2050 (zona de inundação das marés). Fonte: Climate Central. 
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Figura 39 – Rutura de geotubo na praia da Gala. Fonte: 

acervo pessoal, 6 de junho de 2020.  

 

Como estratégia que contrarie a erosão costeira na Figueira da Foz, foi 

implementado ao longo do cordão dunar um geotubo
8
 (estrutura em feltro geotêxtil) que 

tem como finalidade proteger a base do sistema dunar dos galgamentos do mar e da 

força da agitação marítima. No entanto, convém reforçar a ideia que pode não ser uma 

estratégia eficaz a longo prazo, pois como se pode evidenciar, através da Fig. 39, a 

destruição do geotubo devido ao galgamento pelo mar.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Outra estratégia apontada para implementação na Figueira da Foz (porém ainda 

se estão a efetuar estudos) é o sistema mecânico de bypass com o objetivo de transporte 

mecânico de sedimentos da zona norte para a sul. H. F. Almeida (2019, p. 88) diz que 

“o movimento cívico SOS Cabedelo tem vindo desde 2012 a travar uma luta para a 

implementação deste tipo de sistemas em vez da constante operação de dragagem, 

transporte de inertes e construção de obras de proteção costeira. Trata-se de um sistema 

composto por um pipeline sob o Mondego que transporta a areia com água por 

bombagem, do lado norte do Porto Comercial para as praias a sul. O Bypass proposto 

para a reposição da deriva litoral poderá também extrair a areia que se deposita no rio 

                                                             
8 Geotubo: estrutura composta por feltro geotêxtil, os geotubos são preenchidos com material sedimentar 

(areia) que pode ser removido da zona de entre-marés. A sua configuração, assim como o seu número, 

deve ser otimizada de acordo com as características do local de instalação. Na instalação e ao longo do 

tempo deve promover-se o recobrimento do núcleo geotêxtil com areias, de forma a mitigar os efeitos 

paisagísticos. A implementação de geotubos representa uma solução reversível, que pode ser removida, 

reforçada ou reajustada. 
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Figura 40 – Esquema da possível implementação do Bypass na Figueira da 

Foz. Fonte: H. F. Almeida, 2019, p.89.  

 

junto ao molhe norte, diminuindo os custos da dragagem da barra”. A (Fig. 40), mostra 

a possível implementação do Bypass para a Figueira da Foz e compara com o sucedido 

na Austrália. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De acordo com Medeiros, Cunha & Almeida (2012) num estudo de investigação 

acerca dos riscos ambientais realizado através de questionários à população da Figueira 

da Foz (população em estudo de 109 entrevistados), constatou-se que a população tem a 

perceção / consciência de que este território apresenta risco ambiental associado 

(“cultura do risco”) e que afeta diretamente as populações, sobretudo no que diz respeito 

aos riscos associados ao mar, isto é, nas respostas apresentadas surgiu como risco 

ambiental o avanço do mar, com 23, 9% e a erosão, com 3,7%. Estes resultados têm em 

conta que o território correspondente à Figueira da Foz é com frequência afetado por 

estes problemas e, desta forma, a população está sensível a estes temas. Os autores 

refletem que entre os problemas ambientais que afetam o território local, se destacam: 

“presença constante de riscos associados ao mar, percebidos em função da perda do 

território (recuo da linha de costa) e das obras de proteção (esporões, molhes e dunas 

artificiais) ao longo de quase toda a costa”; “intensa modificação no território ao longo 

das últimas décadas, com reflexos negativos no balanço sedimentar e na dinâmica 

estuarina e costeira” e a “intensa ocupação na costa, de norte a sul no município, 

refletindo maior vulnerabilidade aos riscos associados ao mar” (2012, p. 995), como 

abordado anteriormente. 
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Desta feita, a visita de estudo à Figueira da Foz visa demonstrar aos alunos uma 

realidade que a nível de espaço geográfico se localiza bastante perto da sua área de 

residência e fazê-los compreender a situação da orla litoral a sul do Mondego que, 

atualmente, segundo as leituras efetuadas, é atingida pela forte erosão costeira, 

observarem a pressão urbanística junto à linha de costa, bem como conhecer a história 

local e as atividades aqui efetuadas de forma a valorizar os recursos endógenos, 

nomeadamente, atividades ligadas ao turismo como o aproveitamento das ondas para 

desporto e lazer através da visita à Escola de Surf: Associação Bodyboard Foz do 

Mondego, atividades histórico-culturais com a visita ao Núcleo Museológico do Sal, 

bem como atividades económicas ligadas ao mar e às áreas de sapal através da visita a 

empresa de aquacultura Marfoz, como veremos adiante.  
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Capítulo 4 – Educação Ambiental e Desenvolvimento Sustentável 

 

 4.1 – A importância da Educação Ambiental no ensino da Geografia 

Em Geografia, para podermos caracterizar um território e interpretá-lo num dado 

momento, temos que ter em consideração diversos componentes que o constituem como 

um todo, estes variam desde a geologia, topografia, morfologia, climatologia, 

hidrologia, entre outros, não esquecendo a intervenção do homem, como a ocupação 

humana e a forma como as atividades humanas e culturais se organizam no espaço. 

Deste modo, o território deverá ser entendido como resultado da interação de processos 

naturais e antrópicos que ocorrem no espaço e no tempo (não nos esquecendo que este 

se encontra em constante mudança). O resultado da ação destes agentes (fatores físicos e 

de ocupação humana) contribui para os diferentes tipos de paisagem (nomeadamente as 

paisagens de natureza) que diversificam um território (Magalhães & Silva, 2010). 

Assim, tendo em consideração esta noção de território, torna-se significativo transmiti-

lo ao aluno de modo a que a educação ambiental o capacite a agir no futuro como um 

cidadão consciente e que este adquira responsabilidades e preocupações para com o 

ambiente (território).  

Deste modo, a Educação Ambiental, segundo Petrillo (2019, p.210), “pode ser 

entendida como uma proposta de educação que possui o foco no esclarecimento coletivo 

para a mudança de comportamento social em relação ao meio ambiente. Desta forma, a 

educação ambiental surge como uma demanda da própria sociedade como meio de 

conscientização e, portanto, pode ser traduzida como a busca de uma sustentabilidade 

perdida (ou a ser alcançada), e extremamente necessária à promoção da qualidade de 

vida”. Para este autor o estudo do meio (através da educação ambiental) é uma 

ferramenta de apoio ao professor, no sentido que ajuda à fixação dos conteúdos e na 

construção do conhecimento por parte dos alunos. Isto porque “o estudo do meio, um 

dos formatos empregados como método de ensino (e pesquisa), é considerado uma 

metodologia de aprendizagem capaz de interligar a rede de relações entre sociedade e 

meio ambiente, fundamentado na interdisciplinaridade, compondo um quadro didático 

que permite reunir, a um só tempo, a recolha de dados, informações visuais do território 

e da sociedade, que podem ser entendidas como características da paisagem, primordiais 

para uma contundente fixação dos conteúdos. É uma ferramenta de apoio ao professor, 
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proporcionando uma visão dinâmica na construção coletiva do conhecimento, 

acrescentando odor, textura, tato, em uma experiência que compõe uma compreensão 

interligada dos fatos observados”.  

Para Rodriguez & Silva (2013, pp.175-176), existem diversas definições 

relativas à educação ambiental. No entanto, levantam uma questão que se revelou 

pertinente: “Por que é necessário projetar e instrumentar um tipo específico de 

educação, em particular a educação ambiental?”. Para os autores, a humanidade está 

imersa numa crise de civismo de carácter ambiental, o que afeta os “sistemas locais e 

regionais, incluindo os seus grupos sociais” e que esta crise é fundamentalmente 

cultural, uma vez que o grande desenvolvimento da civilização humana fez com que 

esta levasse à exaustão dos recursos naturais e ambientais, “ocorreu um uso intensivo 

dos sistemas naturais que lhes modificou as propriedades e os conduziu a uma perda 

irreversível dos seus atributos de autorregulação e homeostase. Daí a necessidade de 

educarmos ou, na minha opinião, (re)educarmos cidadãos para a importância dos 

problemas e desafios ambientais, num “processo de salvar a humanidade de seu próprio 

desaparecimento e de ultrapassar a crise ambiental contemporânea”. É também “um dos 

meios para se adquirir as atitudes, as técnicas e os conceitos necessários à construção de 

uma nova forma de adaptação cultural aos sistemas ambientais”. 

Na perspetiva de W. C. Oliveira (2007, pp. 32-33), a Geografia, enquanto 

ciência social, é objetivada mediante conceitos-chave: paisagem, região, espaço, lugar e 

território, sendo estes modelados pela ação humana sob a superfície terrestre, buscando 

assim inter-relações entre fenómenos que ocorram no espaço terrestre e, nesse sentido 

há que introduzir a Geografia no domínio da Educação. Assim, através dos conceitos e 

definições de âmbito geográfico pode-se dar resposta, entender e compreender muitos 

dos fenómenos e problemas ambientais, partindo da premissa que a Educação é um 

instrumento fundamental para a preservação do meio ambiente, criando novas atitudes e 

novos comportamentos em prol da sustentabilidade ecológica. 

Desta forma, a educação ambiental ensinada através das conceções geográficas e 

a diferentes escalas é relevante, pois forma cidadãos conscientes, responsáveis, críticos 

e ativos em sociedade, capazes de compreender os problemas ambientais bem como de 

prevenir futuros problemas. Isto porque pessoas formadas acerca da proporção dos 

atuais comportamentos das sociedades em que vivem são capazes de forma mais eficaz 
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dar resposta e tomar decisões relevantes em relação à problemática ambiental, com o 

sentido de conseguirem diminuir os danos causados, bem como desenvolver uma ética 

suscetível ao meio ambiente e seu desenvolvimento sustentável. Urge assim, abordar 

assuntos desta dimensão na formação de base dos adolescentes, pois estes têm uma 

maior capacidade de se “adaptar à mudança”, de “disseminar” comportamentos / 

informações (Carta Internacional da Educação Geográfica, 1992, pp. 9-11).  

 

 4.2 – O conceito de Desenvolvimento Sustentável 

Segundo o Relatório “O Nosso Futuro Comum da ONU” define-se como “um 

modelo de desenvolvimento que permite satisfazer as necessidades do presente sem 

comprometer a capacidade de as gerações futuras darem resposta às suas próprias 

necessidades” (Dicionário do Desenvolvimento, 2018). Ou seja, é necessário respeitar a 

relação entre economia, ecologia e igualdade nas políticas de cada país de modo a estes 

caminharem no sentido do desenvolvimento sustentável. Neste sentido, foram definidos 

os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
9
, nos quais se integra a temática em 

estudo, isto é, da vida marinha com o objetivo 14 – “Proteger a Vida Marinha – 

conservar e usar de forma sustentável os oceanos, mares e os recursos marinhos para o 

desenvolvimento sustentável”, (Fig. 41), no qual destaco os objetivos específicos que 

considero pertinentes: 

• “Até 2020, gerir de forma sustentável e proteger os ecossistemas marinhos e 

costeiros para evitar impactos adversos significativos, inclusive através do reforço da 

sua capacidade de resiliência, e tomar medidas para a sua restauração, a fim de 

assegurar oceanos saudáveis e produtivos.” 

• “Até 2020, conservar pelo menos 10% das zonas costeiras e marinhas, de acordo com 

a legislação nacional e internacional, e com base na melhor informação científica 

disponível.” 

• “Até 2025, prevenir e reduzir significativamente a poluição marítima de todos os 

tipos, especialmente a que advém de atividades terrestres, incluindo detritos marinhos e 

a poluição por nutrientes.” 

                                                             
9 “Os ODS e a Agenda 2030, adotados pela quase totalidade dos países do mundo, no contexto das Nações Unidas, 
definem as prioridades e aspirações do desenvolvimento sustentável global para 2030 e procuram mobilizar esforços 
globais à volta de um conjunto de objetivos e metas comuns. São 17 ODS, em áreas que afetam a qualidade de vida 
de todos os cidadãos do mundo e daqueles que ainda estão para vir.” Fonte: https://www.ods.pt/ods/ 

https://www.ods.pt/ods/
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Figura 41 - Objetivo de Desenvolvimento 

Sustentável – Proteger a Vida Marinha. Fonte: 

ODS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao longo das últimas décadas, tem-se abordado bastante o conceito de 

desenvolvimento sustentável, estando ele presente quando se afirma falar do futuro em 

prol do ambiente ou da boa gestão dos recursos. Rodriguez & Silva (2013, pp.59-65) 

falam da construção da noção de desenvolvimento sustentável e assumem que a partir 

da Conferência do Rio (1992) “a concepção de desenvolvimento sustentável surge como 

um novo discurso”, integrando um “projeto mais generalizado de institucionalização da 

problemática ambiental”, sendo fundamentalmente “uma meta, que é a herança da 

concepção de progresso da civilização ocidental” e “um princípio universal aceito pela 

maioria dos governos e do aparato das Nações Unidas”. Estes autores ainda dizem que o 

conceito de desenvolvimento sustentável se define em várias visões: “visão geracional”, 

apresentada pela Comissão Bruntland (Relatório “O Nosso Futuro Comum da ONU”), 

supramencionado anteriormente, e que diz que o “desenvolvimento que satisfaz as 

necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras para 

satisfazer as próprias necessidades”; a “visão ecológica” que se define “ como a 

melhoria qualitativa das condições de vida, com crescimento ou incremento quantitativo 

em certa escala que não ultrapasse a capacidade de suporte do meio ambiente de 

regenerar os insumos de matéria-prima e de absorver os efeitos negativos”; a “visão 

radical em que o desenvolvimento sustentável é considerado como um processo de 

melhoria da qualidade de vida de todas as pessoas no âmbito local e que desencadeia a 

tomada progressiva do poder pela comunidade e pela maioria da população”; a “visão 

tecnicista, definida por organizações internacionais (por exemplo, a FAO), que concebe 

o desenvolvimento sustentável como a gestão e a conservação da base de recursos 

naturais e a orientação das mudanças tecnológicas para assegurar e alcançar as 

necessidades humanas pelas gerações presente e futuras e a “visão operacional, em que 

o desenvolvimento sustentável permite o uso de recursos naturais abaixo de sua 
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capacidade de renovação, distribui as atividades no território de acordo com o seu 

potencial, aptidões naturais e prática de tais atividades de forma que a emissão de 

poluentes seja inferior à capacidade de assimilação”. 
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Capítulo 5 – Proposta de Aplicação Didática 

 

5.1 - Enquadramento dos Conteúdos nos Documentos Legais em Vigor 

O enquadramento dos conteúdos nos documentos legais em vigor para o 10º ano, 

os quais já foram supramencionados, demonstra que a aplicação da estratégia didática 

será no fim do “Programa de Geografia A” e das “Aprendizagens Essenciais”. 

Relativamente ao “Programa”, o tema denomina-se “Os recursos naturais de que a 

população dispõe: usos, limites e potencialidades”; o subtema corresponde aos 

“Recursos marítimos” e os conteúdos dizem respeito aos pontos “2.4.3 – A gestão do 

espaço marítimo” e “2.4.4 – A rentabilização do litoral e dos recursos marítimos”. 

Quanto às Aprendizagens Essenciais, enquadra-se no seguinte conteúdo/objetivo a 

abordar (“analisar questões geograficamente relevantes do espaço português”): 

“Relacionar a pressão sobre o litoral com a necessidade do desenvolvimento sustentado 

das atividades de lazer e de exploração da natureza, apresentando casos concretos 

reportados em fontes diversas”.  

Ainda nos documentos legais, nomeadamente no “Perfil dos Alunos à Saída da 

Escolaridade Obrigatória”, as áreas de Competências do Perfil dos Alunos (ACPA) a 

adquirir pelos mesmos ao longo da aprendizagem são as seguintes: “informação e 

comunicação; “raciocínio e resolução de problemas”; “pensamento crítico e pensamento 

criativo”; “relacionamento interpessoal”; “desenvolvimento pessoal e autonomia”; 

“bem-estar, saúde e ambiente” e “saber científico, técnico e tecnológico”. 

Tendo em vista o cumprimento dos objetivos da Geografia e das Áreas de 

Competências do Perfil dos Alunos (ACPA), os principais objetivos que se pretendem 

adquiridos por parte dos alunos com a aplicação didática são:  

1. compreender a ligação económica e afetiva que a população 

portuguesa sempre teve com o mar;  

2. identificar os principais problemas ambientais do ecossistema 

marinho;  

3. explicar a necessidade de gestão adequada e preservação do espaço 

marítimo;  
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4. equacionar medidas / ações que potencializem o desenvolvimento 

sustentável do litoral e seus recursos;  

5. promover a educação ambiental para o desenvolvimento sustentável e 

estimular a participação em ações de sensibilização ambiental.  

 

5.2 - Visita de Estudo como Estratégia Didática de Motivação da 

Aprendizagem: Enquadramento Teórico 

 Atualmente, e tendo em consideração a evolução do paradigma educativo, na 

qual se menciona existir mudanças no objeto de estudo e de ensino da geografia, como 

o afirma Ilera (1996), “aprender ou ensinar Geografia na década dos anos 50 não é o 

mesmo que aprender ou ensinar atualmente, isto porque o mundo que se estuda, ou seja, 

o próprio objeto de aprendizagem também não é o mesmo”, torna-se necessário que se 

desenvolvam estratégias didáticas inovadoras e / ou propostas de recursos diversificados 

de modo a obter um processo de aprendizagem mais rico e significativo, contrariando as 

convencionais metodologias de ensino. Isto é, urge a utilização de novas metodologias 

pedagógicas como o afirma Ilera (1996, p.45): “perante as novas orientações 

pedagógicas, que acompanham o processo de reforma educativa, existe a necessidade de 

modificar a metodologia utilizada até então no sentido de enfatizar a importância de 

atitudes e procedimentos, além do conteúdo conceitual, e a necessidade de levar em 

consideração as habilidades cognitivas do aluno ao programar seu processo de ensino-

aprendizagem, contrariando, assim, a metodologia utilizada com frequência que implica 

ao uso da memória mecânica e a aprendizagens mecânicas e repetitivas com base na 

transmissão de conhecimentos declarativos”. 

 Fontinha (2017, p.81) enfatiza que “a relação da Geografia com a observação 

direta remonta à sua origem. Desde cedo, o trabalho de campo foi considerado uma 

metodologia essencial no estudo da Geografia, na sua dupla vertente: científica e 

pedagógica”. Esta autora faz uma contextualização histórica acerca do trabalho de 

campo em Geografia na qual menciona diversas terminologias e metodologias. Começa 

por mencionar que “antes da institucionalização da Geografia moderna”, havia “o 

reconhecido interesse por explorações, viagens, expedições científicas”, no entanto estas 

“não significavam a realização de saídas de campo sistematizadas com uma 

metodologia própria na afirmação de metodologias de base”. De seguida, considera 
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como marco a revolução científica dos séculos XVII e XVIII pois, a partir daí o 

“conhecimento empírico foi valorizado na construção do conhecimento geográfico”. 

Apesar disso, “muitos geógrafos de gabinete eram contemporâneos dos que aliavam a 

prática de campo. A prática de campo, com designações distintas, como viagens, 

explorações, expedições científicas, entre outras, foi primeiramente exercida numa 

perspetiva naturalista”. No início do século XIX, surgem as primeiras saídas de campo 

com metodologia própria definidas, isto devido ao apoio das “Sociedades de Geografia 

e outras instituições de iniciativa privada ao serviço do Estado que valorizavam o 

excursionismo e contribuíram para a divulgação de estudos geográficos”. Já na segunda 

metade do século XIX, Alexander von Humboldt (considerado o “pai” da geografia 

moderna) recorre a métodos de outras ciências (naturais), com o objetivo de “pensar em 

conjunto, estabelecer relações, explicar e chegar a leis gerais” de forma a que a 

“Geografia deixe de ser, apenas, a descrição dos lugares”. Desta feita, outros 

investigadores seguiram esta metodologia de “sair em missão geográfica”. 

No que respeita às influências e métodos da Geografia em Portugal, Orlando 

Ribeiro, na sua obra “O Ensino da Geografia”, menciona a Geografia como a “ciência 

de observação”. Ele afirma que “em ambos os ramos maiores da Geografia a observação 

direta dos territórios está na base de qualquer estudo. Ciência de ar livre, o seu 

laboratório é a Natureza”. Apresenta ainda as seguintes ideias: “ver, comparar, notar 

particularidades, procurar compreender o que se observa, tentar descrever o que se 

compreendeu, são o melhor exercício para o aprendiz de geógrafo”. Também mostrou a 

importância da observação para a transmissão de conhecimentos, dizendo que “todo o 

professor, que conheça razoavelmente os princípios da ciência que ensina, deve, sempre 

que lhe seja possível, fazer excursões com os alunos. Não é preciso ir longe – mas é 

preciso sair do liceu” (Ribeiro, 2012, pp.68-69). Outros geógrafos, como Silva Telles e 

Amorim Girão consideravam a Geografia como uma “ciência integradora e complexa, 

que obrigava à observação dos fenómenos” e, por isso, defendiam que deslocar-se ao 

terreno detinha um elevado valor educativo. Ao olhar destes geógrafos, as deslocações 

de âmbito geográfico “facilitavam o entendimento do caráter sintético e relacional dos 

elementos da Paisagem, desenvolvendo uma postura menos livresca e memorialística da 

Geografia escolar” (Fontinha, 2017, p.81). 

Em Portugal, as evoluções existentes na valorização das visitas de estudo no 

contexto educativo, de forma a ensinar fora dos limites da sala de aula e deixando de 
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ensinar apenas centrando os conteúdos dos manuais escolares, têm sido enquadradas 

consoante as reformas curriculares. Segundo Fontinha (2017, pp. 82-86), após a 

revolução de 1974, tentou-se ir ao encontro desta metodologia devido a uma “mudança 

de conceção teórica sobre o ensino, que condicionou a aprendizagem da Geografia, em 

termos de metodologias e de programas”, dando resposta ao clima e políticas de 

democratização à época, que pretendiam que o ensino fosse “menos memorialístico e 

teórico”, no sentido de “valorizar o aluno como indivíduo crítico e interventivo, 

desenvolvendo nele competências geográficas e cívicas e com o objetivo de “promover, 

muitas vezes no seio de grupos de trabalho, o ensino pela descoberta e a formulação e a 

resolução de problemas e a construção do saber”. No entanto, a autora, afirma que esta 

mudança foi essencialmente teórica, pois na prática foi difícil desenvolverem-se 

“métodos mais ativos” e continuava-se a reforçar o ensino tradicional através da 

necessidade existente de expor oralmente a matéria com vista a cumprir o extenso 

programa até ao final do ano letivo, ou seja, centrado nos conteúdos dos manuais 

escolares. Para reforçar ainda mais este aspeto, somava-se o facto das poucas horas 

semanais dedicadas à disciplina de Geografia e o facto dos programas de Geografia não 

se referirem à hipótese de realização de visitas de estudo fora do meio escolar, “apesar 

da observação direta e indireta ser considerada um dos processos importantes da 

didática”. Aquando da reforma curricular de 1989 para a de 2001, é de valorizar a 

abrangência da disciplina para todos os anos de escolaridade do 3º Ciclo do Ensino 

Básico e a proposta de realização, no 11º ano de Ensino Secundário, de trabalho de 

campo através de Estudo de Caso o qual se pode aplicar a qualquer tema do programa. 

O Estudo de Caso permite aos alunos poderem “analisar, na prática, a realidade que 

conhecem, articulando diferentes escalas, uma agregação de conhecimentos e 

competências desenvolvidas, problematizando num estudo mais exaustivo, casos 

concretos com uma visão pessoal, realizando um trabalho de sistematização”. Desta 

feita, atualmente, “privilegiam-se as metodologias ativas, em que o aluno tem um papel 

central na descoberta e na construção da sua própria aprendizagem e o professor surge 

como o promotor e o orientador dessas mesmas aprendizagens”. O papel das visitas de 

estudo neste contexto seria uma estratégia didática que parece viável no sentido que 

“promove uma atitude mais interventiva, responsável e crítica contribuindo, 

simultaneamente, para a formação cívica e para a educação geográfica” dos alunos 

(Fontinha, 2017, pp. 82-86). Contudo, a realização destes momentos nem sempre é de 

fácil articulação devido às burocracias existentes; à permissão e/ ou interesse de cada 
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escola na realização destas estratégias didáticas; à redução da carga horária destinada à 

disciplina de Geografia; à carga elevada dos conteúdos teóricos a adquirir; bem com à 

dimensão das turmas (que atualmente são de grande dimensão). O Ofício-circular n.º 

21/04 de 11 de março, da Direção Regional de Educação do Norte (2004), documento 

normativo em vigor que rege e descreve o conceito de visita de estudo (seus 

fundamentos pedagógicos e didáticos), destaca que esta é um momento / atividade 

curricular letiva, explicitando o seguinte: “deverá considerar-se visita de estudo toda e 

qualquer atividade decorrente do Projeto Educativo de Escola e enquadrável no âmbito 

do desenvolvimento de projetos curriculares de escola/agrupamento e de turma, quando 

realizada fora do espaço físico da escola e ou da sala de aula. Nesta aceção uma visita 

de estudo é sempre uma atividade curricular, intencionalmente planeada, servindo 

objetivos e conteúdos curriculares disciplinares e não disciplinares, logo uma atividade 

letiva, obrigatória para todos os alunos da turma ou para um conjunto de turmas para a 

qual foi estruturada”.  

Neste sentido, e indo ao encontro destas perspetivas supramencionadas, 

verificou-se relevante a escolha de uma visita de estudo como estratégia didática, com o 

intuito de motivar para os conteúdos a lecionar em sala de aula. A estratégia didática a 

aplicar é de motivação para a aprendizagem, uma vez que a data possível para a 

realização da mesma é anterior à aula destinada à lecionação dos conteúdos 

programáticos. Esta estratégia é deveras importante, pois modifica e potencia a 

dinâmica da aula (no caso de motivação dos conteúdos); a aprendizagem resulta através 

da observação / contacto visual dos fenómenos; desperta curiosidade para diversas 

temáticas /questões da sociedade; aumenta o empenho e entusiasmo do aluno; suscita 

pensamento crítico para com as soluções observadas in loco, entre outros aspetos 

favoráveis à aprendizagem e desenvolvimento crítico do aluno. No entanto, como se 

pôde evidenciar, com o enquadramento teórico apresentado, as visitas de estudo não são 

“propriamente, uma metodologia nova”, porém, devem acompanhar a evolução da 

ciência geográfica para poderem “ser inovadoras e atuais, (paradigmas científicos e 

pedagógicos)”, uma vez que são consideradas relevantes para “a formação/educação 

geográfica e o aumento do sucesso escolar na disciplina de Geografia” (Fontinha, 2017, 

p.80). 

 Assim, a investigação bibliográfica realizada no âmbito da visita de estudo como 

estratégia didática comprova que “a visita de estudo é uma aula que acontece em 
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espaços diferentes do tradicional.” É uma “quebra da rotina” e “um fator motivacional e 

estimulante para os alunos”, sendo esta “uma potencialidade desta estratégia, a tirar 

proveito”. Apresentando os aspetos lúdicos e didáticos associados às visitas de estudo, 

os primeiros “estimulam e motivam os alunos, propiciando um maior comprometimento 

e empenhamento por parte dos alunos”, já do ponto de vista didático, ajudam na 

“assimilação dos conhecimentos pois, podem ser um momento de concretização do 

saber teórico e abstrato da sala de aula, por via do acesso direto e planificado a 

conteúdos de aprendizagem, aproveitando as potencialidades pedagógicas do meio” (H. 

Oliveira, 2012, p.1682).  

H. Oliveira diz ainda que as visitas de estudo se “assumem, como situações 

educativas em que a utilidade do saber científico é demonstrada, recorrendo-se a 

exemplos concretos, que proporcionam uma aprendizagem significativa, através da 

interligação que se estabelece entre a teoria e a prática” e apresenta diversas vantagens 

desta estratégia didática, tais como: “o desenvolvimento das relações interpessoais, 

consubstanciando-se numa melhoria das relações professor/aluno e aluno/professor; o 

desenvolvimento de valores e atitudes de sociabilidade, cooperação, respeito e 

preservação do património histórico, cultural e natural e, o desenvolvimento da 

capacidade de observação, pesquisa e análise”. De facto, isto é primordial no ensino da 

Geografia e na interpretação e consolidação dos conhecimentos, o que o autor destaca 

“a visita de estudo desempenha um papel cimeiro na rentabilização do potencial 

didático da observação direta de diferentes espaços, territórios e paisagens, fomentando 

a curiosidade pela interpretação dos fenómenos geográficos e pela leitura histórica dos 

espaços”. 

Ogallar (1996, pp.161-162) usa outra terminologia, denominando de trabalho de 

campo e as excursões como o principal momento de aprendizagem onde a observação 

direta deve preceder a explicação em sala de aula, “a observação direta devia preceder a 

explicação em sala de aula”. O autor apresenta esta ideia citando a ideologia de Giner de 

los Ríos
10

, “as excursões ao campo, a museus, a fábricas são consideradas excelentes 

ilustrações e confirmação de aulas orais, mas poucos lhe reconhecem a importância de 

que devem constituir o primeiro momento, não o segundo, do ensino objetivo. Por 

                                                             
10 Segundo Ogallar (1996), Giner de los Ríos (1839-1915) foi fundador da “Institución Libre de Enseñanza” de 
Espanha, no ano de 1876. Com ele (e os demais membros), havia uma forte valorização pedagógica de uma educação 
ativa baseada no contacto com os fenómenos reais através das saídas de campo para estudar a natureza e o contacto 
com ela.  



 

71 

exemplo, o trabalho de gabinete em geologia tem que vir necessariamente depois do 

trabalho de campo”. Completa este seu olhar sobre o trabalho de campo e as excursões 

referindo que “se trata, de um método ativo porque mobiliza a vida anímica do sujeito, 

que tem de processar as impressões ou sensações do exterior, recorrendo a um itinerário 

que começa com a perceção directa de algo presente e termina na sua elaboração 

concetual. Para aplicar o método intuitivo há que seleccionar os objetos ou imagens em 

relação a um determinado tema e apresentá-los num ambiente natural; daí a necessidade 

de se deslocar até à natureza buscando fenómenos geográficos para que estes possam 

ser observados como passo prévio para a concetualização.” 

Por fim, existem diferentes terminologias relativas à saída para fora do contexto 

de sala de aula. Segundo menciona Fontinha (2017, 86-87) a mais utilizada é Visita de 

Estudo entre o vocábulo utilizado nos diferentes contextos escolares, até porque é a 

terminologia, frequentemente, utilizada nos “documentos legais e oficiais que regem o 

ensino”. No entanto, evidenciou-se outras terminologias para esta estratégia didático-

pedagógica, tais como: durante a I República utilizavam-se os termos “passeio 

pedagógico” e “trabalho de campo”; no período relativo ao Estado Novo denominava-se 

“excursão menor”, sendo que atualmente, também se utilizam os seguintes termos 

“Excursão”, “Saída de Campo” e “Trabalho de Campo”. 

Emerge, neste sentido, salientar que todas estas visões / terminologias têm a sua 

validade e são aptas de desenvolvimento por parte do professor. Nesse sentido, na 

escolha para a implementação da estratégia didática, considerou-se que a denominação 

mais correta a utilizar seria de visita de estudo, (terminologia que tem sido utilizada ao 

longo do trabalho), no entanto, embebeu-se um pouco da visão de Ogallar uma vez que 

o objetivo é motivar para os conteúdos geográficos a adquirir em sala de aula, 

enfatizando a utilização de conceitos/vocabulário geográfico durante a realização da 

mesma. Relembrando que os alunos têm algum conhecimento da temática pelos pré-

requisitos no 3º ciclo de ensino básico.  

 

5.3 – Descrição da Proposta de Aplicação Didática  

O fundamento da escolha da visita de estudo enquanto estratégia didática 

prende-se, essencialmente com o transpor dos conteúdos normalmente abordados em 

sala de aula para observação “real” dos fenómenos, algo que em sala de aula apenas 
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representa um raciocínio abstrato da concetualização dos fenómenos, como mencionam 

Fernandes, Monteagudo & González (2016, p.2), as visitas de estudo são “o laboratório 

vivo da Geografia”. A visita de estudo adapta-se assim aos objetivos da geografia e às 

seguintes competências a adquirir pelo aluno para o século XXI: pensamento crítico, 

resolução de problemas, tomada de decisões, comunicação visual para aprender os 

novos conhecimentos. 

A utilização da visita de estudo como ferramenta didático e pedagógica serve de 

apoio ao conhecimento do território e à articulação com os conteúdos curriculares a 

lecionar. Para isso, procedeu-se ao desenvolvimento e preparação da visita de estudo, a 

qual tem como intuito motivar para os conteúdos a lecionar, posteriormente, em sala de 

aula, através da observação do espaço marítimo da Figueira da Foz. Pensou-se também, 

na realização de uma ação de sensibilização de recolha de lixo, de modo a promover a 

educação ambiental e consciencialização dos alunos para preservação do ecossistema 

marinho. Como recurso de suporte à visita de estudo, os alunos teriam acesso a um 

“Caderno da Visita de Estudo”, com a dimensão de 5 páginas. 

 

5.3.1 – Metodologia  

A nível metodológico, Fernandes, Monteagudo & González (2016, p.5) dizem 

que as visitas de estudo “implicam a realização de um estudo prévio da área visitar e de 

um planeamento das ações no campo, isto é da visita de estudo propriamente dita, e das 

actividades “post-campo”, que agrupem a análise de dados, a elaboração de sínteses e 

relatórios de campo que possam ser apresentados em formato de texto, fotografias, 

vídeos, exposições, portefólios”, entre outros, seja no ensino básico, “secundário ou no 

ensino superior”. De seguida, irei expor as fases e processos que constituíram a 

metodologia utilizada na preparação da visita de estudo em questão. 

No processo de organização da visita de estudo foi necessária uma organização 

que permitiu construir e aplicar uma metodologia de desenvolvimento, a qual passou 

pelas seguintes fases: 

Definição dos objetivos – de forma a realizar uma proposta exequível de visita de 

estudo é fundamental uma preparação objetiva. Para isso, foi necessário consultar os 

documentos legais em vigor, supramencionados, por forma a verificar se iam de 
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encontro aos objetivos da Geografia e quais os objetivos passíveis de exploração. Volto 

a mencionar os objetivos definidos, passíveis para a realização da visita de estudo:  

1. compreender a ligação económica e afetiva que a população portuguesa 

sempre teve com o mar;  

2. identificar os principais problemas ambientais do ecossistema marinho;  

3. explicar a necessidade de gestão adequada e preservação do espaço marítimo;  

4. equacionar medidas / ações que potencializem o desenvolvimento sustentável 

do litoral e seus recursos;  

5. promover a educação ambiental para o desenvolvimento sustentável e 

estimular a participação em ações de sensibilização ambiental.  

Formalização da visita de estudo – após a definição dos objetivos, passou-se à escolha 

do local a visitar, procurando o equilíbrio custo/tempo/objeto de investigação. A 

Figueira da Foz enquadrava-se nos objetivos a cumprir e também devido à curta 

distância geográfica até Coimbra (escala local). Apesar de muitos alunos conhecerem a 

Figueira da Foz, poderiam não ter observado este território no contexto de 

problematização científica e geográfica. Assim, para a preparação e organização da 

visita e dos locais de interesse, bem como os normais procedimentos burocráticos, foi 

imprescindível a realização de consultas prévias e identificação de atores locais que 

pudessem responder positivamente às necessidades pedagógicas previstas. Assim, 

foram identificados os seguintes atores público e privados como se pode verificar na 

Tab. 9.  

 

 

 

 

 

 

 



 

74 

Tabela 9 – Identificação dos atores locais de suporte pedagógico à visita de estudo. Fonte: acervo 

pessoal.  

 

Instituição Categoria do Prestador Atividade 

 

 

 

 

ABFM: Associação de 

Bodyboard Foz do Mondego 

 

 

 

 

Associação privada sem fins 

lucrativos 

Palestra sobre o valor económico 

do surf e sobre as condições 

ambientais necessárias à prática 

da modalidade; 

Observação da erosão costeira 

nas praias a sul do cabo 

Mondego; 

Observação da pressão urbana 

sobre os sistemas dunares; 

Observação de geotubos na praia 

da Gala como estratégia para 

contrariar a erosão litoral. 

 

 

 

Núcleo Museológico do Sal 

 

 

 

Público – Câmara Municipal da 

Figueira da Foz 

Observação de condições 

sinótico-ambientais para 

produção de sal; 

Observação de biodiversidade de 

fauna e flora características de 

áreas de sapal /ribeirinhas; 

Observação do valor 

socioeconómico da produção de 

sal. 

 

 

Marfoz 

 

 

Empresa privada   

Observação de viveiros de 

exploração de robalo e dourada; 

Observação de biodiversidade de 

fauna e flora características de 

áreas de sapal /ribeirinhas. 

Os locais de interesse para a realização desta estratégia didática são os seguintes, 

com data de realização prevista para 24 de abril:  

1ª Paragem – Observação da praia do Cabedelo e dos esporões construídos na Figueira 

da Foz, (Fig. 42) e (Fig. 43), de forma a que os alunos evidenciem a fraca deposição de 

sedimentos a sul dos esporões resultante na diminuição da extensão do areal das praias a 

sul do rio Mondego, bem como a pressão urbanística sobre a linha de costa, 

essencialmente a norte do rio Mondego.  
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Figura 42 – Observação da extensão do areal na praia do 
Cabedelo. Fonte: acervo pessoal. 

 

Figura 43 – Observação dos esporões da Figueira da Foz. 
Fonte: acervo pessoal. 

 
 

2ª Paragem – Escola de Surf ABFM: Associação Bodyboard Foz do Mondego, com 

realização de palestra sobre o valor económico do surf e sobre as condições ambientais 

necessárias à prática da modalidade, (Fig. 44), e palestra ministrada pelo Doutor José 

Nunes André sobre a erosão costeira e a pressão sobre os sistemas dunares com 

construção, maioritariamente ilegal, de casas, estradas, entre outros, (Fig. 45). Os alunos 

terão conhecimento científico acerca da questão da erosão costeira na Figueira da Foz, 

observando as praias que estão a sofrer uma intensificação da erosão costeira, através da 

diminuição da quantidade de sedimentos fornecidos ao litoral. Durante a palestra, serão 

também abordadas estratégias que contrariem a erosão costeira nas áreas litorais, 

nomeadamente, a implementação de geotubos e o seu menor impacte na paisagem 

quando comparado com outro tipo de soluções. Será discutida a noção de 

responsabilidade do Estado, o benefício público e a dimensão do custo de atuação e 

eficácia da solução a longo prazo como se pode evidenciar na Fig. 46, com a destruição 

do geotubo devido ao galgamento pelo mar (Praia da Cova e Praia da Gala). 
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Figura 45 – Construção em sistema dunar. Fonte: acervo 

pessoal. 

 

Figura 44 – Escola de Surf: Associação Bodyboard Foz 

do Mondego. Fonte: acervo pessoal. 

 

Figura 46 – Aplicação de geotubos na praia da Gala como 

estratégia de contrariar a erosão litoral. Fonte: acervo 

pessoal.  

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

3ª Paragem – Núcleo Museológico do Sal, (Fig. 47) e (Fig. 49), localizado no 

conhecido Corredor da Cobra, na freguesia de Lavos, onde se pretende dar a conhecer 

uma das atividades económicas de rentabilização das áreas litorais bem como de 

valorização ambiental e histórica das populações locais dedicadas a esta atividade, bem 

como observar a exposição de fauna e flora característica de sapal. Pretende-se que os 

alunos adquiram conhecimento acerca da composição química deste recurso endógeno 

que é o sal marinho tradicional e flor de sal; dos seus benefícios nutricionais; da 

evolução do salgado na Figueira da Foz, isto é, os tipos e modos de obtenção do sal, os 

utensílios e tecnologias utilizadas, a estrutura e compartimentos das salinas, os 

armazéns, bem como a história da população empregue nas salinas (consideradas “as 
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Figura 47 – Núcleo Museológico do Sal. Fonte: acervo 
pessoal. 

 

Figura 48 – Salinas pedagógicas do Núcleo Museológico 
do Sal. Fonte: acervo pessoal. 

 

Figura 49 – Sala pedagógica do Núcleo Museológico do Sal. Fonte: acervo pessoal. 

 

gentes do sal”) e a biodiversidade existente nas salinas, ver anexo 7 (brochura do 

Núcleo Museológico do Sal). Os alunos também terão acesso às salinas pedagógicas do 

Núcleo Museológico do Sal, (Fig. 48). 

 

 

 

4ª Paragem – Visita à empresa de aquacultura Marfoz (viveiros de exploração de 

robalo e dourada), outra das atividades económicas de rentabilização das áreas litorais, 

com palestra orientada pelo biólogo Carlos Jorge (investigador da Universidade de 

Coimbra) sobre a biodiversidade existente em áreas de sapal; 

5ª Paragem - Ação de cidadania - recolha de lixo da praia, nas praias urbanas da 

Figueira da Foz. 
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Figura 50 - Ficha de inscrição na visita de estudo. Fonte: acervo pessoal. 

 

Na escola, a professora cooperante esteve a par dos locais a visitar, concordou e 

aprovou os mesmos, indo apresentá-la para aprovação em reunião de Conselho 

Pedagógico. Antes desse procedimento, tive que elaborar uma ficha de inscrição e 

passá-la pela turma para verificar o interesse dos alunos em participar e verificar a 

possibilidade de avançar com a minha estratégia, (início de fevereiro), (Fig. 50). Apenas 

um aluno não quis participar e para além da turma de Ciências Socioeconómicas foi 

convidada a participar a turma de Línguas e Humanidades. De seguida, através da 

Secretaria da escola, contatei diversas empresas de transporte rodoviário, com as quais a 

escola trabalha, para pedir orçamento para a realização da visita de estudo, (Fig. 51). 

Após várias respostas e em análise com a professora cooperante, escolhemos a proposta 

nos pareceu mais adequada e foi pedida a confirmação de transporte, (Fig. 52
11

).  

 

 

 

 

                                                             
11 Não obtive resposta, devido à situação de pandemia que atingiu o país, pois foi nessa semana que 

começaram a encerrar vários serviços resultantes do surto de Covid-19. Também nessa semana a 

realização da visita de estudo foi adiada e pensada para realização em maio. Posteriormente, foi cancelada 

devido ao período de confinamento social. 

 



 

79 

Figura 52 - Resposta de confirmação de transporte para a visita de estudo. Fonte: acervo pessoal.  

 

Figura 51 - Exemplo de email enviado a uma empresa de transporte rodoviário. Fonte: acervo pessoal.  

 

 

Aplicação da estratégia – implicação de diversos momentos afetos à estratégia (antes, 

durante e após aplicação didática).   

• Realização de ficha de avaliação diagnóstica - Recursos Marítimos: Gestão e 

Valorização do Litoral e do Espaço Marítimo, (tempo letivo de 50 minutos); 

• Realização da visita de estudo (dia 24 de abril); 

• Realização de ficha de verificação de conhecimentos - Recursos Marítimos: Gestão e 

Valorização do Litoral e do Espaço Marítimo, (tempo letivo de 50 minutos, na aula 

posterior à visita de estudo para aferir se os alunos adquiram conhecimentos); 
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• Lecionação e consolidação dos conteúdos, em sala de aula. 

Suportes de Avaliação da Aplicação Didática 

Antes da Aplicação: Avaliação diagnóstica, com a realização da ficha de avaliação 

diagnóstica – Recursos Marítimos: Gestão e Valorização do Litoral e do Espaço 

Marítimo, presente no anexo 3, de modo a aferir quais os conhecimentos que os alunos 

detêm sobre a temática em questão, tendo em conta os pré-requisitos existentes no 3º 

ciclo do Ensino Básico;  

Durante a Visita: Recurso ao Caderno da Visita de Estudo (dimensão de 5 páginas), 

anexo 4, que contém questões para realização no local (as quais são para correção 

posterior pela docente estagiária) e através da avaliação dos conhecimentos em 

apresentação oral feita pelos alunos no autocarro (regresso à escola), onde são 

apresentadas as diversas paragens pelos grupos constituídos e anunciados na viagem de 

ida para a Figueira da Foz. Esta apresentação faz com que haja uma maior atenção por 

parte dos grupos ao longo das paragens da visita para a discussão / reflexão conjunta 

acerca dos aspetos mais relevantes a consolidar. 

Após a Aplicação: Avaliação posterior à visita de estudo, através da realização da ficha 

de verificação de conhecimentos. Isto é, com a utilização da mesma ficha atribuída 

inicialmente como avaliação diagnóstica - Recursos Marítimos: Gestão e Valorização 

do Litoral e do Espaço Marítimo, presente no anexo 3, de modo a fazer uma 

comparação das respostas obtidas pelos alunos, verificando assim, a eficácia da 

aplicação da estratégia didática na aquisição de conhecimentos. 

No entanto, devido ao período de pandemia que estamos a viver e à consequente 

tomada de medidas de confinamento social (por parte do governo), que levou ao 

encerramento das escolas desde o dia 16 de março, tornou-se impossível a realização da 

visita de estudo, ou seja, não pude aplicar a estratégia, subordinada ao tema a lecionar, a 

que me propus, passando esta a ser apenas uma proposta de aplicação didática.  

Considero que esta estratégia didática é uma mais-valia no processo de ensino-

aprendizagem, porém também apresentou alguns constrangimentos, nomeadamente nos 

aspetos burocráticos e no facto de não a podermos realizar “in loco” devido ao 

confinamento social, pois é uma estratégia que da forma como estava a ser planeada só 

podia ser realizada em contexto presencial. 
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Capítulo 6 - Modalidade de Ensino a Distância (EaD) 

Como forma de resolver esta impossibilidade de realização da visita de estudo 

(que seria um momento de motivação antes da matéria ser lecionada em contexto de 

sala de aula), a única mudança da estratégia passou pela não ida ao terreno (contato 

direto com os fenómenos geográficos), pois a aula (com os conteúdos programáticos) 

foi lecionada na modalidade de Ensino a Distância (EaD). No entanto, não é viável a 

apresentação de resultados (como seria expectável). Assim, em vez de apresentar e 

discutir os “supostos” resultados farei uma descrição e reflexão acerca da minha 

experiência no EaD.   

 

6.1 – Descrição do Ensino a Distância (EaD)  

No que concerne a esta fase que estamos a atravessar e com o término do ensino 

presencial a 13 de março, o processo de ensino-aprendizagem passou a realizar-se 

através da modalidade de Ensino a Distância.  

Segundo Damião (2011, pp. 31-36), a modalidade de Ensino a Distância 

começou a desenvolver-se em meados do século XIX, com a criação do primeiro curso 

por correspondência com Sir Isaac Pitman, o Correspondence Colleges, no Reino 

Unido. No entanto, é a partir da revolução tecnológica (e advento da Internet) e com a 

crescente globalização que imperou a necessidade de se apostar e investir na formação e 

qualificação, através do Ensino a Distância. Este modelo surge, essencialmente, como 

resposta a necessidades de ordem social e profissional e de forma a quebrar barreiras 

geográficas, o que permitiu uma maior abrangência no acesso à educação e formação 

por parte da população. Esta autora afirma, ainda, que este modelo de ensino passou por 

diversas gerações, a primeira por “correspondência através de material impresso”; a 

segunda através da Teleducação ou Telecursos (recorreu-se “a programas radiofónicos e 

televisivos, aulas expositivas, cassetes de vídeo e material impresso”), em Portugal 

destacou-se a Telescola; por último, a terceira geração que privilegia as inovações 

tecnológicas e a interação passa a ser também assíncrona e com recurso a 

“teleconferências, chats, fóruns de discussão, correio eletrónico, plataformas de 

ambientes virtuais”, etc. Com esta modalidade, o conceito de Educação ganhou novos 

contornos e passou de uma “mera transferência de informações” para uma 

“contextualização de conhecimentos úteis ao aluno”, sendo este “desafiado a pesquisar e 
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entender o conteúdo de forma a participar da disciplina”. Foi para isso fundamental a 

evolução e inovação de novas tecnologias de informação e comunicação. 

Desta forma, esta modalidade de ensino à qual nos vimos obrigados a recorrer 

para poder terminar as atividades letivas previstas para o presente ano letivo (ensino não 

superior e ensino superior) já existia e estava legislada em Portugal. Segundo a Direção-

Geral da Educação, o Ensino a Distância “é uma modalidade de ensino que se constitui 

como uma alternativa de qualidade para os alunos impossibilitados de frequentar 

presencialmente uma escola, alicerçada na integração das tecnologias de informação e 

comunicação (TIC), nos processos de ensino e aprendizagem como meio para que todos 

tenham acesso à educação” (DGE). 

Para Lagarto et al. (2020, p.6), o Ensino a Distância “caracteriza-se por uma 

separação física entre professor e aluno”, num processo devidamente planeado e 

estruturado dos conteúdos a ministrar, sendo que a aprendizagem é adquirida com base 

no ambiente virtual, através de momentos síncronos e assíncronos. Ao longo do 

processo de ensino a distância, os alunos são avaliados através de uma avaliação 

formativa. Por outro lado, estes autores referem que este ensino já era aplicado e que, 

com esta pandemia, fomos obrigados a utilizar este meio digital, chamando-lhe “ensino 

online de emergência”. O porquê desta denominação apenas diz respeito à “separação 

física entre o aluno e o professor, separação essa que não foi planeada e que resulta de 

uma situação de emergência”. Como a maioria dos docentes não estava preparada para 

esta situação, os autores mencionam que a prática comum que se está a evidenciar é a 

“de transportar para a distância os conteúdos e o formato das aulas presenciais, e manter 

os alunos num regime de aulas síncronas e de acordo com os horários estabelecidos para 

as aulas presenciais. Os materiais originalmente construídos não foram previamente 

preparados para um regime de distância e, por isso, devem ser adaptados para o 

contexto”.  

Aquando do início da modalidade de Ensino a Distância, foram selecionadas 

entre a professora cooperante e as professoras estagiárias as plataformas a utilizar e 

foram organizadas as sessões e a forma como iria decorrer o resto do ano letivo.  

As plataformas utilizadas em contexto de EaD para os momentos didáticos 

síncronos foram a plataforma Zoom e o Google Meet e para os momentos didáticos 

assíncronos a Plataforma Leya Educação – Aula Digital e o Gmail. Os momentos 

didáticos síncronos no horário da turma correspondiam a três sessões de 60 minutos por 
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semana e, inicialmente, começaram com a plataforma Zoom. Apesar da experiência ter 

corrido bem e da facilidade na utilização da mesma, o facto de haver limite de tempo de 

40 minutos durante cada sessão, interrompendo o decorrer da matéria a ser lecionada, 

revelou-se um constrangimento. Posteriormente, a meio do mês de maio, a Google 

disponibilizou de forma gratuita para todos os utilizadores o Google Meet (até aqui não 

tínhamos acesso por não termos email institucional) e passámos a fazer as sessões 

síncronas por esta plataforma, uma vez não havia limite de tempo. As sessões síncronas 

continuaram a decorrer da mesma forma, uma vez que as funcionalidades deste novo 

meio de comunicação são iguais, porém passaram a ser mais eficazes pelo facto de não 

se parar a meio, aspeto bastante mais rentável ao utilizarmos o Google Meet. Quanto à 

Plataforma Leya - Aula Digital, considero uma plataforma versátil e que se adapta a esta 

nova realidade, tendo diversas funcionalidades nas quais podemos comunicar e interagir 

com os alunos, ao criar momentos de trabalho e partilha de recursos e informações. Esta 

plataforma tem uma “Biblioteca” digital onde se podem consultar diversos manuais 

escolares e diversos “Recursos Digitais” e onde foi criada uma “Sala” para a turma onde 

podemos atribuir trabalhos (secção na qual podemos dar feedbak quantitativo e 

qualitativo) e testes (secção na qual recebemos relatório de desempenho dos alunos, 

pelo facto da correção ser automática). Para além do mencionado, tem também um 

mural onde podemos deixar informações, partilhar powerpoints, links com vídeos, 

notícias, fichas de trabalho, entre outros recursos/ materiais. Na “Sala”, podem ser 

também disponibilizados diversos “Recursos Digitais” que para cada matéria têm 

vídeos e atividades de reforço, na secção dos “Trabalhos”, (Fig. 53). Na secção dos 

“Testes” podemos criar testes e escolher a tipologia de pergunta, definir a pontuação de 

cada questão, se desconta ao errar ou ainda utilizar as questões disponíveis no banco de 

questões, (Fig. 54). 
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Figura 53 - Secção dos “Trabalhos” na Plataforma Leya Educação – Aula Digital. Fonte: acervo 

pessoal.  

 

Figura 54 - Secção dos “Testes” na Plataforma Leya Educação – Aula Digital. Fonte: acervo pessoal.  

 

 

Os fatores de decisão que levaram a professora cooperante a escolher a 

plataforma Leya foram os seguintes: a professora confrontou-se com duas opções de 

plataformas, o Classroom e a Plataforma Leya Educação – Aula Digital. Concluiu, após 

pesquisa nas duas, que a Plataforma Leya Educação – Aula Digital era mais simples 

para utilizar e para interagir / comunicar com os alunos; permitia que nós, professoras 

estagiárias, pudéssemos ter acesso e participar ativamente em todo o processo educativo 

enquanto professoras; a própria plataforma detinha bastantes recursos de qualidade na 

área da Geografia não sendo seletiva, isto é, permitia que para além de se poder utilizar 

os recursos da própria plataforma, pudéssemos colocar outros recursos, atividades e 

materiais que considerássemos pertinentes para a aprendizagem significativa dos alunos. 
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Figura 55 - Exemplo de duas publicações no mural da Plataforma Leya Educação – Aula Digital. 

Fonte: acervo pessoal.  

 

 Desta forma, a organização dos momentos didáticos síncronos e assíncronos 

realizou-se da seguinte maneira: os momentos síncronos eram lecionados pela 

professora e complementados pelas professoras estagiárias com a passagem de alguns 

recursos (vídeos, powerpoint, etc). Os momentos didáticos assíncronos eram da 

responsabilidade das professoras estagiárias, ocorriam após as sessões síncronas, nos 

quais estas ficavam encarregues da organização da plataforma, nomeadamente da 

atribuição de trabalhos e a sua respetiva correção (onde sempre foi dado feedback aos 

alunos), da atribuição ou criação de testes e da partilha de links de vídeos relevantes 

para a consolidação dos conteúdos lecionados nas aulas síncronas, promovendo, 

também, o estudo autónomo dos alunos, (Fig. 55). 

 No que respeita aos conteúdos que iriam ser abordados na visita de estudo e 

consolidados, posteriormente, em sala de aula, estes foram abordados na sequência de 

11 aulas destinadas ao tema dos “Recursos Marítimos”. Ao longo destas aulas, 

síncronas, os conteúdos programáticos foram expostos através de powerpoints, estes 

ilustrados com recurso a notícias, mapas, gráficos, imagens, vídeos, animações, etc.. 

Após estas aulas, através da Plataforma Leya Educação, os conteúdos programáticos 

lecionados eram complementados com sugestões de visualização de vídeos e eram 
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atribuídas pequenas atividades, tarefas e /ou testes didáticos de forma a aferir as 

aprendizagens adquiridas pelos alunos. Desta feita, as aulas síncronas, destinadas a esta 

temática, procederam-se da seguinte forma: 

- Duas aulas para introduzir o tema, com o conteúdo programático “as potencialidades 

do litoral”, no qual se reviram conceitos e conteúdos lecionados no 3º ciclo do ensino 

básico, nomeadamente a importância económica do mar, a costa portuguesa, as formas 

do litoral. Foram passados diversos vídeos ilustrativos, entre eles, um vídeo sobre o 

canhão da Nazaré – “Onda da Nazaré, como se forma”, do Instituto Hidrográfico da 

Marinha.  

- Três aulas sobre o conteúdo “a atividade piscatória”, onde se fez uma caracterização 

da atividade piscatória em Portugal (frota, mão de obra e principais áreas de pesca). 

Como estratégias utilizadas nestas aulas procedeu-se à leitura de excertos do manual e 

notícias, análise de mapas e pirâmides etárias do manual, exploração do portal do 

ambiente e sugestão da visualização da série “Minuto do Mar” (com episódios de 1 

minuto) do Fórum do Oceano.  

- Duas aulas sobre o conteúdo “a gestão do espaço marítimo” onde foram apontados os 

principais problemas do litoral, explicou-se a necessidade de gestão adequada e 

preservação do espaço marítimo através de diversos programas e planos vigentes. Como 

estratégias utilizadas foram apresentadas algumas notícias e imagens de problemas do 

litoral português, análise de mapas e imagens. Foi sugerido aos alunos a visualização do 

documentário “Deriva Litoral – O impacto da erosão costeira em Portugal”, da Fábrica 

Centro de Ciência Viva e Universidade de Aveiro. Também se integrou uma atividade 

relativa ao Dia Mundial dos Oceanos (8 de junho) onde os alunos tiveram que redigir 

um pequeno texto / comentário apresentando medidas para um oceano mais sustentável. 

- Duas aulas para abordar o conteúdo “a rentabilização do litoral e dos recursos 

marítimos”, onde se referiu medidas e atividades que potencializam o desenvolvimento 

sustentado, bem como a necessidade de constante investigação, inovação e 

desenvolvimento do litoral e seus recursos, através de exemplos de notícias e vídeos. 

Sugeriu-se, neste sentido, a visualização do episódio 8 – “Qualidade e Inovação”, da 

série “Regresso ao Mar”, do Fórum do Oceano. 
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- Uma aula destinou-se à apresentação oral de notícias pesquisadas e escolhidas por 

parte dos alunos, ilustrativas desta temática: problemas, medidas, soluções ou inovação 

e desenvolvimento do litoral e dos recursos marítimos em Portugal.  

- Por fim, na última aula, realizou-se um Kahoot sobre este último capítulo do 10º ano 

de escolaridade. 

 

6.1.1 – Inconvenientes e dificuldades sentidas no Ensino a Distância 

(EaD)  

As dificuldades sentidas nos alunos, com o EaD, foram a nível da concentração e 

a nível da autonomia. Como se pode verificar pelas Fig. 53 e Fig. 54, muitos dos alunos 

revelaram-se um pouco desinteressados na realização das tarefas e a participação 

durante as aulas síncronas também foi menor, quando comparada com a dinâmica que a 

turma apresentava em sala de aula. Foram dadas diversas oportunidades de realização e 

entrega das atividades, foram explicadas e descritas diversas vezes as atividades e 

tarefas a realizar, porém sempre havia alunos que não faziam ou não percebiam, o que 

revelou que o nível de atenção e concentração baixou. Continuou-se a trabalhar no 

sentido de os alunos se tornarem mais participativos. 

Na experiência compartilhada com a professora cooperante, as maiores 

dificuldades para um professor no que respeita à transmissão dos conhecimentos e 

conteúdos geográficos de 10º ano prende-se com a necessidade de desenhar esquemas 

no quadro, aquando da explicação de temáticas como a circulação geral da atmosfera, 

na explicação do movimento do ar com o efeito de coriolis, dos centros barométricos, 

explicação dos tipos de precipitação, dos perfis longitudinal e transversal dos rios 

(perfil, fases e configuração de um rio), ou seja, a questão de fazer esquemas de 

explicação e sistematização da matéria.  

Outro inconveniente apontado a esta modalidade é o facto da grande maioria dos 

alunos utilizarem a câmara desligada, o que faz sentir ao professor que está a falar 

sozinho. De facto, cria a incerteza de quem está ou não a acompanhar as sessões 

síncronas ou apenas a marcar presença e isso foi evidenciado através de várias 

perguntas realizadas aleatoriamente às quais os alunos não responderam, demonstrando 

que no momento da pergunta não estavam presentes no computador. Com a realização 
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das tarefas propostas nos momentos assíncronos, também pudemos verificar quem 

realmente estava a acompanhar os conteúdos programáticos nas aulas síncronas, apesar 

da câmara desligada. 

Existem outros inconvenientes nomeadamente os relacionados com a falta de 

privacidade e exposição na internet que o documento “Orientações para utilização de 

tecnologias de suporte ao ensino à distância” (2020, p.1), da Comissão Nacional de 

Proteção de Dados, menciona: “os principais riscos estão relacionados com o tratamento 

de informação que diz respeito à vida privada dos utilizadores” (tanto dos professores 

como dos alunos). No entanto, os alunos acabam por ser um alvo mais vulnerável 

devido à “sua menor consciência dos riscos”. Com a maior exposição na internet devido 

ao tempo dedicado aos momentos síncronos e assíncronos são expostos dados e 

recolhidas informações tais como, os dados que os utilizadores utilizam para se registar 

em diversas plataformas, “as imagens dos utilizadores e do ambiente em que se 

encontram (exemplo da habitação), declarações proferidas pelos participantes, seja por 

captação de som, seja por messaging” e podem ainda ser recolhidos, “sem nos 

apercebermos dados pessoais dos utilizadores (tanto da sua personalidade, como de 

interesses ou de aspetos relacionados com a vida pessoal)”. Esta exposição imediata 

(“decorrente da recolha, conservação e análise de dados pessoais ao longo de um 

extenso período de tempo”) a que os professores e alunos estão sujeitos nesta 

modalidade de ensino pode transformar-se, em diversas situações, sobretudo para os 

alunos, em problemas na sua vida adulta, tanto nível pessoal como profissional. 

Para finalizar, aponto mais um inconveniente na utilização desta modalidade, a 

questão da internet. Pois existe subcarga no servidor pelo facto de estarem bastantes 

utilizadores ao mesmo tempo, o que faz com que possam ocorrer falhas na mesma ou 

torná-la lenta, dificultando a apresentação de alguns conteúdos ou a comunicação, facto 

este que transcende os professores ou os alunos. 

 

6.1.2 – Potencialidades do Ensino a Distância (EaD) 

Na modalidade de EaD (ou e-learning) prima-se pela autoaprendizagem, isto é, o 

estudo e aprendizagem autónoma por parte dos alunos mediante os recursos, materiais e 

orientações transmitidas pelo professor (onde estes podem adaptar o ensino ao ritmo de 

aprendizagem dos alunos). Outro aspeto relevante a mencionar sobre esta modalidade e 
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que contribui para o sucesso da mesma é a comunicação e trabalho colaborativo (entre 

alunos e professores) no processo de ensino/aprendizagem, com o intuito de que o 

“trabalho desenvolvido em grupo” seja baseado em “objetivos comuns colocando as 

competências ao serviço do grupo”. Desta forma, existe grande vantagem e 

potencialidade na utilização das novas tecnologias, nomeadamente a internet; 

assumindo-se assim como importantes ferramentas educacionais do século XXI e no 

qual o ensino passou “a centrar-se no estudante e na sua aprendizagem” (Martins & 

Reis, 2008, pp.35-37).  

Neste sentido, as potencialidades experienciadas com EaD, na minha opinião, 

são sobretudo os recursos pedagógicos que temos disponíveis de imediato e que 

contribuem de forma significativa para a consolidação ou reforço dos conteúdos 

programáticos. Estes recursos digitais são uma forma prática do professor se ir 

adaptando às novas tecnologias e deixar um pouco de lado o livro tradicional, fazendo 

com que o aluno aprenda de uma forma diferente e até se deixe cativar melhor pelo que 

está a ser lecionado. Nas aulas síncronas e assíncronas formam utilizados diversos 

recursos desde mapas, imagens, infografias, animações, vídeos, entre outros, o que é 

uma grande potencialidade e mais-valia no ensino da Geografia. Destaco, por exemplo, 

a exploração do IPMA e a visualização e análise das cartas sinóticas, aquando da 

lecionação da temática “estados de tempo associados aos centros barométricos”. 

Como estratégia durante as sessões síncronas e como forma da potencializar a 

comunicação com os alunos e de quebrar as barreiras existentes com o computador, pois 

a grande maioria dos alunos tinha a câmara desligada, estes foram desafiados diversas 

vezes a lerem os seus comentários e respostas dadas aos trabalhos propostos ou a 

comentarem algum conteúdo abordado e a apresentarem notícias acerca do último 

capítulo dos conteúdos programáticos, “Os Recursos Marítimos”. Esta estratégia vai ao 

encontro do mencionado por Damião (2011, pp. 37-38) que privilegia uma boa 

comunicação e interatividade; estas devem resultar na motivação e interesse dos alunos 

de forma a que esta modalidade de ensino seja eficaz, uma vez que existe distância 

física com o professor e com os colegas, ou seja, “é importantíssima a interatividade 

para que a motivação e o interesse do(s) aluno(s) se mantenha vivo e o resultado final 

seja positivo”.  
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As aprendizagens realizadas no EaD foram ao encontro dos objetivos previstos 

pela Geografia e às competências a desenvolver previstas no Perfil do Aluno à Saída da 

Escolaridade Obrigatória. Esta modalidade de ensino prima, como já mencionado, pela 

constante comunicação e feedback dado aos alunos para melhorar a qualidade da 

avaliação formativa. Uma vez que neste período se prima pela avaliação formativa, 

realça-se a relevância desta no processo de ensino-aprendizagem do aluno. Segundo 

Barreira, Boavida & Araújo (2006, p. 108), “a avaliação formativa, e particularmente a 

avaliação contínua de regulação interactiva, ao dedicar a sua atenção aos processos de 

ensino-aprendizagem e a tudo o que lhes está inerente, mais do que aos resultados, 

conseguiu dar um impulso qualitativo ao ensino através da discussão”. Desta forma, 

atribuir um constante feedback de qualidade ao aluno, permite-lhe, fortemente neste 

período de EaD, “auto-regular as suas aprendizagens”, contribuindo para a sua 

“formação” e “superação de dificuldades”. 

 

6.2 – Reflexão sobre a prática da modalidade Ensino a Distância (EaD) 

Como forma de colmatar o momento que estamos a viver e de melhor nos 

adaptarmos à nova realidade da modalidade de EaD, principalmente porque esta requer 

um conhecimento tecnológico, um saber transmitir os conhecimentos de forma clara e 

concreta, um saber gerir a emoção dos alunos bem como entender se estes estão a ser 

recetivos ao conhecimento (para lá das sessões síncronas) bem como a questão da 

avaliação e feedback a dar aos alunos, foi imprescindível, para mim, o reforço adquirido 

através de formações que a Direção da Escola indicou à comunidade docente. Assim, o 

nosso núcleo de estágio realizou as seguintes formações: 

1. Ação de Formação de Curta Duração – “ACD28 – Ensino Remoto de 

Emergência”, promovida pelo Centro de Formação de Associação de Escolas 

Minerva (CFAE Minerva), orientada pelo formador Nuno Simões, decorreu em 

ambiente virtual (Plataforma Moodle e Youtube), nos dias 8 e 9 de abril de 

2020; 

2. Curso Online da Escola Virtual – “Escola Virtual em contexto de ensino-

aprendizagem”; 

3. Assistiu aos Webinares Leya Educação (Encontro Digital – Ensino à 

Distância), denominados no anexo 8; 
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4. Assistiu ao Ciclo de Webinares Escola Virtual – Encurtar @ Distância, 

descrito no anexo 8. 

De momento, e segundo a minha experiência, a reflexão que faço acerca do EaD 

é que é um grande desafio para os professores, para nós professores estagiários, para os 

pais e para os alunos. Todos estamos a lidar com “o novo”, com o inesperado, a 

aprender, e, sobretudo, a sermos resilientes (termo que em geografia bem conhecemos 

pela superação e adaptação da fauna e da flora a novos ambientes ou “catástrofes”). 

Apesar disso, o EaD é uma estratégia que quebra as barreiras geográficas que existem e 

possibilita que o processo de ensino-aprendizagem decorra, porém de formas diferentes 

e a ritmos diferentes, pois nunca terá a mesma repercussão lecionar à distância e 

lecionar numa sala de aula.  

Esta experiência, sobretudo, no início demonstrou que um professor deve 

cultivar as aprendizagens dos alunos com a tranquilidade e responsabilidade que este 

tempo exige. No entanto, deve haver uma certa moderação e calma para que o sistema 

“pais-alunos-professores” seja equilibrado e que se possam daqui tirar boas práticas de 

aprendizagem, enriquecer alguns conhecimentos e, sobretudo, manter a saúde mental, 

porque a vida é uma constante aprendizagem e nada está ganho nem perdido. Isto 

porque, todas estas novas mudanças, a que o ensino tradicional não está habituado, se 

refletem sobretudo na organização das aulas que é bastante diferente; nas relações, uma 

vez que no contacto presencial se criam melhores ligações entre professor-aluno; na 

maior exigência de trabalho que acarretou aos professores e na maior autonomia no 

estudo e capacidade de trabalho que veio exigir aos alunos.  

De certa forma estou a gostar de vivenciar esta experiência de EaD, no entanto, 

creio que há uma grande importância no ensino presencial da Geografia e de outras 

áreas do saber, o próprio contato professor-aluno, na minha opinião, é muito importante 

na transmissão de saberes científicos e o facto dos alunos conviverem no sistema 

escolar também é relevante para a sua formação cívica. 

Para finalizar, mais uma vez menciono o trabalho de colaboração entre a 

professora cooperante e as professoras estagiárias com o objetivo de orientar e apoiar o 

trabalho dos alunos na modalidade de EaD, através de práticas pedagógicas ligadas ao 

contexto tecnológico, usando como instrumentos várias atividades e tarefas para que o 

processo de ensino-aprendizagem ocorresse da melhor forma e tendo em consideração a 
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Figura 56 - Exemplos de autoavaliação acerca do balanço do 3º período e da prestação da professora 

estagiária. Fonte: acervo pessoal.  

 

avaliação pedagógica contínua e o processo de avaliação formativa. O balanço final, 

acerca deste ano letivo, como já havia mencionado, revelou-se bastante positivo e a 

experiência foi bastante enriquecedora e gratificante. A esse facto somou-se a opinião 

dos meus alunos, pois na autoavaliação do 3º período foi pedida uma observação acerca 

da minha prestação enquanto professora estagiária, (Fig. 56), e os comentários que li 

não me podiam deixar mais feliz e com o sentimento de missão cumprida.  
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Capítulo 7 - Considerações Finais 

Em jeito de conclusão, com a redação deste relatório pretende-se demonstrar a 

pesquisa bibliográfica efetuada ao longo do processo de investigação relativa aos 

conteúdos a abordar, bem como da estratégia didática, visita de estudo. Neste sentido, 

apresentaram-se os principais problemas ambientais, com ênfase na erosão costeira, 

verificou-se que os problemas ambientais podem afetar a segurança da população, bem 

como podem pôr em causa a vitalidade e sustentabilidade dos ecossistemas marinhos. 

Afirmou-se a necessidade da tomada de medidas que regulem a gestão dos espaços 

marítimos e a rentabilização do litoral e dos seus recursos de modo a proteger o 

ambiente e valorizar os recursos endógenos, bem como a gestão sustentável das zonas 

costeiras, exemplificando com os POOC (Plano de Ordenamento da Orla Costeira). 

Demonstrou-se, também, a relevância das visitas de estudo como estratégia didático-

pedagógica no processo de ensino-aprendizagem. 

Em suma, a temática abordada e estudada pela Geografia “Recursos Marítimos” 

é relevante, no sentido em que elucida todo o estudante da realidade e da ocorrência de 

determinados fenómenos geográficos no território que habitam, ou seja, no seu meio 

envolvente ou na sociedade, sensibilizando-o para as grandes questões e problemas do 

mundo contemporâneo. Deste modo, a temática dos “Recursos Marítimos” é importante 

para os alunos, pois permite-lhes conhecer melhor o território / país em que vivem, os 

seus problemas e desafios. Urge, assim, inovar ou diferenciar as estratégias didáticas ou 

desenvolvê-las de forma a cativar os alunos.  

Apesar da impossibilidade da realização da visita de estudo, creio que o 

desenvolvimento da mesma seria pertinente para a motivação ou mesmo consolidação 

dos conteúdos programáticos, para o cumprimento dos objetivos pretendidos nesta 

temática do 10º ano e para o envolvimento dos alunos no processo de ensino-

aprendizagem. Seria motivador ver a reação e postura dos alunos na visita de estudo 

(pelo facto de estes poderem observar o território, identificar os problemas em estudo e 

evidenciar soluções / formas de tornar os territórios mais sustentáveis) e vê-los a 

dinamizar a ação de educação ambiental. Certamente, ficará para uma próxima 

oportunidade letiva. 

O ano de Estágio Pedagógico Supervisionado foi marcado pelo vivenciar, 

experimentar, aprender e conhecer um pouco do que é o mundo da educação. Foi um 
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trocar de experiências com os alunos, com a colega de estágio e com vários professores, 

que contribuiu para o meu amadurecimento pessoal e profissional, aumentando a minha 

vontade de ser Professora de Geografia. Este término de ano foi mais um ciclo que se 

encerra, levo na “bagagem” imensas recordações, aprendizagens e valores importantes 

no consolidar da minha formação neste iniciar da carreira docente.  

Concluo, assim, com uma citação que em breves palavras descreve o que se 

pretende num contexto de ensino-aprendizagem em Geografia: “Educar 

geograficamente significa que os alunos devem ser capazes de mobilizar os seus 

conhecimentos geográficos para solucionar problemas do dia a dia e, em simultâneo, 

serem cidadãos críticos e responsáveis. Reis (2002) defende que a Geografia 

proporciona um contexto favorável ao desenvolvimento das competências de cidadania, 

por «transmitir o saber geográfico ligado à compreensão dos territórios, ou seja saber 

pensar o espaço; e, contribuir para a formação cívica dos jovens, ligada à consciência 

dos problemas sociais e políticos que, em diferentes escalas, exigem uma cidadania 

responsável” (Tereso, 2015, p.21). 
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Anexo 1 - Guião do Trabalho de Grupo e Grelha de Avaliação 

Escola Secundária Infanta Dona Maria 

Ano Letivo 2019/2020 

                 Guião para o trabalho de grupo: 

Comportamento de diferentes variáveis demográficas e as suas assimetrias por 

NUT III 

 

1- Aprendizagens a realizar 

 

Este trabalho destina-se a promover as seguintes competências: 

 Planear e realizar uma pequena investigação teoricamente enquadrada; 

 Usar fontes bibliográficas fidedignas, pesquisando, organizando e 

tratando a informação; 

 Utilizar diferentes formas de comunicação, oral (apresentação oral) e 

escrita (PowerPoint). 

Ao nível dos valores e atitudes, pretende-se promover a responsabilização 

pessoal, o trabalho em equipa e o espírito crítico. Ao nível dos conceitos, os 

alunos devem: 

 Relacionar o comportamento das diferentes variáveis demográficas, 

recolhendo e selecionando informação estatística e apresentando 

conclusões; 

 Selecionar medidas que possam ter efeito nas estruturas/ 

comportamentos demográficos e na distribuição da população no 

território Português; 

 

2- Estrutura do plano de trabalho 

 

Cada grupo terá de elaborar um trabalho, que será exposto oralmente aos 

restantes elementos da turma através de uma apresentação em PowerPoint (10 

minutos, tempo máximo) para a elaboração deste trabalho deverão ser tidas em 

conta as seguintes etapas: 

1- Recolher informação tendo como base as orientações dadas no guião; 

2- Ler, analisar e selecionar informação considerada pertinente e fidedigna; 

3- Elaborar uma apresentação em PowerPoint com os conteúdos de forma 

organizada e apresentando a informação geográfica, através de 

representações gráficas e cartográficas, com linguagem e rigor científico; 

4- Apresentação Oral (onde todos os elementos têm de participar). 

Para a concretização do trabalho, cada grupo dispõe de três blocos de 50 

minutos, nos tempos de aula de Geografia A. 

 

3- Temas e orientações para o seu desenvolvimento  

 

Cada grupo terá que recolher os dados estatísticos correspondentes às variáveis 

abaixo indicadas, analisando os resultados obtidos através de gráficos e mapas e 

fazendo uma breve caracterização da população da NUT correspondente. 
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Para enriquecer o trabalho devem pesquisar notícias / medidas de incentivo à 

natalidade local e/ou outros aspetos que considerem relevantes. 

 

 

Variáveis em estudo:  

 População residente;  

 População residente por sexo;  

 População residente por grupos etários;  

 Taxa de natalidade;  

 Taxa de mortalidade;  

 Taxa de mortalidade infantil;  

 Índice sintético de fecundidade;  

 Esperança média de vida;  

 Número médio de filhos por mulher;  

 Idade média da mãe ao nascimento do primeiro filho;  

 População estrangeira com estatuto legal em % de população residente;  

 População estrangeira residente por nacionalidade; 

 Densidade populacional. 

  

 

NUTS III em estudo: 

1- Ave; 

2- Terra de Trás-os-Montes; 

3- Área Metropolitana do Porto;  

4- Beiras e Serra da Estrela; 

5- Área Metropolitana de Lisboa;  

6- Baixo Alentejo;  

7- Algarve. 
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Anexo 2 – Planificação, Powerpoint e Ficha de Trabalho: Aula Observada 1  

03/02/20 

(100 Minutos)    

Programa 

Tema – Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites e 

potencialidades 

Subtema – Os recursos do subsolo 

Conteúdos – 2.1.3 – Os problemas na exploração dos recursos do subsolo 

․ o impacto ambiental 

Aprendizagens Essenciais – Equacionar as potencialidades e limitações 

de exploração dos recursos do subsolo. 

Sumário – Os problemas ambientais que decorrem da exploração dos recursos do subsolo. A 

importância da potencialização do setor das minas e pedreiras na valorização do território em 

que se localizam. Realização de ficha de consolidação dos conteúdos abordados. 

 

 

 

Questões - Chave 

 

 

 

• Quais os principais problemas ambientais resultantes da exploração dos 

recursos do subsolo? 

• Quais as potencialidades da recuperação ambiental na valorização dos 

territórios envolventes à exploração.  
 

 

 

 

Objetivos Específicos 

  

• Relacionar a grande exploração dos recursos do subsolo com o 

desenvolvimento das sociedades atuais. 

• Identificar os impactos ambientais resultantes da atividade mineira e das 

pedreiras. 

• Localizar no território e nas unidades morfoestruturais áreas de minas e 

pedreiras, nomeadamente as abandonadas. 

• Conhecer as potencialidades / necessidade de recuperação ambiental e 

paisagística através da reabilitação das áreas mineiras e de pedreiras na 

valorização dos territórios. 

 

 

 

Conceitos 

 

• Recursos do Subsolo 

• Minas 

• Pedreiras 

• Problemas Ambientais 

• Impacto Ambiental 

• Reabilitação de Minas e Pedreiras 

• Recuperação Ambiental 
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• Valorização Sustentável dos Territórios 

 

 

 

 

Pré – requisitos 

 

 

• 8º Ano – Metas Curriculares: 

Domínio – Atividades Económicas 

Subdomínio – Os Recursos Naturais. 

Objetivo geral - 2. Compreender as relações entre a distribuição e o 

consumo dos diferentes tipos de recursos. 

Descritor - 4. Explicar os impactes decorrentes da exploração dos recursos 

naturais. 

Aprendizagens Essenciais: Descrever exemplos de impactes da ação 

humana no território, apoiados em fontes fidedignas. 

 

 

 

Estratégias de ensino 

e / ou aprendizagem 

 

 

 

• Diálogo introdutório da temática com os alunos. 

• Exposição oral da matéria através de um powerpoint ilustrativo. 

• Síntese da matéria - esquema concetual (utilizando vocabulário 

geográfico). 

• Localização e observação de uma pedreira através do Google Earth 

(tecnologia de informação geográfica). 

• Realização de ficha de trabalho / consolidação de conteúdos. 

Estratégias de 

remediação e / ou 

enriquecimento 

• Ficha de consolidação dos conteúdos abordados (Ficha de Trabalho – 

Problemas ambientais que decorrem da exploração dos recursos do 

subsolo). 

 

 

 

 

 

Sequência da Aula 

 

 

• A aula terá início com os habituais procedimentos de escrita no quadro do 

sumário da presente aula. 

• De seguida, os alunos serão desafiados a participar num pequeno diálogo 

introdutório acerca da matéria (relacionando a temática da presente aula 

com a matéria abordada anteriormente), de modo a pô-los a pensar e 

desenvolver a sua participação. Concluído o diálogo, a matéria irá ser 

exposta oralmente pela docente com o apoio de um powerpoint.  

• De forma a resumir os aspetos lecionados, os alunos terão que copiar para 

o seu caderno diário um esquema concetual da matéria (utilizando 

vocabulário geográfico). Concluída a apresentação, serão esclarecidas 

todas as dúvidas dos alunos.  

• Ainda iremos localizar e observar a pedreira da Secil-Outão através do 

Google Earth (tecnologia de informação geográfica), de modo aos alunos 

observarem sua localização e a recuperação paisagística (reflorestação) nas 

suas vertentes já exploradas. 

• Por fim, os alunos irão dar início à realização de uma ficha de trabalho 
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relativa aos problemas ambientais decorrentes da exploração dos recursos 

do subsolo de forma a consolidarem os conhecimentos adquiridos durante 

a aula.  

 

 

Recursos 

 

• Computador 

• Powerpoint 

• Projetor 

• Quadro / quadro interativo 

• Internet: Vídeos e Notícias; Google Earth  

• Caderno diário 

• Ficha de trabalho / consolidação dos conteúdos estudados 

  

 

 

 

 

Esquema Concetual 

 

 

 

 

Avaliação 

 

• Observação da participação, intervenção e respeito pelos colegas (nas 

suas ideias apresentadas) ao longo da apresentação da matéria. 

• Observação do comportamento, interesse e empenho dos alunos na 

realização das tarefas propostas. 

 

 

 

Questões de 

Avaliação 

 

• Quais os impactos ambientais decorrentes da exploração dos recursos do 

subsolo em minas e pedreiras? 

• Quais as potencialidades da recuperação ambiental e da reabilitação de 

áreas de exploração, tendo em vista a sustentabilidade ambiental e 

desenvolvimento desses territórios. 
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1 – Observa os mapas 1 e 2, que correspondem às principais minas e às minas inativas, 

respetivamente, existentes em Portugal continental e seleciona a única opção correta 

para as seguintes questões. 

 

 
 

 

 

 

 

1.1 - A unidade morfoestrutural, caracterizada pela sua grande variedade geológica e 

onde se localizam a maioria das minas e pedreiras, corresponde… 

A) à orla mesocenozoica oriental. 

B) ao maciço hespérico (ou maciço antigo). 

C) às bacias sedimentares do Tejo e Sado. 

D) à orla mesocenozoica ocidental. 

 

Mapa 1 - Principais minas e jazidas minerais, em 

Portugal continental, em 2008. Fonte: Santillana, 

Manual de Geografia A, 10ºano. 

Mapa 2 - Minas inativas em Portugal continental, em 

2011. Fonte: Livro “A Herança das Minas 

Abandonadas”. 
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1.2 - A exploração de recursos do subsolo, em minas a pedreiras, gera impactos 

ambientais como… 

A) a criação de novos habitats e a emissão de gases poluentes. 

B) a contaminação dos solos e a emissão de gases poluentes. 

C) a perda da biodiversidade e o agravamento do efeito de estufa. 

D) a degradação da paisagem e a contaminação dos solos e das águas. 

 

1.3 - Para atenuar os impactos ambientais resultantes da atividade mineira, deve-se...  

A) investir na qualificação profissional dos mineiros.  

B) executar corretamente os planos de recuperação.  

C) depositar os resíduos perigosos nas pedreiras desativadas.  

D) melhorar a acessibilidade nas áreas envolventes.  

 

1.4 - Algumas minas portuguesas cuja atividade foi encerrada por falta de viabilidade 

económica têm sido alvo de intervenção, com o objetivo de minimizar o impacto 

ambiental, e ainda de...  

A) assegurar as condições de exploração das jazidas, melhorando a qualidade de vida da 

população.  

B) aumentar a profundidade das perfurações com recurso a novas tecnologias, 

viabilizando a atividade mineira.  

C) contribuir para que haja a reposição dos recursos do subsolo, garantindo a sua 

utilização futura.  

D) melhorar as condições de vida da população, através da reconversão das minas para 

o turismo. 

 

1.5 - A recuperação das minas deve obedecer a um plano que vise… 

A) o desabamento das vertentes onde se localizam as minas e pedreiras. 

B) o aumento da poluição ambiental. 

C) a reabilitação ambiental. 

D) o desrespeito pelas normas de segurança. 

 

 

2 – Considera o texto abaixo transcrito. 

“A extração mineral é uma de muitas atividades humanas que têm contribuído nos 

últimos cem anos para a degradação ambiental, quer do local onde se encontram 

instaladas, quer por vezes, da região envolvente. (…) Em áreas mineiras 

abandonadas o risco consiste na eventualidade de contaminação das águas devido à 

descarga direta de efluentes gerados na mina e desta para as linhas de água e, à 

infiltração de poluentes nos aquíferos. As plantas e os animais, por dependerem das 

condições dos solos e da água, podem ser atingidos por não conseguirem suportar 

as condições de acidez e toxicidade. A existência de vegetação espontânea 

autóctone pode ser mesmo fortemente atingida ou mesmo destruída pela toxicidade 

inerente a certos teores de metais pesados, quer pela excessiva acidez do substrato 

que pode interferir na disponibilidade de nutrientes essenciais”, (Gonçalves, 2011)                   

 Fonte: Retirado de “Riscos associados à exploração mineira. O caso das minas da Panasqueira”, 

Cadernos de Geografia, Fluc, Coimbra, nº30/31, 2011. 
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2.1 – Comenta o excerto acima transcrito, identificando os impactos ambientais aí 

retratados. 

 

2.2 – Menciona outros dois problemas ambientais associados à exploração de minas e 

pedreiras. 

 

 

3 – Lê o excerto abaixo transcrito. 

“A música clássica volta a estar em destaque na 6ª edição do Festival Pedreira 

dos Sons, que se realiza entre os dias 25 e 27 de maio, numa pedreira de mármore 

desativada, situada junto à estrada entre Viana do Alentejo e Vila Nova da Baronia. 

Também poesia, escultura e um apontamento de cante alentejano fazem parte do 

programa deste ano. São esperados três dias de "muito apelo aos sentidos, num espaço 

com particularidades acústicas únicas e de rara beleza". 

Os três anos anteriores saldaram-se como um enorme sucesso desta iniciativa 

“Pedreira dos Sons” que tem vindo a trazer grandes espetáculos a Viana do Alentejo 

(Évora). Imagine um cenário mágico de uma pedreira, uma luz extraordinária e música 

envolvente. Pode parar imaginar, já existe e está ao seu alcance.” 

 Fonte: Retirado de Tribuna Alentejo.pt, 2016, https://www.tribunaalentejo.pt/tags/pedreira-dos-sons 

 

3.1 – Comenta o excerto, considerando a importância da reabilitação de áreas de 

exploração dos recursos do subsolo, tendo em vista a sustentabilidade ambiental e 

desenvolvimento desses territórios. 

3.2 – Refere outros casos de reabilitação de áreas de exploração de minas e pedreiras, 

ilustrando com os exemplos abordados na aula. 

 

 

 

                                                                                            

                                                                                                   Bom Trabalho. 

                                                                                            

                                                                                               

 

 

 

 

 

 

 

https://www.tribunaalentejo.pt/tags/pedreira-dos-sons
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Anexo 3 – Planificação, Ficha de Avaliação Diagnóstica e Powerpoint: Aula 

Observada 2 

26/06/20 

(100 Minutos) 

Programa 

Tema – Os recursos naturais de que a população dispõe: usos, limites e 

potencialidades 

Subtema – Os recursos marítimos 

Conteúdos – 2.4.3 – A gestão do espaço marítimo 

– 2.4.4 – A rentabilização do litoral e dos recursos marítimos 

Aprendizagens Essenciais – Relacionar a pressão sobre o litoral com a 

necessidade do desenvolvimento sustentado das atividades de lazer e de 

exploração da natureza, apresentando casos concretos reportados em 

fontes diversas. 

Sumário – A importância económica do mar (potencialidades físicas e humanas). 

Problemas na gestão do espaço marítimo. 

Rentabilização e valorização do litoral e dos recursos marítimos: medidas passíveis de 

pontencializar o desenvolvimento sustentável do espaço marítimo. 

 

 

 

Questões - Chave 

 

 

• Quais os principais problemas do ecossistema marinho? 

• Como se pode fazer uma boa gestão do espaço marítimo? 

• Como potencializar o desenvolvimento sustentável do litoral e seus 

recursos? 

 

 

 

Objetivos 

Específicos 

 

 

  

• Compreender a ligação económica e afetiva que a população portuguesa 

sempre teve com o mar. 

• Identificar os principais problemas do ecossistema marinho. 

• Explicar a necessidade de gestão adequada e preservação do espaço 

marítimo.  

• Equacionar medidas / ações que potencializem o desenvolvimento 

sustentável do litoral e seus recursos.  

• Promover a educação ambiental para o desenvolvimento sustentável.  

• Estimular a participação em ações de sensibilização e cidadania ativa.  

  

• Litoral 
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Conceitos 

 

 

• Espaço Marítimo 

• Orla Costeira 

• Linha de Costa 

• Ecossistema Marinho 

• Pressão Urbanística 

• Pressão do Turismo 

• Erosão Costeira 

• Deriva litoral 

• Poluição dos Ambientes Marinhos 

• Sobre-exploração dos Recursos  

• Acidificação dos Oceanos 

• Destruição de Habitats 

• Gestão do Espaço Marítimo 

• Rentabilização do Espaço Marítimo 

• Educação Ambiental 

• Desenvolvimento Sustentável 

 

 

Pré – requisitos 

 

 

• 7º Ano – Subdomínio – A dinâmica do litoral;  

• 8º Ano – Subdomínio – A pesca. 

• 9º Ano – Subdomínio – Proteção, controlo e gestão ambiental para o 

desenvolvimento sustentável; Objetivo geral – 1. Compreender a 

necessidade de preservar o património natural e promover o 

desenvolvimento sustentável.  

 

 

 

Estratégias de 

ensino e / ou 

aprendizagem 

 

 

Implicação de diversos momentos afetos à estratégia (antes, durante e após 

aplicação didática).   

• Realização de ficha de avaliação diagnóstica; 

• Realização da visita de estudo; 

• Realização de ficha de verificação de conhecimentos; 

• Lecionação e consolidação dos conteúdos, em sala de aula: 

- Diálogo introdutório da temática com os alunos. 

- Exposição oral da matéria através de um powerpoint ilustrativo. 

-Síntese da matéria - esquema concetual (utilizando vocabulário geográfico). 

- Realização exercícios de consolidação de conteúdos. 

 

Estratégias de 

remediação e / ou 

enriquecimento 

 

• Ficha de avaliação diagnóstica – Recursos Marítimos: Gestão e 

Valorização do Litoral e do Espaço Marítimo (a qual será utilizada como 

ficha de verificação de conteúdos, após a visita de estudo); 
• Visita de Estudo como forma de motivar para os conteúdos a lecionar, 

 posteriormente, em sala de aula, através da observação do espaço marítimo 

da Figueira da Foz. 

 

Sequência das Aulas 

 

• Ficha de avaliação diagnóstica – Recursos Marítimos: Gestão e 
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(Bloco de 50 – 

23/04/2020) 

Valorização do Litoral e do Espaço Marítimo. 

 

 

 

 

Visita de Estudo 

(24/04/2020) 

 

 

 

• Observação da praia do Cabedelo e dos esporões da Figueira da Foz; 

• Escola de Surf: Associação Bodyboard Foz do Mondego, palestra sobre o 

valor económico do surf e das condições ambientais (Praia da Cova e Praia 

da Gala); 

• Palestra com o Doutor José Nunes André sobre a erosão costeira (Praia da 

Cova e Praia da Gala); 

• Núcleo Museológico do Sal;  

• Visita a empresa de aquacultura Marfoz, com palestra orientada pelo 

biólogo Carlos Jorge (investigador da Universidade de Coimbra) sobre a 

biodiversidade existente em áreas de sapal;  

 • Ação de Cidadania - recolha de lixo da praia.  

 

Sequência das Aulas 

(Bloco de 50 – 

27/04/2020) 

 

• Ficha de verificação de conhecimentos – Recursos Marítimos: Gestão e 

Valorização do Litoral e do Espaço Marítimo. 

 

 

 

 

 

Sequência das Aulas 

(Aula Observada) 

 

 

• A aula terá início com os habituais procedimentos de escrita no quadro do 

sumário da presente aula. 

• De seguida, os alunos serão desafiados a participar num pequeno diálogo 

introdutório acerca da matéria (relacionando a temática da presente aula com 

a matéria abordada anteriormente), de modo a pô-los a pensar e desenvolver 

a sua participação. Concluído o diálogo, a matéria irá ser exposta oralmente 

pela docente com o apoio de um powerpoint.  

• De forma a resumir os aspetos lecionados, os alunos terão que copiar para 

o seu caderno diário um esquema concetual da matéria (utilizando 

vocabulário geográfico). Os alunos irão, ainda, realizar dois exercícios 

relativos aos “problemas na gestão dos recursos marítimos” e “rentabilizar o 

litoral e os recursos marítimos” de forma a consolidarem os conhecimentos 

adquiridos durante a aula. Concluída a apresentação e realização dos 

exercícios, serão esclarecidas todas as dúvidas dos alunos. 

• Por fim, após a correção dos exercícios, será apresentada uma sugestão de 

visualização de um documentário relacionado com a temática, “Deriva 

Litoral – O impacto da erosão costeira em Portugal”. 

 

 

Recursos 

• Computador 

• Powerpoint 

• Projetor 

• Quadro / quadro interativo 

• Internet: vídeos, notícias e sites 

• Caderno diário  

• Ficha de avaliação diagnóstica / Ficha de verificação de conhecimentos 
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Esquema Concetual 

 

 

 

   

 

 

 

Avaliação 

 

 

• Avaliação diagnóstica (ficha de avaliação diagnóstica e de verificação de 

conhecimentos). 

• Observação da participação, intervenção e respeito pelos colegas (nas suas 

ideias apresentadas) ao longo da apresentação da matéria. 

• Observação do comportamento, interesse e empenho dos alunos na 

realização das tarefas propostas (nomeadamente na visita de estudo). 

 

 

Questões de 

Avaliação 

 

 

• Menciona quais são os principais problemas que se fazem sentir com maior 

intensidade no litoral português? 

• Apresenta exemplos de atividades e / ou outras formas de potenciar o 

desenvolvimento sustentável do litoral, valorizando os seus recursos 

endógenos. 

• Refere a importância da exploração e gestão adequada dos recursos 

marítimos, fundamentada no conhecimento científico e inovação, para a 

afirmação de Portugal no contexto nacional e internacional. 

 

 

 

 

 

Almeida, A. C. (2019). Riscos de Erosão Costeira. In L. Lourenço & A. 

Nunes (Coord.), Catástrofes Mistas: Uma Perspectiva Ambiental (pp. 109-

154). Coimbra: Imprensa da Universidade de Coimbra. 

 

André, J. N. & Cordeiro, M. F. N. (2013). “Alterações da Linha de Costa 

entre a Figueira da Foz e S. Pedro de Moel após o prolongamento do molhe 
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Ficha de Avaliação Diagnóstica – Recursos Marítimos: Gestão e 

Valorização do Litoral e do Espaço Marítimo 

Grupo I 

Observa o mapa 1, onde estão assinalados alguns dos troços críticos de erosão litoral da 

costa de Portugal Continental e seleciona a única opção correta para as seguintes 

questões. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mapa 1 – Troços de linha de costa em situação de erosão (período 1958-2010).  

Fonte: Portal do Estado do Ambiente. 

 

1 - A linha de costa de Portugal Continental caracteriza-se por apresentar um traçado  

essencialmente... 

(A) sinuoso, onde predominam numerosos cabos e baías. 

(B) rectilíneo, onde predominam numerosos cabos e baías. 

(C) sinuoso, com alternância de costa alta e de costa baixa. 

(D) rectilíneo, com alternância de costa alta e de costa baixa. 

 

2 - Algumas das áreas que, de acordo com o mapa 1, apresentam troços críticos de 

erosão litoral localizam-se, por exemplo na... 

(A) Figueira da Foz e Vagueira (Aveiro). 

(B) Costa da Caparica e Ponta de Sagres. 

(C) Ponta de Sagres e Aljezur. 

(D) Figueira da Foz e Aljezur. 
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3 – Completa: Na costa oeste de Portugal Continental, ___________ é um agente de 

atuação sobre a fisionomia do litoral, transportando sedimentos, para manter o sistema 

marinho estável, ao longo da faixa litoral.  

(A) a corrente do Golfo. 

(B) upwelling. 

(C) a corrente deriva litoral. 

(D) jet stream. 

 

4. O fenómeno do upwelling ao longo da costa ocidental portuguesa, provocado pela 

ocorrência de nortada deve-se…  

(A) ao aquecimento das águas, o que facilita a prática de atividades de lazer associadas 

ao mar.  

(B) à ascensão das águas frias, o que contribui para o aumento dos recursos piscícolas.  

(C) ao arrefecimento das águas, o que ajuda a preservar a fauna e a flora da plataforma 

continental.  

(D) à subsidência de águas quentes, o que favorece o crescimento rápido de espécies 

marinhas.  

 

5 - Uma das principais causas da atual diminuição de sedimentos nas praias da costa de 

Portugal Continental, ou seja, do recuo da linha de costa, é a... 

(A) extensão da plataforma continental. 

(B) existência de arribas fósseis. 

(C) construção de pontes fluviais. 

(D) construção de barragens. 

 

6 - A construção de habitações e de equipamentos sobre as arribas constitui um factor 

de risco, pois... 

(A) o avanço do mar aumenta a plataforma de abrasão, deixando as construções de se 

localizar na linha de costa. 

(B) aumenta o número de partículas de sal no ar, o que contribui para acelerar a 

degradação das construções. 

(C) o mar desgasta a parte inferior das arribas, provocando o seu recuo e a eventual 

derrocada das construções. 

(D) diminui a infiltração das águas pluviais, aumentando a degradação dos alicerces das 

construções. 

Grupo II  

As figuras seguintes representam duas formas de exploração dos recursos marinhos. 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 1 - Pesca de arrasto em alto mar. Figura 2 – Aquacultura no litoral. 
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1. Os problemas associados às atividades económicas representadas nas figuras são, 

entre outros, respetivamente,…  

(A) a redução da biodiversidade oceânica e o aumento do preço unitário do produto.  

(B) a captura exclusiva de espécies selecionadas e o aumento do preço unitário do 

produto.  

(C) a redução da biodiversidade oceânica e o aumento da produção de efluentes.  

(D) a captura exclusiva de espécies selecionadas e o aumento da produção de efluentes.  

 

2. A aquacultura contribui para a gestão racional dos recursos piscatórios, uma vez 

que…  

(A) permite a preservação dos stocks de espécies piscícolas em perigo de extinção.  

(B) garante o abastecimento dos mercados em espécies piscícolas de águas profundas.  

(C) assegura o cumprimento das quotas de pesca atribuídas a cada país.  

(D) impede a captura de espécies piscícolas por artes de pesca ilegais. 

 

3. Do ponto de vista ambiental, o intenso tráfego marítimo ao largo da costa portuguesa 

exige que o país disponha de sistemas eficazes de controlo de tráfego. Esta afirmação 

é… 

(A) verdadeira, porque se esse sistema não for eficaz as transportadoras não sentem 

segurança e procura novas rotas.  

(B) falsa, porque Portugal já dispõe de sistemas muito eficazes, através de satélites 

artificiais e submarinos. 

(C) verdadeira, porque, com frequência, os petroleiros efetuam a lavagem dos seus 

tanques em águas sob jurisdição nacional, beneficiando de uma fiscalização 

insuficiente.  

(D) falsa, porque atualmente a legislação internacional obriga a medidas muito 

apertadas de segurança nos transportes marítimos. 

 

4. Uma das vias que Portugal deverá seguir para potencializar o uso do espaço marítimo 

é… 

(A) reforçando a sobre-exploração dos recursos piscícolas. 

(B) aproveitando a energia das ondas para produção de eletricidade. 

(C) incrementando o turismo balnear, segundo o modelo implementado a partir da 

década de 60. 

(D) construindo obras pesadas de engenharia costeira. 

 

5. Os Planos de Ordenamento da Orla Costeira (POOC) têm como objetivos a... 

(A) regulamentação dos espaços verdes urbanos, a classificação das praias e a 

qualificação social da população que vive junto ao litoral. 

(B) classificação dos solos de aptidão agrícola, a regulamentação dos espaços verdes 

urbanos e a qualificação social da população que vive junto ao litoral. 

(C) regulamentação do uso balnear, a regulamentação dos espaços verdes urbanos e a 

qualificação das praias por motivos ambientais e turísticos. 

(D) classificação das praias, a regulamentação do uso balnear e a qualificação das praias 

por 

motivos ambientais e turísticos. 
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6. Portugal propôs, nas Nações Unidas, o alargamento da área oceânica sob jurisdição 

nacional para além das 200 milhas náuticas, o que, a concretizar-se, permitirá…  

(A) aumentar a área de instalação de aerogeradores offshore.  

(B) garantir o controlo do tráfego marítimo em águas nacionais.  

(C) fomentar o comércio, por via marítima, entre Portugal e os países americanos.  

(D) explorar uma maior diversidade de recursos naturais do fundo do oceano. 

 

Grupo III 

A Figueira da Foz, na costa ocidental de Portugal continental, é um destino muito 

procurado por surfistas, dadas as condições naturais para a prática da modalidade. 

 

 

 

1. Na paisagem litoral da figura, é possível observar…  

(A) uma praia de seixos e o cabo Mondego. 

(B) uma praia de seixos e cordão dunar.  

(C) uma arriba e uma praia arenosa.  

(D) uma praia arenosa e o cabo Mondego. 

 

2. A construção de esporões, na orla costeira ocidental de Portugal continental, tem 

efeitos na corrente deriva litoral, contribuindo para… 

(A) uma maior acumulação de areias na área a norte contígua ao esporão. 

(B) um menor efeito da ondulação na área a norte contígua ao esporão.  

(C) uma maior ação de transporte na área a sul contígua ao esporão.  

(D) um menor impacte do upwelling na área a sul contígua ao esporão.  

 

3. Uma das causas da intensificação da erosão costeira verificada em troços da costa 

ocidental de Portugal continental é, entre outras,…  

(A) a construção de barragens, que retêm, a montante, os sedimentos arenosos 

transportados pelos rios.  

(B) a extração de inertes nos rios, que contribui para, a jusante, aumentar o 

assoreamento junto aos pilares das pontes.  

(C) a descida do nível do mar, que contribui para aumentar a vulnerabilidade na área 

costeira emersa.  

(D) a construção de esporões perpendiculares à linha de costa, que impedem a 

sedimentação na área contígua a norte.  

Figura 3 – Atividades económicas e espaço físico da Figueira de Foz. 
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4. A grande relevância que a Figueira da Foz tem com a atividade do surf e com a 

realização de campeonatos contribui para aumentar a sua área de influência, porque 

potencia diretamente…  

(A) o aumento das rotas aéreas, justificado pela elevada afluência de turistas.  

(B) a opção por funções banais, justificada pela afluência de desportistas no período 

estival.  

(C) a especialização funcional, através da aposta na fileira dos desportos náuticos.  

(D) o investimento na divulgação do património cultural, através da criação de rotas 

pedestres. 

 

5. Uma vez que a Figueira da Foz é famosa pelas suas ondas e praias, o valor 

económico do surf fica comprometido devido à intensificação de erosão costeira, 

sobretudo, nas praias a sul. Isto contribui… 

(A) para a redução de diversas atividades económicas e para a degradação das suas 

áreas costeiras. 

(B) para o aumento da afluência de desportistas no período estival e para a degradação 

das suas áreas costeiras.  

(C) para a redução da afluência de desportistas no período estival e para a revitalização 

das suas áreas costeiras 

(D) para o aumento das atividades económicas e para a revitalização das suas áreas 

costeiras. 

 

6. A salicultura para além da importante atividade económica da produção de sal 

apresenta a nível ambiental… 

(A) a redução de habitats e de biodiversidade devido às suas diferenças de profundidade 

e teores de sal. 

(B) a grande diversidade de habitats e de biodiversidade devido às suas diferenças de 

profundidade e teores de sal. 

(C) a redução de habitats e de biodiversidade, pois é um ambiente que apenas garante a 

produção para o abastecimento dos mercados em sal marinho. 

(D) a grande diversidade de habitats e de biodiversidade, pois é um ambiente 

exclusivamente destinado à captura de espécies de avifauna. 

 

Grupo IV 
Considera os textos abaixo transcrito.  

 
“Uma das tendências das sociedades atuais, a nível global, é a crescente fixação da 

população em áreas urbanas litorais. O mesmo se evidencia em Portugal, sendo que é no “ 

litoral português, onde se concentra mais de 80% da população e da produção de riqueza do 
país”, o que o torna “um dos mais vulneráveis da Europa no que respeita à erosão costeira”. Esta 

concentração populacional na zona litoral ocorreu em apenas algumas décadas, a um ritmo 

acelerado, perante um sistema institucional e de gestão que se revelou incapaz de restringir a 
proliferação de construções em áreas de risco”, (Schmidt, Guerreiro & Gomes, 2012). 

 Fonte: Retirado de “Mudanças Climáticas e Económicas na Costa Portuguesa: Percepções das 

Comunidades, Justiça Social e Democratização”, Faculdade de Letras e Faculdade de Psicologia 

e Ciências da Educação, Universidade do Porto, 2012. 
 

“O Porto da Figueira da Foz é importante na economia da região e, para isso, tem que 

assegurar a sua competitividade operacional, mas o seu desenvolvimento deve ser feito de uma 
forma sustentada, não descurando, também, as responsabilidades para com as povoações 

ribeirinhas, nomeadamente a sul, as mais afetadas com o prolongamento do molhe. 
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Os sedimentos depositados ao largo do campo de esporões da Cova/Gala, resultantes 

das dragagens no canal de navegação, na barra e no sector marinho adjacente ao rio Mondego, 

são insuficientes para mitigar a interrupção da deriva litoral que se verifica com o 

prolongamento do molhe norte da Figueira da Foz”, (André & Cordeiro, 2013). 
Fonte: Retirado de “Alterações da Linha de Costa entre a Figueira da Foz e S. Pedro de Moel 

após o prolongamento do molhe norte do Mondego”, VI Congresso Nacional de 

Geomorfologia, 2013. 

 

1. Comenta os excertos, apontando duas ações antrópicas que contribuem para a 

intensificação da erosão costeira. 

 

2. Menciona os principais efeitos na linha de costa resultantes da construção de 

esporões.  

 

3. Refere uma situação concreta de erosão costeira que conheças no território português. 

 

4. Indica duas medidas que possam contribuir para reduzir o risco de erosão no troço do 

litoral que mencionaste anteriormente. 

 

5. Para além da erosão costeira existem diversos problemas relacionados com o espaço 

marítimo e com a orla costeira. Apresenta outros problemas ambientais que 

comprometem a sustentabilidade nas águas territoriais de Portugal. 

 

6. Comenta a importância de uma gestão integrada através dos diversos instrumentos 

existentes acerca do litoral, incidindo no papel dos Planos de Ordenamento da Orla 

Costeira (POOC), para a sustentabilidade do Litoral. 

7. Apresenta duas atividades que valorizam e potenciam os recursos endógenos, 

explicando através de medidas, o modo como contribuem para a gestão sustentável dos 

recursos marítimos em Portugal.  

8. Redige um comentário, onde expliques, na tua opinião, a importância da exploração 

adequada dos recursos marítimos, fundamentada no conhecimento científico e inovação, 

para a afirmação de Portugal no contexto nacional e internacional. 

 

     Bom Trabalho.   

Grupo 
Item 

Cotação (em pontos) 

I 
1. a 6.  

6 × 5 pontos 30 

II 
1. a 6.  

6 × 5 pontos 30 

III 
1. a 6.  

6 × 5 pontos 30 

IV 
1. a 5. 6 a 8.  

10 20 40 

TOTAL 200 

COTAÇÕES 
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Anexo 4 – Caderno da Visita de Estudo 

Caderno da Visita de Estudo (24 de abril de 2020) 

 

Objetivos: 

• compreender a ligação económica e afetiva que a população portuguesa sempre teve com o 

mar;  

• identificar os principais problemas ambientais do ecossistema marinho;  

• explicar a necessidade de gestão adequada e preservação do espaço marítimo;  

• equacionar medidas / ações que potencializem o desenvolvimento sustentável do litoral e seus 

recursos;  

• promover a educação ambiental para o desenvolvimento sustentável e estimular a participação 

em ações de sensibilização ambiental. 

 

Roteiro da Visita de Estudo: 

 

Sexta – feira (24 de abril): 

• Saída da escola às 08:30h  

 

1ª Paragem – Praia do Cabedelo: 

• Observação da praia do Cabedelo e dos esporões construídos na Figueira da Foz, de forma a 

que os alunos evidenciem a fraca deposição de sedimentos a sul dos esporões resultante na 

diminuição da extensão do areal das praias a sul do rio Mondego, bem como a pressão 

urbanística sobre a linha de costa, essencialmente a norte do rio Mondego.  

 

2ª Paragem – Escola de Surf: Associação Bodyboard Foz do Mondego, Praia da Cova e 

Praia da Gala: 

• Realização de palestra sobre o valor económico do surf e sobre as condições ambientais 

necessárias à prática da modalidade; 

• Palestra ministrada pelo Doutor José Nunes André sobre a erosão costeira e a pressão sobre os 

sistemas dunares com construção, maioritariamente ilegal, de casas, estradas, entre outros. Os 

alunos terão conhecimento científico acerca da questão da erosão costeira na Figueira da Foz, 

observando as praias que estão sofrer uma intensificação da erosão costeira, através da 

diminuição da quantidade de sedimentos fornecidos ao litoral. Durante a palestra serão também 

abordadas estratégias que contrariem a erosão costeira nas áreas litorais, nomeadamente, a 

implementação de geotubos.  

 

3ª Paragem – Núcleo Museológico do Sal: 

• Núcleo Museológico do Sal, localizado no conhecido Corredor da Cobra, na freguesia de 

Lavos, onde se pretende dar a conhecer uma das atividades económicas de rentabilização das 

áreas litorais, bem como de valorização ambiental e histórica das populações locais dedicadas a 
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esta atividade. Pretende-se que os alunos adquiram conhecimento acerca da composição 

química deste recurso endógeno que é o sal marinho tradicional e flor de sal; dos seus benefícios 

nutricionais; da evolução do salgado na Figueira da Foz, isto é, os tipos e modos de obtenção do 

sal, os utensílios e tecnologias utilizadas, a estrutura e compartimentos das salinas, os armazéns, 

bem como a história da população empregue nas salinas (consideradas “as gentes do sal”) e a 

biodiversidade existente nas salinas. Os alunos também terão acesso às salinas pedagógicas do 

Núcleo Museológico do Sal. 

 

4ª Paragem – Empresa de aquacultura Marfoz:  

• Visita à empresa de aquacultura Marfoz (viveiros de exploração de robalo e dourada), outra 

das atividades económicas de rentabilização das áreas litorais, com palestra orientada pelo 

biólogo Carlos Jorge (investigador da Universidade de Coimbra) sobre a biodiversidade 

existente em áreas de sapal; 

 

5ª Paragem – Praias urbanas da Figueira da Foz:  

• Ação de cidadania e educação ambiental - recolha de lixo da praia, nas praias urbanas da 

Figueira da Foz. 

 

 

 

Questões da Visita de Estudo: 

“Uma das tendências das sociedades atuais, a nível global, é a crescente fixação da população 

em áreas urbanas litorais. O mesmo se evidencia em Portugal, sendo que é no “ litoral 

português, onde se concentra mais de 80% da população e da produção de riqueza do país”, o 

que o torna “um dos mais vulneráveis da Europa no que respeita à erosão costeira”. Esta 

concentração populacional na zona litoral ocorreu em apenas algumas décadas, a um ritmo 

acelerado, perante um sistema institucional e de gestão que se revelou incapaz de restringir a 

proliferação de construções em áreas de risco”, (Schmidt, Guerreiro & Gomes, 2012). 

 Fonte: Retirado de “Mudanças Climáticas e Económicas na Costa Portuguesa: Percepções das Comunidades, Justiça 

Social e Democratização”, Faculdade de Letras e Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação, Universidade do 

Porto, 2012. 

 

 

Figura 1 – Atividades económicas e espaço físico da Figueira de Foz. 
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1 - Comenta os excertos, apontando duas ações antrópicas que contribuem para a 

intensificação da erosão costeira. 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

 

“O Porto da Figueira da Foz é importante na economia da região e, para isso, tem que assegurar 

a sua competitividade operacional, mas o seu desenvolvimento deve ser feito de uma forma 

sustentada, não descurando, também, as responsabilidades para com as povoações ribeirinhas, 

nomeadamente a sul, as mais afetadas com o prolongamento do molhe. 

Os sedimentos depositados ao largo do campo de esporões da Cova/Gala, resultantes das 

dragagens no canal de navegação, na barra e no sector marinho adjacente ao rio Mondego, são 

insuficientes para mitigar a interrupção da deriva litoral que se verifica com o prolongamento do 

molhe norte da Figueira da Foz”, (André & Cordeiro, 2013) 

Fonte: Retirado de “Alterações da Linha de Costa entre a Figueira da Foz e S. Pedro de Moel após o prolongamento 

do molhe norte do Mondego”, VI Congresso Nacional de Geomorfologia, 2013. 

 

2 - Menciona quais são os principais problemas que se fazem sentir com maior 

intensidade na costa litoral da Figueira da Foz? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

3 – Explica de que forma (causas e consequências) a erosão costeira está a afetar a costa 

litoral da Figueira da Foz? 

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________ 

 

4 – Completa: Na costa oeste de Portugal Continental, ___________ é um agente de 

atuação sobre a fisionomia do litoral, transportando sedimentos, para manter o sistema 

marinho estável, ao longo da faixa litoral.  

(A) a corrente do Golfo. 

(B) upwelling. 

(C) a corrente deriva litoral. 

(D) jet stream. 
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“Segundo a agência Lusa "O Governo está a estudar a possibilidade de a reposição de areia 

na zona costeira da Figueira da Foz a sul do rio Mondego ser feita através de um sistema de 

bombagem permanente, disse hoje o ministro do Ambiente. Conhecida como “bypass”, esta 

é “uma solução mecânica que nunca foi tentada em Portugal e tem, naturalmente, de ser 

bem avaliada” antes de se avançar para a sua eventual aplicação, disse João Matos 

Fernandes, no final de uma visita aos trabalhos de reforço dunar na praia da Cova Gala. 

“Pode ser o „bypass‟ uma boa solução? Vamos estudá-la e é isso exactamente o que estamos 

a fazer”, afirmou João Matos Fernandes. (…) O Estado vai investir 19,4 milhões de euros 

na “melhoria da segurança e operacionalidade na entrada do Porto da Figueira da Foz”, uma 

intervenção que “permitirá a remoção de três milhões de metros cúbicos de dragados da 

zona a norte do molhe norte do porto”, que irão “alimentar os troços costeiros da zona sul”. 
Fonte: Surf Total Notícias (12/01/19) – “Figueira da Foz a um passo de se tornar na Goldcoast da Europa – Bypass 

de areias a um passo de ser uma realidade no Cabedelo da Figueira da Foz”. 

 

5 – Uma vez que a Figueira da Foz é conhecida pelas suas ondas e praias, o valor 

económico do surf fica comprometido devido à intensificação da erosão costeira, 

sobretudo, nas praias a sul. Comenta a afirmação, apresentando as respetivas 

consequências para este território. 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

6 – Descreve as estratégias abordadas que contrariem a erosão costeira nas áreas litorais 

e o consequente problema da diminuição da quantidade de sedimentos fornecidos ao 

litoral.  

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

 

“No caso da Figueira da Foz a exploração do sal aparece documentada desde os primórdios 

da nacionalidade. No seu apogeu, em meados do século XX, o salgado figueirense contou 

com 229 marinhas em funcionamento. Posteriormente, e tal como aconteceu na 

generalidade dos salgados portugueses, ocorreram na Figueira grandes alterações na 

finalidade dada às marinhas da região. A fraca rentabilidade da salinicultura, a dureza do 

trabalho e a mão-de-obra dispendiosa, face à propagação e competitividade dos métodos 

industriais de produção, levaram gradualmente ao abandono da actividade, à transformação 

das salinas em aquaculturas. Actualmente, a crescente retoma da consciencialização dos 

benefícios do sal marinho e da flor de sal obtidos de forma cem por cento natural, sobre a 

opção industrial, impulsiona produtores e consumidores a reverter aquela tendência e a 

reconduzir para a salinicultura tradicional. (…) As salinas e o sal são uma actividade em 
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que se cruzam múltiplos aspetos, históricos, etnográficos, paisagísticos, ambientais e 

económicos que devem ser abordados de uma forma integrada”. 
Fonte: Brochura do Núcleo Museológico do Sal – Figueira da Foz. 

 

7 – Menciona os principais aspetos que aprendeste sobre o sal, a evolução do salgado da 

Figueira da Foz e as áreas de sapal onde se inserem as salinas.  

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________ 

 

8 - A salicultura para além da importante atividade económica da produção de sal 

apresenta a nível ambiental… 

(A) a redução de habitats e de biodiversidade devido às suas diferenças de profundidade 

e teores de sal. 

(B) a grande diversidade de habitats e de biodiversidade devido às suas diferenças de 

profundidade e teores de sal. 

(C) a redução de habitats e de biodiversidade, pois é um ambiente que apenas garante a 

produção para o abastecimento dos mercados em sal marinho. 

(D) a grande diversidade de habitats e de biodiversidade, pois é um ambiente 

exclusivamente destinado à captura de espécies de avifauna. 

 

9 - Apresenta exemplos de atividades e / ou outras formas de potenciar o 

desenvolvimento sustentável do litoral, valorizando os seus recursos endógenos. 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

 

10 - Refere a importância da exploração e gestão adequada dos recursos marítimos, 

fundamentada no conhecimento científico e inovação, para a afirmação de Portugal no 

contexto nacional e internacional. 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 
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Anexo 5 – Comemoração do Dia das Línguas, integrando o Plano Anual de 

Atividades da Escola  
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Anexo 6 – Participação em diversos convívios na sala dos professores 
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Anexo 7 – Brochura do Núcleo Museológico do Sal – Figueira da Foz 
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Anexo 8 – Webinares  

Webinares Leya Educação (Encontro Digital – Ensino à Distância), os quais se 

intitulam:  

1º - “Ensino à distância - Como comunicar e planificar?”, com o professor / formador 

Carlos Pinheiro; 

2º - “Tirar o máximo partido de recursos digitais. Como selecionar e como criar 

recursos digitais relevantes?”, com o professor / formador Carlos Pinheiro; 

3º - “A Avaliação no Ensino à Distância. Como aferir as aprendizagens dos alunos?”, 

com o professor / formador Carlos Pinheiro;  

4º e 5º - “Principais ferramentas para Ensino à Distância. Como começar a utilizar.”, 

com o professor / formador Carlos Nunes; 

 6º - “A vida não está para brincadeiras.”, com o professor / psicólogo e psicanalista 

Eduardo Sá;  

7º - “Apoio no E@D” e “A integração da BE no plano de E@D da escola”, com o 

professor / formador Carlos Pinheiro; 

8º - “E@D: como apoiar alunos com dificuldades - Como adaptar instrumentos para 

alunos que apresentam dificuldades de aprendizagem”, com o professor / formador 

Rafael Pereira; 

9º - “Planificar e avaliar em E@D – uma abordagem prática”, com a professora / 

formadora Ana Paula Loureiro; 

10º - “Colaborar e Cooperar – Instrumentos para trabalhar em conjunto”, com o 

professor / formador Vítor Bastos; 

11º - “Para que servem as histórias?”, com o professor / psicólogo e psicanalista 

Eduardo Sá; 

12º - “Estratégias para o aluno manter a autonomia, o foco e a motivação no E@D”, 

com a professora / formadora Ana Mafalda Lapa; 
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13º - “A dinâmica do jogo como estratégia de aprendizagem”, com o professor / 

formador Carlos Pinheiro; 

14º - “Questionários passo a passo – instrumentos para a avaliação online”, com o 

professor / formador Carlos Pinheiro; 

15º - “Existe educação inclusiva remota? E o futuro?”, com o professor / formador 

David Rodrigues; 

16º - “O que será a escola do… presente!?”, com o professor / formador Jorge 

Sottomaior Braga. 

Ciclo de Webinares Escola Virtual – Encurtar @ Distância, os quais se intitulam:  

1º - “Gaming, Gamificação e Aprendizagem”, com o professor / formador Rui Lima; 

2º - “Ser professor a 360º - Ensine a distância já: Primeiras Dicas!”, com o professor / 

formador Marco Bento; 

3º - “Tirar partido da educação para os media digitais na quarentena”, com o professor / 

formador Luís Pereira; 

4º - “Ser professor a 360º - Ensine a distância já: Aprendizagem Invertida!”, com o 

professor / formador Marco Bento; 

5º - “Já encurtamos distâncias. Vamos ganhar tempo?”, com a professora / formadora 

Elisabete Jesus; 

6º - “Ser encarregado de educação a 360º - Segurança Online!”, com o professor / 

formador Marco Bento; 

7º - “O primeiro passo para uma educação inclusiva @ distância”, com o professor / 

formador Rómulo Neves; 

8º - “Recursos Educativos Digitais: como promover e regular a aprendizagem 

autónoma”, com a professora / formadora Teresa Pombo. 

 

 


